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SENADO FEDERAL 

I -ATA DA 85• SESSÃO, EM 6 DE JUNHO 
DE 1984 

1:1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

Restituindo autógrafo de projeto de lei sanciona­
do: 

N9 97/84 (n? 174/84, na origem), referente ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n'? 7"6/83 (n'~' 1.690/79, na Casa 
de origem). 

1.2.2- Oliclos 

Do Governador do Estado dO Parâ: 
N~ 237/84, encaminhando infonnaçÕ~ solicitadas 

pela Comissão de--Le8iSiãÇão -Social com o objetivo 
de instruir o estudo do Oficio n~' SJ 17/82. -

Do Sr. l9-8ecretãrio da Câmara dos Deputados: 
N9 367/84, comunicando a aprovação do Substitu­

tivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 5f16 
(n~' 448/75, na Casa de origem), com a ressalva do 
art. 49 que foi iejeitado. - -

1.2.3 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n'i' 91, de 1984, do Sr. 
Fernando Henrique Cardoso, que dispõe sobre con­
tagem de tempo de serviço público e de atividade pri­
vada, para efeito de aposentadoria pelo INPS. 

SUMÁRIO 
1.2.4 - Requerimento 

N"' 107/84, do Sr. Senador Gabriel Hermes, Presi­
dente da Comissão de Minas e Energia, designando o 
Sr. Odacir Soares para representar a referida Comis­
são na Or&ar{ização LatinO-Americana de Eitergia -
OLADE, em reunião a realizar-se em Bogotá, co:.. 
Iômbia, em atimdimento a convhe formulado pelo Sr. 
M~nistro da~ I\1inas e Energia. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Redação Final do Projeto de DecretO Legislati­
\/ô" n'i' .17/83 (n9 20/83, na Câ~ara dos Dêputados) 
que aprova o texto do acordo Básico de Cooperação 
Técnica entre o Qoverno da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Equador, ce­
lebrado em Brasflia, a 9 de fevereiro de 1982. Aprova­
da. Ã promulgação. 

.:___ Redaçã() Final do Projeto de Resolução n'~' 
17]8_4, que suspende a execução dos Artigos 'lJ _e 3'1, 
item rn. da (ei n'i' 1.309, de 27-de dezembro de 1978, 
na redação dada pela Lei n'1 1.338, de 30 de no­
vembro de 1979, do Município de Macaca, Estado de 
São Paulo. AiuovadL À promulgação. 

-Substitutivo do ·senado ao Projeto de Lei da 
Câinara n9 33, de-1981.(n'~' 3.310/77, na Casa de ori­
gem) que dispõe sobre antecipação de comemoração 
de feriados, e dâ outras providências. Aprovado. Ã 
Câmara dos Deputados. -

1.4- MATÉRIA APRECIADA APÓS A OR­
DEM DO DIA 

- Requerimento n'1 107/84. Aprol'ado. 

!.5- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- 40' 
aniversãrio do _Oesembarque das Forças Aliadas na 
Nofmandia. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SES­
SõES ANTERIORES 

Do Sr. Aloysio Chaves, pronunciado na sessão 
de 4-6·84. 

Do Sr. Henrique Santillo, pronunciado na ses­
são de 5-6-84. 

3...,. ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO 

Nos 31 a 33, de 1984 

4-ATAS DE COMISSõES 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-
DOS . . 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER· 
MANENTES 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo-

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre ...• -.........•...•.•. t •••••••• 

Ano···~············~················ 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 
Tirag.em: 2.200 éxeinplares 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Ata da 85"'" Sessão, em 6 de junho de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, ela 47~ Legi~Iatu_I"a 

- EXTRAORDINÁRIA -

ÀS /8 HORAS E JQ MINUTOS. ACHAM-SE PRE·. 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 

dezembro de 1968, os-prestados pelos-profisSionais autõ- _ 
llOmõs -de· Relações Públícas. 

(Projeto que se transformou-na· -Lei -n.,. 7, 192, de 5 de 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- E uni- junhO de 1984). 
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Par~nte -
Galvão Modesto_ Odacir Soares_ Gabri~lli~rmes= _ __ -Oficio do Governador do Estado do Pará 
Hélio Gueiros _ Alexandre Costa _ João Castelo _ N., 237 j84, de 31 de maio do corrente_ ã.no, encami-
José Sarney-- Alberto Silva _ João_Lobo _José Lins rihando lnformações solicitadas pela Conlissâo de Legis-
- Virgílio Távora- Carlos A_lberto _ Martins Filho !ação-Social com o objetivo de instruir o estudo do Ofí-
- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Aderbal cio n~" Sf17f82. 

(À Comissão de Leglslaciio Social.) Jurema- Cid Sampaio- Marco Maciel..,..... Guilherme 
Palmeira - João Lúcio - Luiz Cavalqa.nte ~ AlbanQ 
Franco - Lourival Baptist,a - Passos Pôrto - Juta_hy 
Magalhães- Luiz Viana- João Calmon- José Igná­
cio Ferreira- Moacyr Dalla----: Amaral Peixoto_- Nel­
son Cárneii'"6- Roberto Saturninó- Itamar Frjlnco­
Murilo Badaró- Alfredo Campos- Amaral Furlan­
Fernando Henrique Cardoso- Severo Gomes- Bene­
dito Ferreira- Henrique Santillo - Gastão Mülle_r­
Roberto Carilpos -José Fragelli - Saldanha Derzi -
Affonso Camargo- Ãlvaro Dias- E__néa_s_Faria- Jai­
son Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas-­
Carlos Chiarelli - Pedro Simon ~ Octávio CarciolOO. 

O SR. PRESID~NTE (Lenoir Vargas) -o-A lista de 
presença acusa o comparecimento de 59 Srs. Se_nad_o_r_e_s..._ 
Havendo número_ regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr_ l'i'-Secretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

e lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei s_all:CÍ~~ado:_ 
N'~ 97 (n'i' 174/84, na origem), de_S do corrente, refe­

rente ao Projeto de Lei_da Câmara n<1 76, de 1983 (n~" _ 
1.690/79, na Casa de origem), incluindo na Lista de.Se_r~ 
viços a que alude a art. 8Y do Decreto-lei n~" 406, de 31 de 

Oficio do Primeiro-Secretário da CiiU_ara dos D_eputa-
dos · 

N~> 367 f84, de 4 do corrente, comunicando a apro­
vaçã!) do SLiEiSiitUtivo do--SeOadO aO Projefõ ae· Lei da 

· Cãmara_n~> 5, de 1976 (n'i' 448(75, na Casa de origem), 
que .. institui o Plano Nacional de Moradia- PLANO, 
destinaQ.o a attmder as necessidades de moradia das pes­
soas de renda mensal regular até cinco salários mínimos, 
e dá outras providências", ressalvado o art. 4~>, que foi 
rejeitado. - -

o· SR. PRFSID~NTE (Lenoír Vãrgas) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que serã lidQ pelo Sr. I 9-

Secretãrio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 91, DE 1984 

Dispõe sobre- contagem- de tempo de serviço 
público e de atividade privada, para efeito-de apo­
seritadoria pelo INPS. 

O .Congresso Nacional decreta: 
Art. Iço Observadas as demais regras da Lei n"' 6.226, 

de 14 de julho de l97t o tempo de serviço público dos 
_segurados dg INPS será coniputável para fins de aposen­
tadoria proporcional a que Se refer'e o-·ait. lÕ~iteni I letra 
a,_d_a h_ein~" 5.890, de 6 dejimho de 1973. 

_A~t._ 2ço Esta Lei _entrará em vigor na data de sua 
publj<;:~ç~o revogadas as disposições em contrário, 

Justificaçio 

Estabeleceu, como se sabe, em boa hora, a lei n' 6.226, 
de 14 de julho de 1975, a "contagem recíproca do tempo 
de serviço público federal e de atividade privada, para 
efeito de aposentadoria", de tal modo que o funcionário 
que, anteriormente, tenha exercido atividades sujeitas aQ 
-regime da êonsolidaçãõ daS Leis do Tiã.balho pode com-· 
putar, para fins de ã.posentadoría, rereriao ~Peií()do, do 
mesmo modo que o segurado do INPS que tenha sido 

-ãntes funciÕnáriÓ poderá reqllei-er a -cOT!tagem, para finS 
de aposentadoria, do tempo em que exerceu funções 
públicas. 

Hâ, tOdavia, uma restrição contida no seguinte dispo­
sitivo da Lei nt 6.226, de 14 de julho de 1975: -

.. Art. 5~> A aposentadoria por temp_o de ser­
viço, com aproveitamento da contagem recíproca; 
autorizada por esta lei, somente será concedida ao 
funcionário público ou ao segurado do_ Instituto 
Nacional de Previdência SQcial (INPS) que contar_ 
ou venha a completar 35 (trinta e cinco) anos de s-er­
viço, ressalvadas as hipóteses expressamente previs­
tas na Constituição Federal, de redução para 30 
(trinta} anos de serviço, se mulher ou juiz, e para 25_ 
(vinte e cinco) anos, se ex-combatente. 

Parágrafo único. Se a Soma dos tempos de ser­
' ViçO ultraPassar os limites pi'eVistOs riesíe artigo, o 
excesso não será considerado para qualquer efeito." 

Por sua vez a legislação previdenciária prevê a- aposen-­
tadoria integral aos 35 anos di Serviço e a prop'oiCional, 
com oitenta por cento do salârio-de-beneficio, aõs trinta 
anos de serviço, nos seguintes termos da Lei ri~-5.890, de-: 
8 junho de 1973: 

~~Art. 10 A aposentadoria por tempo de ser­
viço será concedida aos trinta anos de serviço: 

I- até a impÇ>rtância correspondente de dez ve­
zes o·maior saláiio-mínimo vig!!rite-nÕ-País;-em va-­
lar igual a: 

a) 80% do salário-de-benefício, ao segurado do 
sexo masculíno; 
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b) 95% do salário-de-benefício ao segur<~.do d_o_ 
sexo feminino. 

§ 1~ Para o segurado do sexo masculino que 
continuar em atividade após 30 (tríntaj anos de--ser-­
viço, o valor da aposentadoria, referido no item I se­
rá acrescido de 3% do salário-de-beneficio para cada 
novo ano completo de a_ti.._,.idade abrangida pela pre­
vidência social, até o máximo de 95% desse salário 
aos _35 anos de serviço." 

Desse modo, embora o segurado do INPS possa se 
aposentar com oitenta por cento do sa!ário-de-b~nef1cio 
após trinta anos de atividade, não lhe é possível, neste 
caso, requerer a contagem de tempo de serviçO público 
anteriormente prestado eis que, com vimos, na forma do 
art. 59 da Lei n9 6.226, de _14-rlejulho de J 975, tal cômpu~ 
to só é permitido quando Se tratar de aposentadoria aos 
35 anos de atividade pública _e privada. 

Nada justifica esse tratamento restfitivo,-impondo-se 
nova dísciplinação legal da matéria, objetivo do presente 

· projeto. 
Vale, finalmente, ressaltar a inaplicabilidade no caso 

desta proposição, da norma fix-ada pelo parágrafo único 
do artigo 165 do texto constitucional segundo a qual 
·~nenhuma prestação de serviço de assistÇncia ou de be­
nefício compreendidos na previdência social serã criada, 
majorada ou estendida, sem a correspondente fonte de 
custeio total", por isso que, a aposentadoria contempla­
da pelo projeto embora CO!lcedida com antecipaÇão de 
cinco anos tem o seu valor proporcionalmente reduzido, 
não implicando, conseqüentemente, em ônus adicional 
para a previdência social. 

Sala das Sessões, 6 de junho de 1984. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe~ 
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O projeto 
lido será publicado e remetido às comissões competen­
tes, 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
\9~Secretário 

E: .lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 107, DE 1984 

Senhor Presidente 
Na qualidade de Presidente da Comi_ssão de Minas e 

Energia desta Casa, tenho o prazer de comunicar a Vos­
sa Excelência que, atendendo a convite de Sua Excelên~ 
cia o Senhor Ministro CéSar Cals, designei o nobre- Sena_:­
dor Odacir Soares para representar a referida Comissão 
na Organização Latino~ Americana de Energia - OLA~ 
DE, em reunião a realizar~se em Bogotá, Colômbia, no­
período de 7 e 8 de junho corrente. 

Em consequêrlCia, solícitO a Vossa ExCelência as ne~ -
cessárias providências para que a CaSa aliiorize a reali~-
zação da missão mencionada.- ---

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce· 
lência protestos de estima e apreço. - Gabriel Hermes, 
Presidente da Comissão de Minas e Energia. 

Brasma, 5 de junho de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargils) -Nos termos 
do§ 31'do art. 44 do Regimento Interno, a matéria serâ 
votada após a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu-Parecer n\0 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL{Seção Il) 

237, de 1984), do Projeto de Decreto Legislativo n~> 
17, de 1983 (n9 20/83, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Básico de Coope· 
ração Técnica entre o Gonverno da República Fe~ 
derativa do Brasil e o Governo da República do E~ 
quador, celebrado em Brasília, a 9 de fevereiro de 
1982. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
~ão ~avendo quem queira discuti~la, declaro-a encer~ 

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definiÜvamente aprovada, nos termos do art. 359 de Re~ 
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação, 

t a seguinte a redação final aprovada 

Redaçio Final do Projeto de D~reto Legislativo 
n917, de 1983 (n9 20/83, na Cimar~ dos D~~utados). 

Faço saber _que_Q Congresso Nacional aprovou, nõs 
te-rmOs do art. 44, inciso I, da Constituição, e.- eu 
------c-----1 President~ __ do Senado Federal_, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• -- DÉ 1984 

Aprova o texto do Acordo Básico de Coopera~o 
TECDica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Eq_uador, celebraM 
do em BrasOia, a 9 de fevereiro de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art )'i' f: aprovado o texto do Acordo Básico de­

Cooperação Têcnica entre õ GovernO dã- R._epública Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República do Equa.· 

---dor, celebrado em Brasília, a 9 de fevereiro de 1982. 
Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação. 

-- O SI{; PRESIDENTE (Lenoi; Vargas) -Item 2: 

Dis-cussão, em turno único, -aa redação final (ofe· 
reei da pela Conlissão de Redação em seu Parecer n9 

255, de 1984), do Projeto de Resolução n9 1_7, de 
1984, que suspende a execução dos arts. 29 e 39, item 
III, da Lei nQ 1.309, de 27 de dezembro de 1978, na 
redação dada pela Lei n9 1.338, de 30 de novembro -
de 1979, do Município de Mococa, Estado de São 
Paúlo. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não haveõdo quem queira- díscutí~1a, declaro~a encer~ 

raoa:.-
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovll.da, nos termos do art. 359 do Rew 
gimento _Interno. 

q projeto vai à promulgação. 

b a seguinte a redação final aprovada 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n"' 17, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu Presidente, 
'Rromulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Suspende a execuçio dos arts. 2"' e 3~', lteni III, da 
Lei n~' 1..309, de 27 de dezembro de 1978, na redaçio 
dada pela Lei n'11.338, de 30 de novetnbro de 1979, do 
Município de Mococa, Estado de São Paulo. 

O S.enado Federal resolve: 

Artigo único. E: suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
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Federal, proferida em Sessão Plenária de 2 de maio de 
1983, nos autos do Recurso Extraordinário n9 99.492-1, 
do Estado de São Paulo, a execução dos arts. 2~> e 3'i', item 
III, da Lei n"' 1.309, de 27 de dezembro de 1978, na re­
dação dada pela Lei n9 1.338, de 30- de novembro de 
1979, do Município de Macaca, naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Item 3: 

Discussão, em turno suplementar, do Substituti~ 
vo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara.n9 33, de 
1981 {n"' 3.310/77, J'la Casa de origem),-que dispõe 
sObre antecipação de comemorações de feriados, e 
dá OUtras providências, tendo · 

PARECER, sob n~> 158, de 1984, da CÕmis~ão 
- de Redaçio, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno suplementar. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutí~lo, declaro~a encer~ 
rada. 

Encerrada a d~~ussào, o substitutivo é dado como de­
finitivamente adotado, nos termos do art. 118 do Regi~ 
mento _Interno. 

-0 projeto voltarâ à Câmara dos Deputados. 

f:: o seguinte o substitutivo aprovado 

Redaçio do vencido para o turno suplementar, do 
subtitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Cârnua •' 
33, de 1981 (n9 3.310/77, na Casa de origem), que 
dispõe sobre antecipaçio de comemorações de feria ... 
dos, e cbí outras providências. 

O Congresso-Nacional decreta: 

Art. )9 São comemorados por antecipação, nas 
segundas-feiras, os feriados que caírem nos demais dias 
da semana, com exceção dos que ocorrem nos sábados e 
domingos e os dos días )9 de janeiro (Confraternização 
Universal), 7 de setembro (Independência), 25 de de-­
zembro (Natal) e Sexta-feira Santa. 

Parâgrafo único. Existin"do mais de um feriado na 
mesma semana, serão eles comemorados a partir da 
segunda-feira subseqilente. - -

Art. 2"' O P.oder Executivo regulamenta rã esta lei no 
prazo de __ 90 (noventa) dias, contados da data de sua 
publicação. 

-Art: 39 Esta Lei en_tra ·em vi&.<;'r na· data d~ sua publi~ 
caçãO. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contráiio. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passa~se, a~ 

gora, à votação do Requerimento n'i' 107, de 1984, do e-­
minente Senador Gabriel Hermes, lido na Hora do Ex­
pediente, em que S. Ex•, na qualidade de_ Presidente da 
Comissão de Minas e Energia, solícita autorização do 
Senado, para que o nobre Senador Odacir Soares possa 
representar essa Comissão Permanente na Reunião da 
Organização Latino-Americana de Energia, a realizar~ 
Se, em Bogotá· •. Colômbia, no período de 7 a 8 de junho 
do corrente. 

Em votação. 
Os Srs. SenadOres que o aprovam queiram Permanecer 

sentados. (Pausa.) 
.Aprovado. 
Fica concedida a autorização solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Corlcedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores, relembrar o quadragésimo aniversário do desem~ 
barque das Forças Aliadas na Normandia, ocorrido a 6 
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de junho de 1944, é exerCíciO mental útil sob muitos as­
pectos. 

Pois, este fato decisivo da Segunda Guerra Mundial 
teve causas e conseqUências que ãinda estão a se revelar, 
ante os nossos olhos. 

t sabido que o conflitO de proporções intercontinen­
tais representava o fracasso da Liga das Nações que, em­
'bora instilufda para velar pela paz, não soubera impedir 
as experiências bélicas, nem deter o avanço do totalita­
rismo nazi-faScista. 

Na verdade, em 1935, a ltãlia fizera impunemente a 
guerra contra a Etiópia, do mesmo modo que o confron­
to civil na Espanha mostrara perigos, qUe se evidencia­
ram a partir de março de 1938, Com o.Auscbluss da Áus­
tria e sua anexação pela Alemanha. 

Foi o com~o de um cOnflitO, que teve 6s seus· prota­
gonistas: a Alemanha nazi_sta, aliada à Itália fascista; a 
Áustria, a Tchecoslováquia e a Polônia, objeto de cob!ça 
alemã; a URSS, que sai de seu isolacionismo e, enfim; as 
democracias da Europa Ocidental, tendo em primeiro 
plano a Grã-Bretanha e a França. 

O afrontamento dos beligerantes foi tom~pcl_Q_ca~Ço:_ 
terísticas alarmantes pelas vitórias sucessiVas _dos ale­
mães, que, só mais tarde, puderam ser gradualmente de­
tidos. 

O mérito de destruir a Wtbrmacht coube primeira­
mente aos soviéticos que, desde novembro de l94:2, lhe 
imprimiram rudes golpes e fizeram reridei' o-vi Exército 
alemão, na vitória de Stalingrado e, fator decisivo- para a 
vitória alíada; foi a entrada dos Estados Unido_s no con­
flito, em dezembro de 1941. 

Para a capitulação final dos nazistas, no Ocidente, 
muito contriliuiram as forças aliadas, sobretud.o atrayés_ 
da libertação da França, fato que hoje comemoramos e 
que representou a vitória das armas e_da construção na~ 
vai aliadas sobre a força submarina alemã, bem como do 
poder de união e do espírito de sacrifício. 

Conforme relata a Enciclopédia Delta-Larousse (vol. 
3, página 1.710} .. desde março e abril, e principalmente 
em maio, enquanto oS alemães se-acre-ditavam invulnerá­
veis ao abrigo do gigantesco muro de cimentõ e iço que 
haviam edificado ao longo das costas francesas, oS _bom­
bardeios aéreOS- ã.liados se intensificara-m, nã_Q_s_Qmente 
na Alemanha, mas também nos territórids ocupados, 
particularmente nas vias de comunicaçãO e nos portoS 
franceses. E a 6 de junho, pela manhã, imensã. esq~adr"a 
aliada surgiu diante das costas do Calvados e começou a 
atirar com todas as suas peças sobre a orgulhosa fortale­
za de cimento, enquanto grandes barcaças especiais ·atin­
giam a praia- e, abrindo largas portas no casto, deixavam 
correr ondas de sold"ados, de tanques, de caminhõe_~_e q~ 
canhões". 

A partir daí, outros elementos, bem com_o a corajosa 
Resislêricia France~. que operava- na clandestiriídade, 
conseguiram destruir o "Muro do Atlântico" e consoli­
dar as vitórias alcançadas pela Frente Ocidental, sob O 
Alto Comando do G.enerai Einsenhower. 

Contudo, se na Europa, a capitulação alemã se deu a 8 
de maiO de 1945, seria necessário que·a boiilba atômica 
aterrorize Hiroshima e Nagasaki para que o Japão se 
renda também a 15 de agoSto, do mesmo ano. 

Srs. Senadores, a sucessão de fatos importantes, que 
tiveram começo com o desembarque aliado na Norm~n­
dia, deixou marcas indeléveis em tQdo o_muod9 e alter.o.u 
o aspecto da comunidade internacional. 

A .. vitória aliada de 1945 produzirá o _ocaso.d.aura..df­
cionais potências éuropéta:Se frará à CéJla internacional a 
importância dos dois super-grandes: a União SoViética -e 
os Estados __ U_nidos Oa América,_ 

E como, naquele momento, os d_ois grandes vencedo­
res tinham um ponto de conv-ergência, desmoronaram­
se, um a um, os grandes impérios coloní_ãfs~ 
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- Na verdade, a conf~aternização de povos e de raças na 
participação de um mes~o combate contra um inimigo 
comum fez desaparecer supremacias e complexos de in­
ferioridade. E, como se disse, o mito da superioridade 
euro-péia não sobreviveu à Segunda Guerra Mundial. 

Se a primeira conseqaência- menciohada é fato que 
causa apreensão por mostrar diuturna vontade de afron­
tamento e perigo de guerra nuclear, o segundo efeito ci­
tado foi a grande vitó_ria do Terceiro Mundo, que passou 
também a contar, com direito de voto, nas organizações 
internacionáis e--nas decisões relativas ao equilíbrio do 
poder. 

Os brasileiros, como outros povos, não se devem es­
quecer desta conquista, vez que, também nossos_ "praci­
nhas" atuaram em frentes de combate para exterminar 

--os- totaliÚídos inimigoS da democracia. 
E, desse modo, é justo pretender não só a parte de li­

berdade e de_ autodeterminação, a que temos direito por 
conquista, mã.s também o percentual de bem-estar a que 
fiZemos jUs -por havermos lUtado péla ptosperidade da­
queles para quem a guerra representou oportunidade de 
ganhos e aumCI!_~O de poderiO. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, vou êncerrar a presente sessão, desig­
nando para a sessão ordinária de amanhã _a seguinte 

ORDEM DO DIA 

(Em regime de urgência - Art. 371, c, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nY 
30, de \984 (apresentado pela Comissão de Economia 

--como conclusão de seu Parecer n"' 270, de 1984), que au­
toriza o Governo do Estado de Pernambuco a elevar em 

-Cr$ 745.478.756,68 (setecentos e quarenta e cinco mi­
lhões, quatrocentos_ e setenta e oito mil, setecentos e cin­
qí.lenta e seis_ cruzeiros e ses_senta e oito centav_os) o mon­
tante_ de sua dívida _consolidada, tendo 
. PÃR.Ec-ER ÕRAL, proferid.o em Plenârio: faVOrável, 

dl:!__ Co,mis_são 
-de Constltulçio e Justiça. 

2 

(Em regime de urgência- Art. 371, , do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do_ Projeto d!.! Resolução n"' 
31, de 1984 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~_271, de 1984), que au­
lQ~izâ:·a Prefei~ura do.,Município de s_ão Paulo (SP) a ele­
var effi Cr$ 8.989.603.690,00 (oito bilhões, novecentos e 
oitenta e nove milhões, seiscentos e três mil, seiscentos e 
noventa cruzeiros), o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário, favo­
ráveis, das ComiSsões: --

-de Constituição e Justiça; e 
- de Municípios. 

3 

(Em regime de urgência- Art371, c, do 
Regimento Interno) 

VQtªção, _g_m turno L1nico, do Pr_Qjeto d_(!_!~.esoll!ção nY 
.32."=-Óe 1984 (ãpreseOtado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n' 272, de t984)_, que au­
toriza o GOverno do Esta: do de Minas Gera:rs a elevar em 
Cr$ 79.232.971.409,70 (setenta e nove bilhões, dtize_ntos e 
trinta e dois milhões, novecentos e setenta e um mil, qua­
trocentos e nove cruzeir"os e__-setenta centavos), o montan­
te de_ sua dívida consolidada, tendo 
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PARECER ORAL, proferido em Plenário, favorável, 
da Comissão 

- de Constituição e J cstlça. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 51. de 1978 (n"' 1.465/75, na Casa de origem}, que a­
creScerita parágrafo ao art. 89 d_a Lei n9 6.251, de 8 de ou­
tubro de 1975, que institui normas gerais sobre desportos 
e dá outras providências, 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 638 e639, de 
1981, das Comissões 

-de Educado e Cultura; e 
- de Finanças. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n' 54, de 1981 (n9 435/79, na Casa de origem),-quêdn­
clui a filha desquitada, divorciada ou viúva en.tre os be­
neficiário do servidor público federal civil, militar ou au­
tárquico, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 179 e rs·o, de 
1983, das Comissões: 

- de Legislação Social; e 
- de Serviço Público ClvU. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 58, de 1981 (n9 1.595/79, na Casa de origem}, que 
dispõe sobre a legitimação adotiva, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n"' 904, de 1983, da Comis_são 
-de Constituição e Justiça, favorável, com Emendas 

que apresenta de n"'s I a 4-CCJ. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n'1 47, de 1983 (n~' 5.615/81, na Casa de origem), intro­
duzindo alteração na Lei n96.649, de 16 de maio de 1979, 
que regula a locação predial urbana, tendo 

PARECER, sob n9 806, de 1983, da Comissão 
-de Co.nstituçio e Justiça, favorável, com voto venci­

do do Senador- Helvídio Nunes. 

8 

V0!8.ção, em turno único, cio Projeto de LCl da Câmã­
ra n9 5, de 1981 (n9 3.035/80, na Casa de origem), alte­
rando o art. 19 da Lei n9 6.226, de 14 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a contagem reciproca de tempo de Ser­
viço Público Federal e de atividade privada, para efeito 
de aposentadoria, e dá outras providêncías, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s971 e972,de 
\981, das Comissões: 
-de Segurança Nacional; e 
- ~e Finanças. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 to. de 1981 (n~' 1.529/79, na Casa de origem}, que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 354 e 355, de 
1981, das Comissões: 

- de Leglslaçio Social; e 
- de Finanças. 

lO 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma~ 
ra nO? 44, de 198 t (n"' 587(79, na Casa de origem), que 
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veda aos veículos de comunicação de massa (rádio, tele­
visão, cinema: jornais, revistas,~ caÚazes, ·anuários ou­
qualquer outro tipo de publicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de coriierciais q-ue--não se­
jam negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copi3dos - imagem e som - por profissionais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES, sob n'í's 186 e i87, de 1983, das Co_mis­
sões: 

-de Economia, favorável, com voto vencido dos Se-­
nadores Bernardino Viana, José Lins e Lenoir Vargas; e 

-de Finanças, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 53, de 1977 (n9 227/75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais, e dá outras providências, ten­
do 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n's 1.360 e 1.361, 
de 1981, das Comissões: 

-de Legislaçio Social; e 
- de Educaçio e Cultura. 

12 

Votação, em turno únicO,- do-PTojCto de Lei da Clima~ 
ra n"' 65, de 1979 (n"' 4.257/77, nã Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da RCde Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: -

-de Transportes, Comunicado e- Obras P-tililici.S, }'i' 

pronunciamento: contrário; 2' pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, }'i' pronunciamento: favorável~ 29 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade do Projeto. e da Émend.i-do Pli:nãrio. 

.13 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, solicitao~ 
do, nos termos dos arts. 75, c, 76 e 77, do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão espeCial mista, com­
posta de 1 I (onze) senadores e 11 (onze) deputados, pa­
ra, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, com a cohtbo~ 
ração das entidades mais representativas da sociedade ci­
vil, discutir e apresentar soluções para a crise 
econômicO-financeira do País. 

(Dependendo de Parecer da Comissão de Economia.) 

14 
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 99, de 

1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici~ 
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem n9 68, de 1984, submetendo à 
deliberação do Senado proposta para que o GovernO do 
Estado do Espírito Santo poSsa realizar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 2.948.745.000,00 (dois bilhões, no­
vecentos e quarenta e oito milhões, setecentos e quarenta 
e cinco mil cruzeiros), para Os fins que especifica. 

15 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 l02, de 
1984, de autoria do Senador Humberto Lucena, solici­
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, 
urgência para a Mensagem ·n., 72, de 1984, solicitando 
autorização do Senado para que o Departamento de Á­
guas e Energia Elétrica de SãO Pauto - DAEE, possa 
realizar operação de crédito no valor de Cr$ 
10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros), para os fins 
que especifica. -
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16 

Votação, em turno único (apreCiação preliminar daju~ 
ridicidade, nos termos do ar~. 296 do Regimento Inter­
no), do Projeto de Lei Qa Câmara n' 79, de 1979-(n"' 

~ 1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 59-da Lei n' 3:807, de 26 de agosto de 1960, que 
dispõe sobre a Lei Orgâníca da ~revi~ênç_ia Social, atte­
iada pel_a Lei n9_ 5.890, de 8 de junho de 1973, tendo 

PAR_ECERES, sob n's 692 e 693, de 1982, das Comis­
sões.: 

-de Legislaçio Social, fayçrâv_el, nos_ termos de 
SubSiltUtiVo que apresenta; e 

-de Coustitufçio e Justiça, pela injuridicidade do 
Projeto e do Substitutivo da Cçmissão de legislação So­
cial, com voto" vencido, em separado, do Senador Franco 
MontorÇ). 

17 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termoS do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei da Câma­

- rã n' 48, de 1983 (n"' 5.019/81, na Casa de origem), que 
djspõe sobre a criação do Tribunal Regional do Traba­
lho da 13,_ Região, com sede em João Pessoa, Estado da 
Paraíba, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob, n'~' 790, de I98J, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça (audiência solicitada pela 

Comissão de Legislação Social), pela inconstitucionali­
dade e irijuriaíCidade. 

18 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se~ 
nadá n"' 145, de 1981, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que atribui às Secretarias de Agricultura dos Esta­
dos, <;tos TerritóriOs e do Distrito Federal a competência 
exclusiva para fixar as quotas de farelo de trigo cabentes 
a cada produtor rural, tendo 

PARECERES, sob, n's 24S 3. 250, de 1982, das Comis­
sões: - -

- Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, e, no mérito, favorável, com as Emendas 
n's 1 e 2-Ccrq-ue- aPreseTI_ta; 

-de· Agricultura, favorável ao projeto e às emendas 
da ComiSsão de Constitui9ão e Justiça; e 
- .:..:..-'de Seniço Público Civil, favoráyel ao projeto_e às e­
mendas da ComissãO de ConstitUição e Justiça. 

19 
Votação, em ptjmeiro turno, do PfojetO de Lei do Se­

ria-do n~" 76, d~_l_9Ji3, de autoria do Senador Ne:lson Car­
neiro, que acrescenta dispositivo à Lei n"' 5. 101; de 13 de 
setembro de 1966, visando restabelecer o privilêgio da in~ 
denização do_brada ao trabalhador que conta mais de lO 
anos de serviço_e é Pespedido sem justa causa, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.018 e 1.019, de 1983, das Co­
missões: 

-de Coostitufçio e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicid~de, e, ng mérito favorável, com voto venCido 
dos -Senadores H-elvídio Nunes e Jos~ Fragelli; e 

-de :tigislaçio Social, favorável. 

__ O SR. PB_ESIDENTE (Lenoir Vargas)- Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessao às 18 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ALO-YSIO CHAVES NA SESSÃO DE 4·6-84 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS -PA. Como líder, 
pronuncia o s_eguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

No decurso do_ mês de maio, na oportunidade em que 
-o Senado deliberou a respeito do pedido de autorização 
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do Senhor Presid~nt~ da República para ausen~ar-se do 
P;i"íS;~ém ~Ísita o'tidal ao Japã-o e à China, tive ensejo de 
ressaltar o _caráter excepcional dessa iniciativa·, que 
tr"~~sc~d,e _os parâlll.etros Comuns que balizam aconteci-
ment~ _de_ idêntica ~atl!~eza._ _ _ 

A visita ao Japão, embora não sendo inédita, revestia­
se de ~_ignlficado~ esp~ª-1 po_rque, p_rÕgramada _para 1983, 
foi _adiãda em virtude de viagem do _Presidente João Fi­
gueiredo aos Estados UJlidos da Amêrica do Norte para 
tratamento de suã saúde; e, agora, se concretizava no 
momento em que a crise mu~dia.l dá sinais de recrudes­
cer_, com elevação da taJ(a de juros no mercado financei­
ro internacional. E se tal fato não fosse suficiente para 
despertar justas (_lpreen~ões entre os países em desenvol­
vimento, reiter_adas medidas protecionis~s criam maio­
res barreiras alfandegárias, com a nociva prática pOOte-­
cionísta imposta unilateralmente pelos Estad_os Unidos. 
Por outro lado, a determinação dos países devedores de 
resistir à espoliaç~O -ostensiva e iterativa que as deixa 
atur9id<_ls- reuniu p Brasil, Argentina, Colômbia e Mé­
x-ico em protesto veemente contra a elevação da taxa de 
juroS, protestO destiÍ!ã.do ·a tef sêrios desdobramentos na 
riegociação da dívida externa dos países do Terceiro 
Mundo, em particular da América Latina e, possivel­
mente, na estratêgia que as sete nações mais ricas do 
mundo vão rever na próxima reunião desse grupo, em 
Londres. 

Por todos esses motivos, a viagem do Presidente João 
Figueiredo foi cercada de grande expectativa e a Nação 
acompanhou-a com vivo interesse, percebendo as impli· 
caçõ_es desse aco~tecimento político, 

Com relação ao Japão -porque este país tem imensa 
potencialidade econômica e está, hoje, na vanguarda do 
desenvolvimento tecnológico; em segundo lugar, porque 
são grandes os investimentos japoneses no Brasil e cada 
vez maiores e com pensadoras as trocas comerciais entre 
os dois países, pelo fato do Japão haver contribuído com 
expressivo Contingente imigratório para o nosso desen­
volvimento. Os imigrantes japoneses - antes preferen­
cialmente estabelecidos em São Paulo e no Parâ- atual· 
mente distribuem-se pelo território nacional, sendo dig­
na dos maiores encômios a contribuição que deram e 
continuam a emprestar ao nosso progresso. 

O comunicado conjunto emitido por ocasião da visita 
oficial do Presidente João Figueiredo ao Japão, a~orda 
vários temas d~ polít!ca internacional, vinculados aos 
problemas da segurança mundial, mas_ dele destaco estes 
trechos: 

Os dois chefes de governos registraram, com 
preocupação que o problema da dívida acumulada 
dos países em desenvolvimento_,_ C!Specialmentc os 
paíseS da Aniéricâ. Latina, prejudica o desenvolvi­
mento econômico e social desses países e causa seve­
ras dificuldades a __ s_eus povos, e que este problema 
também impede que~ comércio e as finanças inter· 
nacionais se desenvolvam ordenadamente, 
referindo~se ~ declaração de Quito, adotada em ja­
neiro de 1984, pela conferência econômica Latino­
Americana. O Presidente expressou sua confiança 
em que a reunião de cúpula de Londres, prevista 
para o próXinio mês de junho, conceda suficiente 
atenção às dificuldades encontradas pelos países em 
desenvolvimento, especialmente os países da Aniêri~ 
ca Latina, com vistas ao encontro de soluções ur­
gentes para os problemas por eles enfrentados. Nes· 
se contextQ o presidente colocou especial ênfase nas 
graves repercussões das altas taxas de juros, o rã. pre­
valecentes em certos países desenvolvidos, as quais 
aumentam continuamente o peso da dívida dos paí~ 
ses em desenvolvjment,o e neutralizam, em larga me­
dida, os resultados dos seus esforços de ajustamen­
to. Referiu-se à declaração sobre o assunto, adotada 
pelos Presidentes da Argentina, Brasil, Côlombia e 
~vléxico, em 19 de maio do ano em curso. O primei-
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ro Ministro declarou que participaria da reunião de 
cúpula de Londres, levando em conta as obser­
vações do Presidente e acrescentou que, com vistas a 
uma pronta solução do problema, seria impOrtante 
que os países devedores prosseguissem em seus es­
forços no sentido de garantir a administração equi­
librada de suas economias, que -os pafses credores e 
devedores cooperassem, e que os países do Norte e 
do Sul deveriam· harmonizar suãS respectivas po- · 
sições, reconhecendo a existência de uma situação 
de interdependência. Os doís chefes de governo en­
fatizaram a necessidade de fazer recuar a onda de 
protecioniSmO ·que-afeta o comércio iritemacíOnal, a 
fiffi de venCer aS dificuldades que ora confrontam o 
comêrcio internacional, e reafirmaram a·cotivicÇãó 
de que no campo da polítiCa coinercíal dever-se-ia 
levar em conta a situação especial dos pafses em de­
senvolvimento. Os dois chefes de~governo d~lara­
ram que era chea;ado o momento Qe concentr_ar m4.­
ximos esforços no desenvolvimento de um sistema 
de comêrcio aberto e multilateral. Pesse ponto de 
vista, o Primeiro MinistrO explicou sua opinião de 
que era importante apressar os preparativos paia a 
realização de uma nova rodada de negociações co­
merciais multilaterais. Nesse contexto, o Presidente 
e o Primeiro MiníS:tro concordararh-iiã1rilportâiiCia 
da implementação do programa de trabalho do 
GATT. O Presidente declarou que as áreas do pr(l­
grama de trabalho envolvendo temas de interesse 
particular para os países em desenvolvimento deve­
riam merecer especial atenção, e reiteroU o COmpro­
missO do Brasil com a posição recentemente expres­
sada pelos países em desenvolvimento membros do 
GA TT. O Presidente acrescentou que o lado brasi­
leiro estava pionto a continuar a trocá de opiniões 
sobre esses assuntos. 

7, Os dois chefes de governo expressaram satis­
fação com o fato de que as relações tradicionalmen­
te amistosas entre o Brasil e o Japão vem sendo es­
treitadas nos últimos anos e que o intercâmbio entre 
os governos e povos dos dois paísesse havia diversi.:· 
ficado e estendido a várias âreas. Notando que tem 
sido de grande significado para ambas as partes que 
freqUentes··· consUltas, Cspecialinente- sobre temas 
econôniicõs e políticos i'nferllacioliãiS, iissirii comO 
sobre as relações bilaterais, vem sendo mantidas em 
várioS ilívCíS eritr~- i:iS-CIOls-govcrnos,-os dois chefes 
de governo reconheceram conjuntamente que a coo· 
peração e o entendimento recíprocos entre os dois 
países deveriam ser aprofundados por intermédio de 
tais consultas. 

8. Os· dois chefes de governo trocaram inipres­
sões sobre o progresso dos grandes projetos de COO· 
peração entre o Brasil e o Japão, tais como USIMI­
NAS, Companhia SiderúrgiCa de Tubarão, Albras­
Alunorte, CENIBRA, FLONIBRA e outros proje­
tos, tais como o projeto de Carajás, que es_tâ sendo 
desenvolvido com o apoio de emprE:stimos do Ja. 
pão. Os dois chefes do governo registraram com sa­
tisfação que a Companhia Siderurugica de Tubarão 
inícioU-r_ece_nt~ente· com êxito Suas operaÇõeS com 
a cooperação de agências interessadas em· ambos os 
países. O Presidente asSinalou que o governo brasi­
leíro continuãria a emprestàr pleno apoio a esses 
projetos. O Presidente informou ao Primeiro Minis-­
tro de que o início da operação do prilneiro estágio 
do projeto Albras-Aiunorte, em Belêm, Estado do 
Pará, estava Previsto para 1985 e de que a obra do 
segundo estágio começaria no rtieSino _ano, confor­
me previsto. Referindo-se ao projeto Cai"l\iâs~ ·que 
está sendo financiado com emprêstiinos japoriéses, 
o Presidente assinalou também que o projeto deverá 
estimular o desenvolvimento global ·da região de 
Carajãs. O Presidente se referiu à extrema impor­
tância que atribuía ao projeto grande Carajás. Os 
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dois chefes do governo recordaram, nesse âmbito, o 
papel importante que a cooperação técnica japonesa 
estava desempenhando nos estudos básicos relativos 
ao desenvolvimento global da área de Carajás, 

Em face das grandes distâricias enVolvidas, os 
dois chefes de governo trocaram impressões sobre o 
chamado projeto do "Porto .As_iáticó", que visa a· 
aumentar drasticamente a capacidade de transporte 
de matérias-prímaS e alimentos de países Sul­
Americanos, especialmente o Brasil, para a região 
do Oriente da Ásia e reduzir os custos de transporte. 
Ambos os chefes de governo reafirmaram a in­
tenção de prosseguir com estreitas consultas, com 
vistas à ·implementação dos estudos necessários. 

9~ . NO que respeita· ã cooperação no domínio da 
agrfcultura, os dois chefes de governo expressaram 
satisfação com o fato de que o projeto piloto do 
programa de desenvolvimento do cerrado _(PRO~ 
DECER), na ampla região do cerrado, no Centro­
Oeste do _Brasil, alcançou grande êxito graças à coo­
peração entre os dois governos, inStituiçõeS e setores 
empresariais interessadOs nos dois países. O Presi­
dente assinalou o alto valor atribuído à cooperação 
estendida pelo Japão para a implementação da pri­
meira fase do PRODECER. 

Quanto à expahsão do programa de cooperação 
(PRODECER 11), o Primeiro MiniStro propôs que 
os lados brasileiro_s ç japoneses aSsumissem partici­
pações equivalentes do valor do custo total de im­
plementação, estimado em 70 bilhões de iênes para 
uma área não superior a CentO e cin(JUenta."mil hec­
tares, e declarou que o governo japonês tinha a in­
tenção -de tomar as proVidências necessárias à con­
cessão de emprêstimos até o montante de 27,9 bi­
lhões de iênes, por parte das agências japonesas 
apropriadas, desde que o bancos privados partici­
passem do financiamento __ Qo programa na pro­
porção necessária. O Presidente declarou que o go­
verno brasileiro tornaria igualmente as medidas ne­

. cessárias para assegurar a implementação ordenada 
~ do programa. '"e. 

Os dois chefes de governo registraram com satis­
fação que a_ negociação de um contrato de emprésti­
mo no montante de 12 bilhões de iênes, destinado 
ao financiamento de um Programa Brasileiro de Ir­
rigação (PROEIR)_havia _alca.nç_ado o estâgio final. 

I O. Os dois chefes de Governo reconheceram 
conjuntamente a importância de manter, expandir e 
diversificai o comérCio bilateral, para beneficio das 
duas partes. No que diz respeitO ao volume do inter­
càmbio, notaram ·que esforÇos deVeria ser envidados 
no sentido de aumentar as exportações e impOr­
tações entre os dois países, nO tocante ã ·estrUtura do 
comércio, tendo em mente que a participação de 
produtos manufaturados nas exportações brasilei­
_ras_ para o Japão vem crescendo, confirmaram que 
deveriam esforÇar-se põr estimular essa tendência. 

O Presidente explicou as dificuldades econômi­
cas, inclusive o problema de divida, que o Brasil, 
juntall).ente com outros paises em desenvolvimento, 
estava enfrentando agora, bem como os esforços 
que o Governo e o póvO brasileiro estavam fazendo 
para superar aquelas dificuldades.. Assinalou tam­
bém que, em larga medida, essas dificuldades eram 
devidas a fatores alêm do controle do Brasil, inclusi­
ve a alta l!em precedentes das taxas de juros. O Pre­
sidente manifestou seu apreço pelo apoio que os 
bancos privados japoneses haviam concedido ao 
Brasil e pelas medidas de apoio financeiro que o 
Governei japonês- estã para tomar no âmbito do 
Clube de Paris. 

O Primeiro-Ministro assinalou que o Governo 
do Japão, levando em conta vários fatores, entre os 
quáis ~aS rCiiçõeS' tradicionalmente; amistosas_ entre-

Junho de 1984 

os dois países, pretende conceder ao Brasil créditos 
à exportação até aproximadamente 100 milhões de 
dólares norte-americanos. 

-- O Primeiro-Ministro explicou que o valor agre­
gado que o total de tais empréstimos, como os refe­
ridos créditos à exportação, além de empréstimos o 
valor aproximado de 120 milhões de dólares norte­
americanos pa'ra o PRODECER II, empréstimos 
em ienes de cerca de 50 milhões de dólares norte­
amerlcanos para o PROFIR e outros, juntamente 
com o li_lO_ntante das medidas de apoio financeiro no 
âmbito do Clube de Paris, excedia amplamente a ci­
fra de 700 milhÕes de dólares norte-americanos, o 
Presidente tomou nota dessa explicação com grande 
satisfação. 

O lado japonês enfatizou que o Governo brasilei­
ro deveria conceder consideração adequada ao pa­
gamento desses novos empréstimos e de outros exis­
tentes. 

11. Os dois chefes de Governo rua-nifestaram 
satisfação com_ o fato de que a cooperação técnica 
de alto nível em extensas áreas entre os dois países 
vem progredindo continuadamente, destacaram, en­
tre outras iniciativas importantes, o projeto de coo­
peração sobre Imunopatologia na Universidade de 
Pernambuco, que se iniciou recentemente, e conver­
sações em andamento sobre o projeto do Centro In­
ternacional de Treinamento no Estado do Espfrito 
Santo, os dois chefes de Governo expressaram suas 
decisões de continuar a promover ativamente o coo­
peração técnica entre os dois pafses. 

12. Os dois chefes de Governo exprimiram sua 
satisfação com o fato de que a cooperaçãÕ entre os 
dois países na área da Ciência e Tecnologia tem se 
intensificado crescentemente. Saudaram calorosa­
mente a assinatura do acordo de cooperação Cientí­
fica e Tecnológica por ocasião da visita do Presiden­
te, o qual proporcionaram o quadro institucional 
para novas e mais amplas atividades nesse campo. 

Aceitando o convite do Governo do Japão, o 
Presidente anunciou a intenção do Governo doBra­
sil de participar oficialmente da Exposição lnterna8 

cionai.de Tsukuba, no Japão, em 1985, a iriiciar-se 
em março, tendo o Primeiro-Ministro manifestado 
sua satisfação com tal decisão. Considerando que 
vários simpósios científicos já se realizaram por ini­
ciativa de cientistas de ambos os países e que tais 
simpósios contribuíram substancialmente para a 
promoção do intercâmbio entre os círculos científi­
cos.Dos dois países, os dois chefes de Governo expri­
miram a sua esperança de que sejam adotadas medi­
das_ necessárias para assegurar o êxito do Simpósio 
Nipo-Brasileiro sobre Ciência e Tecnologia, a 
realizar-se em agosto de 1984. 

13. Em vista da importância do turismo para 
estimular o conhecim_ento reciproco entre as duas 
nações, os dois chefes de Governo alcançaram o 
mútuo reconhecimento da conveniência de um au­
mento da capacidade de transporte áereo e do esta­
balecimento de tarifas áereas promocionais. 

14. Os dois chefes de Governo expressaram sa­
tisfação com O fãfo de que vãrios programas de in­
tercâmbio de jovens vêm sendo desenvolvidos entre 
os dois países. O Primeiro-Ministro propôs que um 
intercâmbio de cem jovens líderes dos dois países, 
~sponsáveis pelo futuro, tenha lugar, com vistas a 
estreitar airida mais, no futuro, os laços existentes 
entre os dois pafses e povos, e decÚt.rou que o Japão 
dispunha-se a receber em 1984 cinqifenta jovens 
líderes bra·síteíros mediante a cooperação de cfrcu­
los oficiais e privados. O Presidente acolheu a pro­
posta e declarou que o Governo brasileiro estaria 
PrOnto a receber jovens líderes japoneses. 

15. Os dois chefes de Governo expressaram sua 
intenção de aprofundar o intercâmbio cultural entre 
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os dois pafses e de materializar eventos culturais sigM 
nificativci-s em cada pafs, no futuro próximo. 

16. O Presidente lembrou que o Brasil tem rece~ 
bido imigrantes japoneses por mais de três quartos 
do_ século XX, e que os imigrantes japoneses e seus 
descendentes têm prestado importantes co~tri~ 

buições para o desenvolvimento do Brasil. O 
Primeiro-Ministro recebeu esta declaração do Presi­
dente com profunda satisfação. Os dois chefes de 
Governo expressaram sua co-nfi-ança em que o inter­
câmbio humano entre os dois países seria expandido 
no futuro. 

17. Os dois. Chefes._ de Governo, manjfestarain 
alta apreciação pelo fato de que os círculos empre­
sariais de cada parte estão desempenhando um pa­
pel proeminente na promoção do intercambio eco­
nômico bilateral, e notaram com satisfação que -a 
cooperação entre os círculos empresariais dos dois 
países foi recentemente aproiundada e que a terceira 
reunião do comitê empresarial Brasil-Japão foi iea­
lizada por ocasião da visita presidencial. 

A visita -à China visou abrir novos canais de entendi­
mento e comércio com essa Nação, que detém, hoje, um 
quarto da população mundial. 

A China moderniza-se e, ao mesmo tempO, fazendo 
corajosa revisão ideológica, abre novos e promissores ca­
minhos para o intercâmbio internacional. A muralha 
chinesa tende a transformar-se cada vez mais apenaS em 
um grande monumento histórico e notável atração turís­
tica. Não representa mais o símbolo do isolamento, de 
um país fechado para dentro, impermeável à cuJtura e ao 
comércio com as demais nações civilizadas. O erro do 
passado recente está sendo corrigido. 

Na justificação que veio aneXa à -Mensagem Presi-dCn­
cial sobre a visita à China, hã estes registros: 

A abertura chinesa para o mercado externo é rea­
lidade ineludível. O valor do intercâmbio aumentou 
de USS 20,6 bilhões, em 1978, para USS 43 bilhões, 
em 1983, o que significa ciesCímentõ médio em tor- -
no de 18,6% a.a. no referido período. Tal dinâmica 
levou a que a participação chinesa no comércio 
mundial alcançasse 1,2% em 1982. Do total das ex­
portações chinesas, assinale-se, o mercado brasileiro 
absorve cerca de 1,7%, basicamente petróleo. OBra­
sil, por sua vez, exporta para a China o equivalente 
a 0,7% do total das importações chinesas. 

Tais dados, em sua simpliCidade, mostram que~ a 
despeito do progresso realizado nos últimos anos, 
ainda há muito o que -dinamizar e explo-rar, em ter­
mos do intercâmbio bilateral, tendo em conta as di­
mensões respectivas, as potenêialidades e a comple­
mentaridade de ambas economias. 

Ainda assim, assinale-se que a República Popu­
lar da China já-ê o segUnàO parceiro coinercüil do 
Brasil na Ásia, excetuado o Oriente Médio. Em-
1983, o comércio BrasiljRPC representou 2,1% do 
valor total transacionado pelo Brasil, dado em si 
mesmo signifiCativo, Caso se corlsidere qÜe o PrOces­
so de trocas econóniiCa.S e comerciais apenas se ini­
cie. 

Entre 1978 e 1983, as exportaÇões chinesas para o 
Brasil cresceram de insignificantes US$ 4 milhões 
para US$505 milhões, enquanto que as exportações 
brasileiras com destino à china passaram, no mesmo 
período, de USS 72 milhões para USS 272, basea­
das, nesse último ano, sobretudo em vendas de pro~ 
dutos como açúcar demerara em bruto (17,2%), po­
lietileno em forma sólida (16,7%), chapas de ferro 
ou aço (12,2%) e anidrido ftálico (10,1%). As pers­
pectivas de aceleração das exportações brasileiras 
são encorajadoras e um dos objetivos econômicos 
da visita presidencial-será exatamente de procurar 
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favorecer as co~dições para vendas mais significati~ 
vas de produtos brasileiros ao mercado ehinês. 

No Campo da cooperação científico-tecnológica, a ex~ 
periênCia acU:niurada pelO a:ras1f e -pela China são trans­
parentemente complementares em muitos _setores. As~ 
sim, ao abrigo do Acordo de Cooperação Cjentífica e 
TeCnológica firmádo, em 1982, e que recentemente teve 
concluído sua processualistica interna de aprovação 
constitucional pelo Congresso brasileiro, à Visita do Se­
nhor Presídente da República a Pequim será oportunida~ 
de para celebrar uma sbrie de protocolos adicionais á­
quele instrumento jurídico, ora em vias de negociação, 
que darão forte Impulso ãs relações bilaterais nas seguin~ 
tes áreas.: agricultura, saúde, normalização, cooperação 
científico-tecnológica, ciências puras·- e aplicadas bêin 
como atividades aeroespaciais. 

O papel saliente que a China desempenha no cenário 
po"Iítico internacional foi também destacado nesse docu­
mento: 

A China, por sua vez, devido, entre muitos fato­
res, às suas dimensões geográficas, ao seu peso de­
mográfico, a avanços setoriais de Seu parque produ­
tivQ c à .capacidade de parte de sua comunidade 
científica, q~e, em certos casos, obteve êxitos com­
paráveis às m3.is availçadas realizações dos pa"íses 
aJtamente desenvolvidos, adquiriu as condições in~ 
dispensáveis para agir como grande potência regio­
Il~l. com indubitável capacidade de projetar seu po­
der de decisão e influência em amplos espaços da 

. ãrena int"emacional. 

MiimbrO permanente do Conselho de Segurança 
e, ademais, um dos cinco grandes atores no mosaico 
político sul-asiático, juntamente com as duas super­
potências, o Japão e a lndia, a República Popular 
da China tem c-oncepções próprias a respeito dos 
principais tópicos da grande ·agenda de política con~ 
temporânea; atua de forma independente das super­
potências; e se constitui, por seu valor próprio, Cm 
ator de primeira grandeza no palco diplomático 
mundial. Fundamental, porhtnto, que os canais de 
comiHlicação política pe-rmaneçam desimpedidos e 
que as respectivas avaliações da conjuntura e da es~ 
trutura das relações internacionais fluam com facili­
dade entre Brasilia e Pequim. Em conseqaência, é de 

--evidente interesse nacional brasileiro manter e aper~ 
feiçoar as condições de diâlogo com a China a res­
peito dos temas especíalmente conformadores da 
problemática político-diplomática da atualidade. 
Assim, a visita do Senhor Presidente da República à 
China constituirá novo patamar para o- diálogo 
político-diplomático bilateral, para o intercâmbio 
de opiniões sobre temas de relevo mundial, e para o 
reforço e aprofundamento das relações de coope­
ração entre os dois países. Permitirá, ainda, em seUs 
desdobramentos, o início ou a continuidade, em rit­
mo acelerado, de projetos de cooperação que certa­
mente expressarão da forma mais concreta o desejo 
de manter em níveis elevados as amistosas relações 

-existentes entre os governos de Brasília e Pequim. 

O Presidente João Figueiiedci, no discurso que profe­
riu por ocasião do banquete que lhe ofereceu, em Pe­
quim, no dia 28 de maio, o Senhor Li Xianian, Presiden­
te da República PopÕlar da China, sintetizou de m"aneira 
lúci~a e irret~_cável esse: quadro: 

A abertura de amplos e insuspeitados horizontes 
de modernidade no seio de uma civilização cujas 
rafzes se perdem na noite dos tempos tem particular 
signifcado para nações como o Brasil. Embora jo-
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vens, em perspectiva histórica enfrentamos também 
o desafio de decidir, com autonomia e independên­
cia, os rumos de nosso futuro em busca de paz e 
prosperidade. 

Senhor Presidente, a distância geográfica e o fato 
de nossos países pertencerem a distintas matrizes 
culturais poderiam erigir~se em obstãculos infrans~ 
poníveis ao entendimento entre os Governos e os 
povos do Brasil e da China. Felizmente tal não 
ocorre. 

Já no século passado, quando o Brasil e a China 
ainda eram monarquias, nossos países mantinham 
amistoso relacionamento, refletido inclusive em tra­
tado-_de amizade, navegação e comércio; hoje mais 

_ que centenário. 
Presentemente, as relações entre a China e oBra­

sil se desenvolvem agilmente e se baseiam em _con~ 
vergências no :plano mais alto da política internacio­
nal, bem como em projetos e realizações bilaterais 
de caráter ~onômico~comercial, de cooperação 
científico-tecnológica e de intercâmbio cultural. 

Quero crer, Senhor Presidente, que o ano de 1984 
é, a este respeito, de alto valor simbólico. 

Assinala um decênio de normal e profícuo rela­
cionamento diplomático e está marcado, no históri­
co das vinculações bilaterais, pela primeira visita de 
um presidente brasileiro à hospitaleira terra chinesa. 
É esta, com efeito, Senhor Presidente, a primeira vi­
sita de um chefe de Estado e de Governo do Brasil 
não apenas à China, mas à Ásia continental. 

Senhor Presidente, 
A China e o Brasil inauguraram, nos últimos dez 

anos, a trilha da_ cooperação bilateral. Este caminho 
abre~se, em numerosas perspectivas, à nossa iniciati­
va. Cabe-nos ex-plorar as faixas de convergência _a as 
afin-idades existentes entre os nossos povos. 

O Brasil e a China, os dois mais extensos Países 
em desenvolvimento, desejam assegurar, em grau 
máximo, a cooperação bilateral possivel. Para tanto 
, requer-se a estrita observância dos princípios da 
autodeterminação e da não-interferência em assun­
tos internos· e, bem assim, a plena aceitação das dife­
renças existentes na comunidade internacional, 
composta de países dotados de sistemas sociais di­
versos. Com base nestes principias, que partilham, 
Brasil e China estão ademais preparados para de­
sempenhar o papel que lhes cabe no fortalecimento 
da paz e da segurança internacionaL 

Em certo sentido, chineses e brasileiros visam ao 
mesmo objetivo: alcançar, pelo esforço próprio, e 
com o suplementar apolo da comunidade das 
nações, novos e mais aperfeiçoados patamares de­
modernização econômíca e desenvolvimento sociaL 

Senhor Presidente, 
Num mundo em crise, o Brasil está entre os paí­

ses que rechaçam fatalidade da estagnação e não se 
conformam Cõm as atitudes passivas ou reflexas. 
Pensamos que a crise pode e deve ser vencida. 

Acreditamos na necessidade da construção de 
nova ordem econômíca internacioilal e reconhece­
mos que, a par de um diálogo franco e eficiente con­
duzido com os países do Norte, ê essencial a coope­
ração entre os países do Sul. 

Preocupa-nos a deterioração do ambiente políti­
co internacional. Os antagonismos globais 
multiplicam-se, enquanto as crises locais e regionais 
são atreladas à engrenagem da competição entre su­
perpotências, que se desenvolve em detrimento e 
prejuízo dos países do Terceiro Mundo. Esta com­
petição revela-se de forma particularmente aguda 
na cOrrida armamentista nuclear e na política de po­
der, cujos desdobramentos mais intensos são hoje 
Sentidos no Sudeste Asiático, no Campuchéia, no 
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Oriente Médio, no Afeganistão, na Áfrici Austral e 
na América Cenrral. 

Diante de tão grave quadro a cooperação inter­
nacional, fundada necessariamente na vontade so­
berana das partes ê um dever imposto à comunidade 
das nações. Tal cooperação nào pode prestar-se 
para abrir caminho às pretensões de domínio ou he-. 
gemonia. Ao contrário, deve servir para fortalecer 
as regras de boa convivência e de respeito mútuo, o 
mais sólido alicerce de relações internaci<iiiãis S_au_:o 
dáveis. 

Senhor Presidente, 
A principal questão, hoje, de nosso relaciona­

mento é, sem dúvida, a de saber o que devem fazer 
países como o Brasil e a China para reforçar os 
vínculos existentes. 

Creio" que a i'esi)oStã. ã. essa: indagação não é teóri­
ca nem retórica. e prátíca, cõncreta e fundamental­
mente construtiva. A resposta está nas ações e, no 
caso, as ações falam por si mesmas: muitas iniciati­
vas., progressivamente concertadas, alcançaram seu 
pleno sentido aqui, em Pequim, durante minha esta­
da. Minha visita deixa um saldo apreciável de acor­
dos entre nossos países, nos mais variã:dos campos: 
econômiCO, comercial, científico e de cooperação 
tecnológica. Brasil ~ China consolidaram, nesses 
dias, pelo diálogo e pelas realizações concretas as 
áreas de convergência- e ampla faixa de af_inidades 
que nos unem. 

O Sr. Marcondes Gadelha-- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Eminente Líder Aloysio 
Chaves, tive a honra de acompanhar o-_ Ex_celentíssimo 
Senhor Presidente da República nesta viagem ao Oriente 
e creio não exagerar ao dizer que esta viagem representa 
um marco definitivo na história das nossas relações di­
plomáticas. Pude testemunhar, eminente Líder Aloysio 
Chaves,-o apreço, a atenção, o zelo, o cuidado, o carinho 
com que nos cumularam as autoridades, os meios de co­
municação e o povo chinês. Para que V, Ex• tenha uma 
idéia da importáncía atribuída ·a esta viagem-, quero crer-­
que não se passou um só dia lá na China em que a ma­
téria não fosse- tratada em primeira página pelo jornal 
mais popular da China, precisamente o Diário do Povo, 
chamado de Renmin Ribao, que deu largos espaços às ne­
gociações entreUdãS pelo Presidente da República e as 
autoridades chinesas. Essas negociações resultaram em 
elementos práticos da maior importância. E V. Ex• res­
saltou bem af os acordos firmados no campo da_ tecnolo­
gia e, especificamente, no campo nuclear. Nós acrescen­
taríamos como fato significativo, o __ apoio decidido em­
prestado pela China à_ posição assumida pelo Brasil e 
mais três países da América Latina no plano das relações 
financeiras internacionais. No Japão, da mesma forma, 
resultaram altamente proveitosas as negociações, resul­
tados materiais objetivos obtidos mediante acordos fir­
mados, onde se incluíam renegociação de parte da dívida 
e novos empréstimos, novos créditos, entre os quais esse 
aludido por V. Ex•, para a exploração conjunta do cerra­
do. De maneíra que, nobre Senador Aloysio Chav~s. em­
bora eu volte ao assunto, ainda esta semana, com um re­
lato mais detalhado do que eu pude pessoalmente obser­
var dessa viagem encetada pelo Presidente da República 
ao Japão e à China, qUero me congratular com V. Ex_•, 
desde agora, pela análise circunstanciada, séria, detalha­
da, aprofundada e extremanlente importante que faz 
neste momento sobre essa viagem que, mais do .CJ.ue uma 
viagem de negócio; foi 'uma abertura de mna nova rota 
de entendimento político também, de novo contato com 
civilizações milenares que-se encontram hoje, sobretudo 
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o Japão, muito bem situadas nas duas pontas da His­
tôria. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Nobre Senador Mar­
condes Gadelha, V. Ex• que participo~ da comitiva de 
Sua Excelência O Senhor Presiderite -da Re"püblica erifaii­
za certos detalhes das negociações encetadas com o Ja~ 
p-ão e com a China, completando com seu aparte este 
meu pronunciamento. 

O Sr. Jos~ Fragelli- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ouço o nobre Senador 
Jo.sé Fragelli. 

O Sr. Jo~ Fragelll -Acabamos de ouvir as palavras 
do nobre Senador Marcondes Gadelha, que_participou 
da comitiva de Sua Excelêtlda o Senhor Pre&idente da 
República. S. Ex•, como o discurso mesmo do eminente 
Uder, traça apenas um quadro de uma viagem. Uma via­
gem sem resultados concretos, senão até penosos para o 
Brasil. Se se dissesse que nôs no Japão tivéssemos conse­
guido rene,iociar a dívida e pago do que devemos ao Ja­
pão, I bilhão e 300 milhões de dólares, nós ficaríamos 
bastante arliinadOs -com a recuperaçao fiDancelrã: do País 
no plano internacioilal. Ao contrário, este País que já 
deve 100 bilhões de dólares chega ao Japão e traz mais I 
bilhão e 300 milhões de dólares, e com os juros altos des­
ta épocã., juros altos que não sãO co6rados apenas pelos 
aniericanos, mas também pelos japoneses. N ás -realmen­
te, nãó vemos uma perspectiva mais risonha para o n'os­
so País. Desse I bilhão e 300 milhões, lembro-me que 
uma parte vai" para a agricultura do cerrado. Não me re­
cordo as ou tas destinações deste 1 bilhão e 300 milhões a 
mais, a se somarem aos maís ou menos 100 bilhões das 
nossas dívidas. Não sei por que essa viageni deve ser sau­
dada como um êxito da missão do Presidente da Re­
pública ao Japão e à China. COm a China fez-se esse con­
\!ênío nuclear a que se referiu o eminente-senador Mar­
condes Gadelha, Não sei que outras negociações foram 
levadas a efeito que pudessem constituir uma abertura 
parã a nosso comércío, a cOlocação dos nossos produtos, 
sejam manufaturados, sejam da nossa agricultura, algum 
acordo em torno, por exemplo, do fornecimento de pe­
tróleo, em condições favoráveis ao nosSo País, como tro­
ca de mercadorias. Enfim, nada que venha desafogar a 
situação penosa em que se encontra o nosso País. V. Ex• 
diz que o Brasil está adotando a orhmtação de promover 
o desenvolvimento nacional, não se conformando com a 
estagnação econômica - se não me engano foi a expres­
são de V. Ex• Ao contrário,' a estagnação ec_onómica 
continua, tudo o que Iemos hoje não vem senão agravar 
mais as condições do País, de sorte que, francamente não 
vejo essas grandes razões para que Se proclame como um 
sucesso~internacional a visita do Senhor Presidente da 
República e sua numerosa comitiva ao Japão e à China. 
Até agora não vimos esses resultados e, concretamente, 
nem V. Ex•, Senador Aloysio Chaves, nem o eminente 
Senador Marcondes Gadelha, não apontaram nada que 
objetivamente mostre o êxifo da missão do Senhor Presi­
dente aos dois países do oriente. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, o aparte do eminente Senador José Fragelti não 
me surpreende, porque esiá numa linha de coerência 
com as atitudes que tem tomado nesta Casa, de criticar, 
sistC:maiíCamente;- O Governo, de não encontrar mérito 
em nenhuma ação que o Governo pratique, quer no pla­
no interno, quer no plano externo. Se S. Ex• ler com cui­
dado e atenção o comunicado firmado a respeito da via­
gem do Presidente ao Japão, encontrará todos os _subsí­
dios que reclama e a justificação plena dessa viagem e do 
êxito por ela alcançado.-

O Sr. José Fragelli (Fora do microfone) ~ Mais dívi­
.das para o Brasil. 
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O SR. ALOYSIO CHAVES- Eu ouvi V. Ex•, agora 
vou responder. V. Ex• está, nesta Casa, fora do microfo­
ne, tradicionalmente a interromper os oradores. Ouvi 
com paciência o aparte de V. Ex• e agora tenho o direito 
de prosseguir no meu pronuncíamento-e de responder às 
considerações de V. Ex• 

V. Ex• acha que a viagem à China não trouxe nada de 
concreto, de positivo, não apresenta nada que possa con­
correr para aliviar ou atenuar as dificuldades financeiras 
do País. 

Ora, Sr. Presidente, quem conhece, como o Senador 
Fragelti éonhece, essas relações internacionais, o jogo di­
plomático c toda a sêrie de procedimentos que se precisa 
adotar nesta aproximação internacional, sabe que não é 
com uma viagem dessa que se obtêm, de chofre, de ma­
neira imediata, de maneira inopinada, resultados ex­
traordinários. Esse milagre não exl-ste no planei econômi­
co interno, não existe no plano externo. Essa viagem é 
auspiciosa e amplia as relações do Brasil, e procura 
consolidá-las, com a China. que detém como eu disse, 
um quarto da população mundial onde há um imenso 
mercado __ 

O Sr. José Fragelli (Fora do microfone)- O mérito é 
dos chineses. 

O SR. ALOYSIO CHA VFS- ... com potencialidade 
para ser explorado pelo Brasil, cuja economia apresenta 
aspectos de complementaridade. E tanto na parte políti­
ca como na parte econômica e no I-elacionamento mais 
estreito, ·as resultados obtidos demonstram, à saciedade, 
o êxito dessa viagem. 

Todo mundo sabe que a China neste momento está 
procurando abrir as suas _portas, as suas janelas para _o-­
mundO; Para o intercâmbio, para um·a cónViVênC13 maiS 
intensa com os outrOs-paíSes. t exatamen-te esta oportU­
nidade qiie c; Brasil esta _~proveitando para estimulares­
sas relaçõeS, desenvolVê-las e ampliá-tas, sobretudo no 
setor das trocas internacionais. 

Quanto ao Japão, Sr. Presidente, é óbvio que o Sena­
dor José Fra~elli parece defender a política do Brasil não 
procurar recursos na poupança externa, para continuar 
o seu desenvolvimento ou para continuar projetos -que 
estãá-effi curso, sObretudo no setor siderúrgico, que fo­
ram atendidos, no ~etor da agricultura, no setor do de­
senvolvimento tecnolôgico, enfim, em vários setores. De­
veria ficar púã.do,- ftesS'a eSiiignãÇãO; à: tê- pOder encOntrar 
uma fórmula que permitisse sair de dificuldades maiores 
com relação à dívida externa. 

Esqueceu~se S. Ex• de que todos esses compromissos 
fiimados e celebrados com o Japão o foram em con­
dições excep_cionais, e sobretudo está deferido o paga­
mento para um prazo no futuro. São compromissos a 
médio e ·a longo prazos, compromissos tomados para se­
tores importantes, setores básicos; setor primário, agro­
pecuário, setor secundário, setor industriaLe também se­
tor terciário, na parte de tecnologia, de intercâmbio 
cientifico e cultural. 

De sorte que estou certo que esta viagem foi realmente 
uma viagem útil, uma viagem muito bem-sucedida, e vai 
traz-e-r-ex_CeJentes resultados para o Brasil no seu relacio­
namento com o Japão e com a China. 

O Sr. José Fragelll - Verba volant. 

O SR. ALOYSIO CHAVES- Ao final dessa impor­
tante visita- referia-me antes do aparte do nobre Sena­
dor José Fragetti- à China não houve comunicado con­
junto dos dois pafses, em virtude dos chineses não adota­
rem essa prática, mas impottantes documentos foram as­
sinados pelos dois países; 

I) Protocolo adicional ao acordo comercial. 
2) Ajuste complementar multi-setorhil ao acordo de 

cooperação científica e tecnológica- mls áreas de: 
- Agricultura 
-Pecuária 
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-Piscicultura 
-Silvicultura 
-Saúde 
- Hidroeletricidade 
- Pesquisa espacial 
- Microeletrônica e informática 
-Normalização 
-Ciências puras e aplicadas 
- Ciêr1cia e tecnologia 
3) Memorando de entendimento sobre cooperação 

dos usos pacHicos da energia nuclear. 
Sr. Presidente, Srs. Senadares, o êxito da históriC-a via~ 

gem do Presidente João Figueiredo ao Japão e à China é 
evidente, dela resultando, portanto, grande e inquestio­
nável beneficio para o Brasil. 

Praza aos cêus que o futuro possa ampliar essas v anta· 
gens recíprocas para que, alargando pelo mundo afora o 
seu relacionamento e intercâmbio comercial, tecnológico 
e cientifico, possamos consttuir sobre bases sólidas o 
progresso deste País e contribuir para o crescente bem· 
estar do seu povo. (Muito bem! Palmas.)_ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HENRIQUE SANTILLO NA SESSÃO DE 5-6-84 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (PMDB- GO. Pro­
nuncia o seguinte discuiso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Comemora-se, hoje, o Dia Mundial do Meio Ambien­
te_. No Brasil, não há razões para comemorações. 

O aparentemente anárquico e desordenado deienvol­
vimento das forças produtivas modernas, multiplicadas 
pelo avanço tecnológico e interísitkadas pj:la acumu-­
!ação capitalista, tem como motor o irrefreável desejo de 
consumo e, como conseqilência mais imediata, a agres-
são ao próprio homem e à natureza. --

Foi a partir da segUnda metade do século XIX que es­
sas forças se liberaram com maior intensidade, 
estabelecendo-se um modo de produção, sob a égide das 
forças cegas do mercado, e que não se limitam a-dominar 
racionalmente a natureza, transformando-a, mas 
subjugou-a, submetendo-a ao desígnio onipotente da 
maximização dos lucros capitalistas. 

A lógica do sistema de "crescimento selvagem", como 
demonstra o pensador francês Ro8ef Garaudy, em sua 
obra "O Projeto Esperanç.:i.'\ é fria e crud: levando a sO­
ciedade humana a desenvOlver-se anarquicamente, sem 
nenhuma consideração ou respeito à natureza e ao ser 
humano e seu futuro, sem qualquer visã.o de conjunto 
para a salvaguarda do planeta e a plenitude do homem, 
crescendo de forma inexorável sob as expansões da von­
tade do lucro e da vontade de poder dos mais fortes. É a 
lógica perversa dos desperdícios econômiCos, das desi­
gualdades sociais e de largas perdas de vidas hum~nas, 
com sérias coriSiqUências Culturais e morais para a SOcie­
dade, pelo homem que ela tende a formar. 

No tim da Idade Média e início da Renascença, ou se­
ja, do nascimento c-onjurito ~do Ca·pitalísmo e do colonia­
lismo, a uma religião que obrigava à resigilação -do cofpo 
e do espírito, sucedeu~se a liberação dos sentidos e o 
aguçamento do desejo humano. Tal estímulo, que é hoje 
a alma da sociedade de crescimento às cegas, inverteu a 
ordem milenar das sociedades de escassez, criando o mo­
delo das sociedades consumistas. 

Não se trata mais de produzir para a satisfação das ne­
cessidades humanas mas, ao contrário, trata-se de se 
consumir e de desperdiçar a fim de poder produzir. Tudo 
se passa como se a população estivesse submetida à. sa­

, nha de uma máquina onipotente que produz mercado­
rias, cria mercados a seu talante e fabrica ou condiciona 
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os consumidores, antes de tudo para satisfazer às suas 
próprias exigências. 

No louco processo litúrgico dessa verdadeira religião 
do crescimento, a publicidade desempenha função de 
prim"eiro plano. A mais contundente conseqaéncia dessa 
lógica perversa é o ataque ao Ineio ambiente e à inte­
ração homem-natureza. Para essa agressão o sistema usa 
seus meios eficazeS pela repetição interminável para o 
Cõndicio_namento pavloviano. Nes_s.e Universo. "consu­
macíonâiio'-~ comi::i diZ Edgard Morin, "nossa sodCdade 
não é apenas guiada por uma racionalidade econômica, 
mas _como impulsionada sonambulicamente por uma­
dialética. de necessidades errantes e de forças cegas". 

A sociedade de crescimento anárquico é uma socieda­
Qe criminó_gena. O amoralista que, em Platão, ctectara 
que a virtude consiste em ter os desejos mais ardentes e a 
força de satisfazê-los, apenas faz do que era a lei de sua 
cidade (a do imperialismo saqueador de_ Atenas) a lei in­
tefiõrde-,-sua própria vida. Nos dias atuais, as novas for­
mas do crime e da violência dos indivíduos são em· gnrn­
de parte a interiorização por estes, da própria lei da so­
ciedade de crescimento selvagem. 

O Clube de Roma chega a sublinhar que certamente 
"pod_e-se atribuir ao crescimento a qualquer Cl!~to des­
vios sociais como a toxicomania, o aumento da crimina­
lidade, os gei10cídios, Os crimes organizados e a ameaça 
de uma terceira guerra mundial". 

Na verdade. enquanto a criminalidade trãd-iClonal 
liga-se à pobreza da população, à miséria, à fome, ao al­
Coolismo, à tuberculose, à prostituição, à mendicância e 
à vadiagem, as novas formas de criminalidade, a crirrii: 
nalidade organizada e a violência "gratuita", ligam-se à 
filosofia do desenvolvimento econômico desumano. 

Esse desenvolvimento moderno do mundo, concentra· 
dor e monopolista, cujas diretrizes são determinadas pe-

--los cegos desígnios da acumulação de capital e pelas 
forças de mercado, é marcado pela agressão permanente 
à natureza, livando seus recursos quaSe sempfe à fâpicia 
exaustão, degradando o meio ambiente e deteriorando a 
qualidade de vida da população. Seu determinismo é au­
tOC-rático e escapa, qUase _sempre, ao controif: sucial. 

A vida da populaçã.o degrada-se de forma extrema­
mente perigosa com o crescimento incontrolâvel e desor­
denado dos grandes centros urbanos, com o intenso pro­
cesso de «favelização", como conseqaência da industria­
lízaça:o anárquica. À natureza, aprende-se penosamente, 
não se agride impunemente. 

Nos chamados países do centro capitalista, eXpandiu­
se de forma gigantesca a escala de produção de bens e 
serviços e criararn-sl'< sempre novos produtos e novas 
fontes de energia. A partir daí, com a liberação dessas 
novas forças, esses países desencadearam uma corrida 
desenfreada pela conquista de outros mercados, peta 
procura de novas matérias~primas e pelo aprovísiona de 
mão-de-obra de baixos custos. 

fsso tudo levou, em escala mundial, a uma nova divi­
são de trabalho, Algumas nações tornaram-se fornece­
dores de produtos industrializados, de tecnologia e. de 
capital, ou por investimento direto ou por empréstimo; 
outras, em número muito maior, nã -periferia do sistema 
foram forçadas a especializarem-se em produtoras de 
matéfiás=.:pt-ima$, na linportaçãO e;- àS vezes, absorção de 
tecnologia e tomadoras de capital finanCeiro, encerradas 
no_ciclo infernal de manutenção da miséria, pela expor­
tação de sua força de trabalho a preços vis e pela agres­
são ao meio ambiente, pela extração permanente de 
matérià~primã. rriirieral, por exemplo. 

Certamente no primeiro grupo de países, chamados 
desenvolvidos, a degradação ambienial foi a conseqilên­
da imediata da agresl!ão._à natureza pelas forças produti­
vas multiplicadas, contaminando-se seus rios, poluindo-

- s~ su~ _atmosfera, degraQando-se seus mares, com enor­
mes prejufzos e riscos para sua fauna e sua flora e, sobre-
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tudo, para os seus trabalhadores. Estes, no entanto, por 
sua precoce organização sindical e polftlCa, desenvolve­
ram rapidamente mecanismos de defesa político-social 
capazes de deterem essa marcha destruidora, nl.inorando 
em grande parte seus efeitos. 

No Terceiro Mundo, todavia, pela precariedade da or~ 
ganização dos trabalhadores e pelo predomfnio de: insti­
tuiçõeS polí"ticas autoritárias e responsáveis, com ele.:­
vadíssima concentr~ção de rendas nas classes privilegia­
das, aliado à dominação das atividades econômicas pelos 
oligopólios multinàcionais, cuja rapinagem é extrema­
mente conhecida, no Terceiro Mundo, a questão ecológi­
ca passou a ser dramática. Aqui, os males do desenvolvi­
mento desumano são mais chocantes e perversos, pondo 
em risco a esperança de vida da população. 

A vulnerabilidade do desenvolvimento brasHeiro, por 
exemplo, cOmo de todo o mun_do,subde!ienvolvido, em 
rel~ção às ag~ess~s à_ natureza, é flagrante_e e_xtrema­
mente cruel para não ser lembr.ada neste dia, mesmo em 
época de recessão econômica, sobretudo industrial. 

AquT;-coffio de resto- em todo o Terceiro Mundo,. 
combinam-se a satisfação consumista e a alta tecnologia 
importada responsâvel pela "modernização reflexa" 
COIJl a miséria e a subnutrição da maioria da população, 
obrigada a exasperar-se com um pesadelo suplementar 
na sua heróica luta pela sobrevivência. Os meios de co­
municação de massa, por exemplo, tentam fazer de Cu­
batãõ, com o seu fli-mõ irrespirável, com os seus mons­
tros congênitoS, com o seu genocídio, apocalíptico, uma 
excrescência condenável, mas exceção. Não é verdade. 
AquilO é a conseqilência natural desse desenvolvimento 
produzido pela máquina do lucro e da concentração de 
riquezas, é a regra e não a exceção. 

Em boa parte do País o solo se esgota e se desertifica, 
os cursos d'ãgua apodrecem e escasseiam, a fauna e a flo­
ra desaparecem pela ação nefasta de tóxicos, resíduos in­
dustriais e agrotóxicos não degradáveis, pela incúria ad­
ministrativa, florestas imensas se dizimaram, substitUí­
das pela erosão pluvial. 

Há nalgum tempo, ao ser informado pelos meios tele­
viSivos da existên-cia, na região a ser encoberta pelas á­
guas do Tocantins na represa de Tucuruí, de toneladas 
de tóxicos potentes e perigosos à fauna, à flora e ao ho­
mem, usados pela CAPEM! e abandonados naquela 
área, indignou-se a consciência nacional, sem que se ti­
vesse nenhwna notícia de qualquer providência maior 
para sanar-se o mal. 

Os garimpOs de ouro que se multiplicam pelo interior 
brasileiro, à margem dos noss-o-s rios e dos nossos riachos 
e que, hoje, constituem importante ocupação de mão-de­
obra, estão co-ntaminando com mercúrio de forma peri­
gosíssima os nossos rios, os riachos e os nossos ribeirões, 
sem que nenhuma providência seja tomada. 

Nossos grandes centros urbanos, símbolo trágico ~da 
civilização da automóvel e do concreto, tem o ar irrespi­
rável pela poluição atmosférica com monóxido de carbo­
no e-outros detritos industriais, bem como os ruídos en­
surdecedores fazem centenas de milhares de surdos e de 
neuróticos a cada ano. 

Nosso desenvolvimento agrfcola fundado na expansão 
expõrtacionista, com elevada utilização de insumos pro­
duzidos por indústrias multinacionais no Brasil, 
apresenta-se como forte agressor ao meio ambiente, sem 
qualquer controle, essa ê a verdade. 

O Brasil é, nos dias atuais, um dos maiores consumi­
dores mundiais de agrotóxicos, usando mais de 80 mil 
toneladas por ano desses produtos. Na prática, não há 
nenhum controle no seu uso, nas soas formas de apli­
cação e dos resíduos nos alimentos consumidos pela po­
pulação brasileira. 

Vários desses produtos, principalmente os praguicídas 
e pesticidas clorados, por sua potente capacidade resi­
dual nos organismos vivos, aumentando consideravel­
mente os riscos de intoxicaçã-o alimentar, são taxativa-
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mente proibidos em seu país de origem e exportados li­
vremente para o Brasil e, aqui, largamente usados sem 
nenhum controle, produzindo malefíciOs e aCabando 
com a fauna aquática e colocando em risco a vida huma­
na. Para que se tenha uma idéia do problema, hã_algum 
tempo, os EUA devolveram ao Brasil mais dej__milhà_p __ 
de latas de carne bovina em cqnserva por apresentarem 
mais que 0,3 ppm de BHC em suã. composição. 

O Sr. Gastio Müller- NobreSenadqrHenrique San­
tillo, permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HENRIQUE SANTILLO ~~Vo!J. terminar este 
raciocfnio e ouvireí V, Ex• com imenso prazer, nObre Se­
nador G_astã_o MUJ!er. 

Todos esses produtos são fabricados no Brasil de for 7 
ma livre e incontrOláVel Põr poderosos oligopólios multi­
nacionais da mesma forma que acontece Com a, ín_d_!lstria 
farmacêutica~ e cüjó pOder de traficar influência impede 
aç1lo fiscaHzadora c cOibidora do Governo até mesmo de 
aplicação das leis existentes no País. ~ preci~o que_ o_ 
Congresso NaciOnal debata essa questão com urgência e 
estabeleça, tanto quanto possível, os mecanismos de con­
trole social dessas atividades nefasta$ para a população 
brasileira. 

Ouço-v. Ex', com imenso prazer. 

O Sr. Gastâo MUIIer - Senador Henrique Saritillo, 
pessoalmente, como Líder eycntuª\ ~!_o PMDBLgucro m.c;: 
congratular com o discurso de V. Ex• Sou. o terCeiro ora­
dor inscrito, vou falar em nome da Liderança e a linha 
do meu discurso é a mesma do de. V. Ex•. porque es_tá-se 
comemorando a Semana MundiaLdo_Meio A,.r11_biente. 
Meu discurso começa a-ssim.: "Hoje, dia dedicado à vida. 
às riquezas naturais" ... portanto, à preservação da natu_~ 
reza, por aí eu Sí&O e; no fim, anuncio a apresentação de 
um projeto que vou entregar à discussão dos Srs~ Sena­
dores, para ver se coibimos ainda mais a depredação da 
natureza pelo próprio homem, o maior depredador da 
natureza. De modo que eu me congratulo com V. Ex• e 
em rápidos traços eu_ vou repetir o que V. Ex• disse, r_e­
forçando o ponto de vista de V. Ele.• e de todo:i n9s, aci­
ma de Partidos, na luta pela preservação da natureza. 
Muito obdgado. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO - Democrata que é 
V. Ex• e homem público preocupadíssimo co in todos os 
problemas da sociedade _brasHeira, estou certo de que V. 
Ex• fará um brilhante discurso_ em nome d_a lidcra~nça do 
nosso Partido. Antecipadamente, congratulo-me com V. 
Ex• 

O criminoso desmatamento do País continua impune­
mente, sob a complacência do IBDF. A devastação ama,­
zônica é estímulada. Substâncias altamente tóxicas e de 
elevadíssima periculosidade, como o 2,54 Te 2,3,6 TBA 
que, assoCiadas, transformam-se no chamado "agente ta­
ranja" usado pelos norte-americanos como desfolhante 
no Vietnã, foram usadas largamente em vãriaS partes da 
Amazônia, sem nenhuma providência. Denúncias publi­
cadas pela imprensa dão-nos c_onta da existência, na -área 
de Tucuruí, de 16 toneladas dQ "agente laranja" e do 
"pó da China", tóxico poderosíssimo e responsãvel pela 
morte de dois_ operários no Rio de Janeiro, há pouco 
tempo, apenas pelo rompimento da embalagem de al­
guns sacos do produto. 

O Prof. Orlando Valverde, president~ da_Çampan~~ 
Nacional de Defesa e pelo Desenvolvimento da Amazô­
nia, acaba de denunciar que, no Acre, o "agente laranja" 
vem sendo usado desde 1976, com o objetivo d.e expulsar 
índios, posseiros e seringueiros de áreas posteriormente 
ocupadas por grandes empresas agropecuárias. 

A abertur-ª da rQ@via federal cruzando a Ilha do Ba­
nanal, no rio Araguaia, representa um atentado à sua 
fauna e a sua flora, para satisfazer ao apetite de lucros de 
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empresas multiciõnais e de alguns latifundiãrios. Apenas 
para isto, 

Nas_médias e grandes cidades, convive-se com outras 
sérias ameaças ao meio ambiente e á qualidade de vida 
da população, como o lançamento de esgoto sanitário 
não tratado nos cursos d'agua, o trata~ento descuidado 
do lixo urbano, incluindo o lixo hospitalar, colocando 
em sérios riscos a saúde pública, estabelecendo-se, na 
maioria das vezes, sérios problemas de poluição e de for­
mação de focos de vetores das mªis diVersas doenças e 
responsáveis por graves epidemias. 

Também os sucessivos derramamentos de óleo e de 
outros combustíveis em nosso litoral, e até mesmo no so­
lo, tem contabilizado sérios prejuízOs à nossa ecologia e 
até mesmo traduzindo-se em acontecimentos ciramãticos 
como o de Cubatão. 

Nem mesmo a moderníssima Capital da República, ci­
d<Hi~UJlan~ada ~m esmero e cuidado, dedicação e amor 
pelo gênio brasileiro, ficou imune à nossa incúria. SeU 

-.Sr;Jnd-"e-~o artificial está, há mui(ó tempo, irremediavel~ 
mente_ contaminado e custará várias dezenas_ de bilhões_ 
de cruzeiros sua despoluição, agora. O GDF, por sua 
vez, prepara-se para dar o sinal de partida no processo 
irresponsável de industrialização de Brasília, situada em 
região de poucos recursos hídricos. 

"De tudo isso resulta, no-entanto, estar-esboçando-se 
uma consciência ecológica no País. Configura-se, embo­
ra ainda muito timidamente, um desejo coletivo de pre­
servação de nossos recursos naturais, passando a ser 

·u_nT?_r_reocupaçào de todas as classes sociais, porque, afi­
nf!.l, a qualidade de vida dos estratos mais elevacl.Os da 
população também está 'sendo afetada. Por isso _me-ªmo, 
esboça-Se já uma certa preocupação política com o 
p·roblema, não se Podendo, no entanto, perder de vista 
ser a·classe trabãlhadorà, esta, sim, mais drarúaticamen­
te atingida pela degradação ambiental. 

A questão ecológica, pOr ·conSeguinte, já se apresenta 
de certa forma Complexa e com algum-COnteúdo político, 
entre nós. Os movimentos, os manifestos, as denúncias jã 
não são iniciatívas de grupos sociais reduzidos e isola­
dos, ganhando-se mais amplítUde pela existência, na p-o­
pulação, de uma preocupação incipiente Pela preser­
vãção dos recursos naturaís e com o estabelecimento de 
novos coilceÍtos_de cieserivolvimento, que _c~ndicioneni õ 
crescimento eco"nômíco à qualidade de vida do ser huma­
no. Afinal, nenhum desenvolvimento econômico tem um 
fim em si mesmo, preCiS:ãrido _constituir-se no meio da 
realização e do progresso humanos. 

Ainda assim, têm sido ext_remamente débeis as con­
qÕ.ístas, apresentando derrotas sempre que em confronto 
com projetos e programas econômicos, pela fragilidade 
organizativa da população, pela fraqueza do Congresso 
Nacional e pela predominância das decisões de governo, 
fechadas e-autoritárias, ainda, a nível da tecnocracia. 

Por outro lado, o processo de recessão econômica, 
principalmente do setor industrial, impostQ __ aq País, é 
p·ropício à concepção desenvolvimentista a qualquer cus­
to, ampliando-se a permissividade administra,tiva e os 
abusos e aumentando-se os riscos e os prejuízos à popu­
lação. 

Não há de tratar-se nunca de obstruir-se o desenvolvi­
mento industrial ou agropecuário, mas, ao contrário, de 
harmonizá· lo com a defesa dos recursos naturais do País 
e a preservação da qualidade de vida da população, am­
bos indispensáveis, a pr'azo um pouco maior, à manu­
tenÇão do próprio desenvolvimento econômico. Apenas 
depois que se perde, irremediavelmente, um recurso na­
tural por exemplo, um rio, é que se sabe quanto esse re­
curso natural representa em investimento. 

É indispens~Vel que nOs convençamos ser plenamente 
possível conciliar o desenvolvirileilto-eCOnômico e a pro­
teção ao meío ambiente, reduzin~o-se a u_m míni!!lo as 
agressões à natureza. 

Nessa luta pela defesa da ecologia do País e pela con­
quista do controle soci~l de seus recursos naturais, o 
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Congresso Nacional precisa estar muilo presente e aten­
to. 

Existem, é bem verdade, leis e decretos estabelecendo 
normas institucionais e medidas punitivas com relação 
ao uso e abuso dos recursos naturais do País. Todas para 
serem burladas, pela omissão de alguns ou pela ação cri­
minosa de outros, constituindo-se, por isso mesmo, a 
célebre devastação desses mesmos recursos grave ameaça 
ao nosso futuro. 

Sabe-se que essas sistemáticas agressões são_ conse~ 
qíiências do próprio sistema capitalista selvagem e de­
senfreado, fundado na cupidez do lucro. Parta enfrentá­
los é preciso que a população tenha clara_ consciência de 
suas causas e de suas conseqtlências e da necessidade de 
se controlar socialmente o crescimento econômico e 
fazê-lo voltado para a manutenção da harmonia entre o 
homem e a natureza, num novo projeto de civilização. 

Em vista do que se tenta expor, quando se comemora 
em todo o País o Dia Mundial do Meio Ambiente e a Se­
mana do Meio Ambiente, julguei oportuno propor aos 
meus ilustres pares do Senado projeto de lei criando o 
Programa Nacional de Educação Ambiental, destinado 
ã estabelecer ações edu_cativas que levem à criação de 
uma consciência de preservação da natureza e de ade­
quação do desenvolvimento econômico aos desígnios do 
ser humano, em interação progressista e solidária com 
seu ecossistema. 

Não há razão para comemorações, há, isso sím, para 
alerta do Congresso nacional t;;.m relação à sua responsa­
bilidade de instituição fiscalizadora das ações do Execu­
tivo, sobre o que está ocorrendo no País em termqs 
sobretudo de deterioração rápida do meio ambiente, de 
agressão brusca da natureza. Muito obrigado. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HENRIQUE SANTILLO EM SEU DISCURSO; 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' , DE 1984 

Dispõe sobre a criação do Programa N acionai de 
Educação Ambiental. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I<:> Fica criado o Programa Nacional de Edu­

·caçào Am~iental, cujas ações se estenderão a todo terri­
tório brasileiro. 

Art. 29 O Programa Nacional de Educação Ambien~ 
tal compõe-se de Sub-programa de Educação Formal, 
abrangendo todos os níveis escolares e Sub-programas 
d_e Educação Comunitária abrangendo os setores indus· 
trial, de turismo, de mineração, agropecuário e de sanea­
mento básico. 

Art. 3<:> A Se~:;retaria Especial do Meio Ambiente d() 
.Ministério do Interior coordenará e fixará as diretrizes 
do Programa Nacional de Educação Ambiental em inte­
ração Coffi o Ministérío' da Educação, Ministério da 
Agricultura, Ministério da Saúde e Órgãos Estaduais de 
Meio Ambiente e preservação dos Recursos Na_turais. 

Parágrafo único. Ao Conselho Federal de Educação 
caberá fixar os currículos mínimos obrigatórios em con­
sonância com as diretrizes de que trata este artigo. 
_ _ J\_~t. 4Y No âmbito dos Estados o Programa será 
coordenado pelos Órgãos Estaduais de Meio Ambiente e 
preservação dos Recursos Naturais, em estreita inte­
ração com os respectivos municípios. 

Art. 5<:> A Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República fixará anualmente, no Orçamento da 
U_piào, os recursos necessários à execução desta Lei, que 
não poderão ser inferiores ao valor correspondente a 
meio pot cento do total distribuído ao Fundo de Partici­
pação dos Estados. 

Ari:--6<:> A Secretaria Especial do Meio Ambiente re· 
passará aos Estados para execução do Programa NaciO­
n<il de Educação Ambiental, no mfnimo 80% da soma 
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dos recursos destinados ao Programa, segundo priorida~ 
des e necessidades de implementação da educação am~ 
biental de cada região. -

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua pUbii~ 
cação.. 

Art. 8<:> Revogam-se as disposiçães em contrãrio. 

Jusüficação 

A questão ambiental reconhecidamente multidiscipli­
nar é passível de um grande número de enfoques, na 
maioríã das -vet:.es, descOntínuos no ·tempo e dispersos 
nas várias regiões brasileiras. - - -

Visando o estabefeCiilú::nto de um conjuilto de ações 
pautadas em diretrizes decorrentes dá. visão de um desen­
volvimento seguro para o nosso· país, nesia e nas··p-róxi­
mas décadas, é que tomamos a iniciativa da apresen­
tação deste projeto de Lei, propondo a criação de um 
Programa Nacional de Educação Ambiental. 

Ecologia é uma palavra nova, mas o racioclnio ecoló­
gico, a preocupação com a manutenção dos recursos re­
nováveis não nasceram com o homem moderno. 

No Brasil, em que pese esta preocupação ocorrerdes­
dj: o período da colonização, s6 em meados deste século 
a questão ambiental se estabeleceu como condiCiOnante 
da qualidade de vida do nosso povo. 

É bem verdade que temos hoje um grande número de 
leis, decretos e portarias ficando condições de concessão 
de licenças, normas e medidaS Punitivas relativas ao uso 
dos recursos naturais. 

Mas a velocidade da degradação ambiental exige mais 
que licença e puntções, exige a formação de uma verda­
deira consciência nacional, voltada para a harmônica 
convivência entre o homem e a natureza. 

Daí entendermos como impOrtante na conSecução 
dessa consciência, um Programa Nacional de Educação 
Ambiental que do pré-escolar ao universitário, do ho­
mem rural ao moderno industrial, leve todos_os brasilei­
ros à compreensão dos mecanismos naturais e ao acom­
panhamento da qualidade do meio ambiente. 

Não se trata de contestar o dosenvolvimento, mas sim 
de assegurá-lo, pois os recursos naturais patrocinadores 
desse desenvolvimento quer agrícola, industrial ou urba-
no são reconhecidamente finitos. ~ 

Não se questiona a tecnologia em si, questiona-se a 
tecnologia em uso, sobretudo quando esta acarreta ver­
dadeiros desastres como ocorreu recentemente no Esta­
do do Pará pelo uso criminoso de agrotóxicos como des­
folhantes . 

.t. notório que a problemática ambiental brasíleir~ ca­
rece de maior consistência política, consistência esta cf.úe 
só será alcançada com a honesta transferênCia, para a 
população, de dados sobre a qualidade ambiental. 

Enfim, estamos plenamente convencidos de que o Pro­
grama que ora propomos com elemento agregador de 
ações no campo da Educação Ambiental será, sobretu­
d_o, um valioso instrumento de educação e participação 
cívica de nosso povo. 

Sala das Sessões, Henrique Santilho. 

ATO DO PRESIDENTE N• 31, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, iteril 38; e 97, in­
ciso IV; do Regimento Jntenro e de acordo com a-dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nll2, de 4 deftbril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 006327-84-2, resolve 
aposentar por invalidez, a partir de 24 de maio de 1984, 
Luiz Valdevino de Lima, Adji.miõ Legislativo, Classe 
.. Única", Referência NS-15, do Quadro Permanente 9o 
Senado Federal, nos termos dos artigos 101, incist:~: !. e 
102, inciso I, alínea b, da Constituição- da RePública Fe­
derativa do Brasil, combinadOs cOm os artigos 427, irlci-
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so IH, 428, inciso 111,429, incisos lii e V, e4-15,§411,da 
Resolução SF n\'1 58, de 1972, e artigos 29 c.31' da Réso­
lução SF n9 35_8, de 1983, e artigo l~", da l:_~i n9 1.050, de 
1950, com proventos integrais, com base no vencimento 
da Classe "Espe~ial", R~ferência_ NS-19, bem como a 
gratificação de nível superior, a gratificação especial de 
desempenho e a gratificação adicional por tempo de ser­
Viço a- que tem direito, na forma do artigo 39 da Lei n9 
5.903, de 1973, e artigo lO da Lei nll4.345, observado o 
limite previsto no artigo 102, § 29, da Constituição Fede­
ral. 

Senado Federal, 5 de junho de 1984,- Moacyr Dalla, 
Preside-nte: - -- - -

ATO DO PRESIDENTE N• 32, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gaçã-º de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nY 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 005682-_84-3, resolve 
aposentar por invalidez, a partir de 9 de maio de 1984, 
Odilon Vicente Isac, Inspetor de Segurança Legislativa, 
Classe "Única", ReferênCia NS-16, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos dos artigos lO I, in­
cisa_ I, e 102, lõciso I, allnea b, da Constitufção da Re­
pública Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
427, inciso 111, § 29, 428,- inciso III, 415, § 49, da Reso­
lução SF n9 58, de 1972, e artigo·s 29 e 39, da Resolução 
SF nY 358, de 1983, e artigo lY da Lei nY 1.050, de 1950, 
com prove-iltos integrais, bem como a gratificação de 
nível superior, a gratificação especial de desempenho e a 
gratificação--adicional por tempo de serviço a que tem di­
reito, na forma do artigo 39 da Lei n9 5.90-3, de 1973, e ar­
tigo lO da Lei n9 4.345, de 1964. 

Senado Federal, 5 de junho de 1984. ~ Moacyr Dalla, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 33, DE !984 

O Presidente _do Se_nado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem 9.5 artigos 52, item 38, e 97~ in­
ciso -IV, da_ Regiment~ Inter~ o e de acordo com a dele_­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Co_ missão Diretora n<:> 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista a que consta do Processo nY Q06158-84-6, resolve 
aposentar a partir de 22 de maio de 1984, Cláudio dos 
Santos, Adjunto Legislativo, Class~: "Única", Referência 
NS- I 5, do Qua~ro Permanente do Senado Federal, n_os 
termoS dos artfgos 101, in~i_s? I_IJ, e 102, inciSo I, a!ínea 
a. da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 427, inciso Il, 428, inciso I, 
429, incisos I li e IV, 437 e 4!5, § 49, da Resolução SF nY 
5-8, de 1972, e artig-o 29, parágrafo único, da Resolução 
$F n"' 358, de 1983, com proventos integrais, com base 
no vencimento da Classe "ESpecial", Referência NS-19, 
bem como a gratificação de nível superior, a gratificação 
especial de desempenho e a gratificação adicional por 
tempo de serviço a que tem direito, na forma do artigo 39 
da Lei n9 5.903, de 1973, e artigo lO da Lei nl' 4.345, de 
1964-, observado o limite previsto no artigo 102, § 2Y, da 
Constituição Federal. 

-Senado Federal, 5 de junho de -1984.- Moacyr Dalla, 
Presidente. 

ATAS DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

14' Reunlio-.Exiraordlnária realizada em 
.f7 de maio de 1984 

Às onze horas do dia dáessete de maio de mil nove­
centos e oitenta e qUatro, -na ~ala de reuniões da Comis-
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são, Ala Senador Nilo Coelho, presentes so Srs. Senado­
res Roberto Campos, Presidente, José Fragelli, Benedito 
Ferrei~a. Jorge Kalume, Gabriel Hermes e Octávio Car­
doso, reúne-se a Corriissão de Economia. Deixam de 
comparecer por mOtivo justificado, os Srs. Senadores Jo­
sé Lins, Luiz CaValcante, João Castelo, Albano Franco, 
Sáero Gomes, Fernando Henrique Cardoso, Cid Sam­
paiO e -Fábio Luceria.- Havendo número regimental, o Sr. 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Passa-se à apreciação da pauta: Mensagem nY 
177/82- Do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, _proposta do Sr, Minis­
tro da Fazenda , para que seja autorizada· a Prefeitura 
Municipal de Uberaba (MG), a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 100.988.400,00. Relator: Senador 
Benedito Ferreira. Parecer: favorável, concluindo por 
um Projeto de Resolução. Não há debates, e o parecer é 
considerado aprovado. Mensagem n9 239/82.- Do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federa\, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Ara­
garças (GO), a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 22.299.000,00. Relator: Senador Benedito Ferreira. 
Parecer: favorável, concluindo por um Projeto de Reso­
lução. Não havendo objeção, o parecer ê considerado 
aprovado. Mensagem nY 241/82- Do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura -Municipal de Caiapónia (GO), a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
150.702.132,12. Relator: Senador Benedito Ferreira. Pa­
recer: favorável, concluindo por um Projeto de Reso­
lução. Não bá discussão, sendo o parecer aprovado. 
Mensagem n9 31/84- Do Sr. Presidente da República, 
submetendo ã. aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da fazenda, para que seja autorizada a 
prefeitura Municipal de ltajá (GO), a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ ll6.0t8.64l,OO. Relator; Se­
nador Benedito Ferreira. Parecer; favorável, concluindo 
por um Projeto de Resolução. Não havendo discussão, o 
parec-er é considerado aprovado. Mensagem n9 25/84-
Do Sr. _Presidente_ da República, submetendo à apro­
vação do_Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da 
Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura Munici~ 
pai de Araguatins (GO), a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 91.45&.986,15. Relator: Senador Benedi­
to Ferreira. Parecer: favorável, concluindo por um Pro­
jeto_ de· Resolução. Nã_o havendo discussão, o parecer ê 
considerado aprovado. Mensagem n9 71/84 - Do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fezenda, 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal d"e 
MaÓlbaí (GO), a contratar. operação de crédito no valor 
de CrS 33.221.139,25. Relator: Senador Benedito Ferrei­
ra. Parecer: favorável, concluindo por um Projeto de Re­
solução; Não havendo objeção, o parecer é considerado 
aprovado. São adiadas as -seguint-es matérias: PLC n9 
93(80, PLC n' 68(79, PLS n• 63(83, PLS n' 113(83 e 
PLS 140/82. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião, lavrando eu, Franscisco Guilherme Thees Ri­
beiro, Assisteryte da Comissão, a preseilte Ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

15• Reunião, realizada em 13 de maio de 1984. 

Às dez_ horas~do dia vinte e três de maio de mil nove­
centos e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Comis­
sãO-, Aia Senador Nilo Coelho, presentes os Sts. Senador 
José Fragelli, Presidente eventual e Deputado Paulo 
Mincarone, reúne-se a Comissão de Economia. Registra­
se. ainda, a Preselwa de representantes de organismos li~ 
gados à área das telecomunicações e informátíca. Ao 



I802 Quinta-feira 7 

abrir os trabalhos, o Sr. Eresídente faz a-apres-enfãCão- do 
priin-effo conferencista convidado para esta reunião, o 
Dr. Eduardo_.G"uy de Manuel, Direior-Presidente da AS­
SESPRO. COin a palavra, o Dr. Edua-rdo Guy de ~-a­
nue] discorre sobre o tema de sua palestra -A Tecnolo­
gia do Uso da Informática. O segundo coferencista desJa 
data é o Dr. Gilberto Job, Presidente da CETUS, quere­
lata sua experiência como ex-presiderite da COENCISA. 
Aberto o pertodo de debates, o Dr. Job recebe interpe­
lações do Sr. Deputado Paulo Míncarone. Para finalizar, 
o Sr. P-residente agradece a presença dos ilustres confe~ 
rencistas e demais convidados, e determina que as notas 
taquigrâficas, tão logo traduzidaS; sejam an-eXada~ à pre-­
sente Ata. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião lavrando eu, Francisco Guilherme Thees Ribe_iro, 
Assistente da Comissão, a presente AÍã. que, lida e apro-, 
vada, será assiriada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO A-ATA DA 15' REUNIÃO DA coe 
MISSÃO DE ECONOMIA, REALIZ:ADA EM 23-
5-84, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA A U­
TORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE. 

{NTEGRA DO APANHAMENTO TAQUI­
GRÃFICQ. 

PRESIDENTE: SENADOR REBERTO CAM­
POS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR SEVERO GOMES 
PRESIDENTE EVENTUAL: SENADOR JOSE 

FRAGELLI 
DEPOENTES: EDUARDO .GVY DE. MA­

NUEL E GILBERTO JOB. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Dedaro aber­
ta esta reunião da Comissão de Economia, para ouvir­
mos o- Sr. Eduardo Guy de Manuel, que é o Diretor-_ 
Presidente da ASSES_PRO, da SIGMA -Consultoria e 
Planejamento e da DATASERV ~Processamento de 
Dados. 

Passo a palavra ao Sr. Eduardo Guy de Manuel. 

O SR. EDUARDO GUY DE MANUE.L ~.Senhoras 
e Senhores, _bom dia. 

O_ tema da minha palestra é_ .. A Tecnologia do Uso ~a 
Informática", que, de certa maneira, foge um pouquinho 
àquele tema que tem sido exaustivamente debatído,_que 
é a reserva de mercado pró ou contra. 

O _que nós queremõS demonstrar é- o cont~to_.da Tn: 
formãtica como Um todo e a importância de uma séríe de 
setores e sub-setores que vêm sendo perigosamente negli­
genciados. 

Isso posto, eu gostaria de_ passar à leitura da minha 
apresentação. 
l-INTRODUÇÃO 

Assiste-se, hoje, no Brasil, a um grande debate em to r­
. no da informática e de um modelo institucional para ver­
mos sedimentad_a uma indústl,"ia modtima; competitiva e, 
sobretudo, nac.ionaL 

A discussãO já transcedeu o foro da comunidade com­
posta por profissionais, cieiltiStas e empresários do setor. 
E dada sua importância, já é debatida a_ p(vel d_e Con­
gresso Nacional, de associações de classe c q~.esmo,do 
público, cada vez_mais envolvido e inter_essaçlQ 119 assun-
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foq~_es adotados e, sobreti.J.do, apresentando ao debate 
uma sér_ie ele ~ugestões. 

Reinstalada no Brasil a saudável prática do debate de­
mocrático, acreditamos, pelo si'mpleS fato de hoje aqui 
estarmos. que na formulação da política -de Informática, 
os p_qntos de vista de to9as as correntes r_epresentativas 
serão consideradas. 

Com essa premisSa bª-sica atendida, estaremos acey- _ 
tando o passo para dominarmos o amplo espectro tecno­
lógico da Informática, começando por aquele onde já, há 
m_uitps anos,_demonstramos competência. 
2- QUE É "TECNOLOGIA DO USO"? 

Acreditamos que todos conheçam o PRODASEN -
o Serviço de processamento de Dados do Senado Fede­
ral. É possível, mesmo, que muitos dos presentes já te­
nham feito uso das informaÇões contidas em seus bancos 
de d"adós, sem sequer saber onde está o computador, seu 
porte, quem o construiu, etc ... 

No entanto, a coloca_ção de informações a disposição 
dos Congressistas, de forma rápida e confiável, envolve 
uma soma considerãvel de investimentos, trabalho, e, 
sobretudo, talento. 

Definido o Problema - como prestar informações 
sobre leis, projetos de lei, juiisPnidência, por assunto, 
autor,_ época, etc ... , democraticamente, reduzindo mar­
gens de erro, de modo a aumentar o acervo das infor­
maçÕes disPoníveis ao legiSlador - temos que buscar 
uma forma adequada de resolvê-lo. 

No caso do PRODAS_EN, não é difícil imaginar o es­
forço despendido para definir-se como juntar de forma 
consistente todas as informações, antes dispersas por 
vários arquivos e publicações, elaborar programas para 
que o computador as aceitasse e_depois tivesse a capaci­
dade de di:Ss_eminã-I_a.s da forma imaginaçla,_çomo fazer 
para atualizar as i~ formações constant~men_te, como ca­
pacitar o usuârio (os congressistas e o público em gera() 
a fazer bom uso dos dados, como, onde, para quem pres­
tar essas informações, como mantê-las disponíveis, segu-

- ras, imunes, tanto quanto possível, a fatáreS adversos e 
imprevistos. 

Se formos analisar os recursos humanos e financeiros 
-álOcidos historicamente ao PRODASEN, vereni.os que a 
parcela que cabe ao computador, propriamente dito, é 
ril.inoritár-ia;"q"uer em valor, quer em importância real. 
Podemos até afirmar que uma solução análoga poderia 
ser dada usando outra marca ou modelo de computador. 
=---o computado, senhores, é o meio físico para o proces­
So de-Informatização da CongressO. Não ê ele q~e. sozi­
nho, mantém os arquivos, recupera informações e traz 
todos os benefícios que são, hoje, facilmente determinã­
-veís.-

Ocorreu, e ocorre, no PRODASEN, o desenvolvimen­
to_de_uma tecnologia do uso desseS recursos de máquina, 
e todo este trabalho _é creditado a um conjuntg de técni­
coS, analistas, programadores, operadores - e de 
usuãrios dos serviços, que através de novas demandas, 
críticas e sugestões, ajudam no aprimoramento de todo o 
processo. Este tipo de tecnologia, realmente importante, 
é hoje gerada e disseminada em milhares de instalaçõ'es 
de pequeno, médio e grande porte por todo o país. E os 
benefícios colhidos são preponderantes no esforco nacio­
nal de aumento de produtividade e qualidade de vida. 

to. Voltando ao exemplci do PRODASEN, os Senadores 
Nós, que representamos o segmento das empresas pri- e Deputados têm, hoje, mais rapidamente, informações 

vadas nacionais, dedícadas a prestação de serviÇos em de que precisam para seus projetos, emendas e trabalhos 
bureaus, desenvolvimento e comercialização de software, legislativos em geral. Sob ta-lhes mais tempo para criar, 
treinamento e consultoria, achamos oportuno o convite dialogar, aperfeiçoar as instituíções e rrielhof atender a 
da Corriis-sãO-de Economia do Senado Federal para pres- seus eleitores. 
tarmos nosso depoimento. _________ Es_t~ proc~sso de uma forma ou de outra, deve a_conte-

Por congreganT!OS o CO!ljunto de empres~~ e profissio- cer em to9-as as instalas;õ:es que se utilizam de U01_C~!flJ?U-
nais com a maior expefiêncla média no ramo- de informá- tadof. E- nós, no Brasil, desenvolvemos - técnicos _e 
tica, preteri demos aqui deixai' nossa colaboração, anal i- usuários- tecnologia de uso da informática em qilalida-
sando o que se passa neste setor questionando alguns en- de equiparável às melhores do_mundo. Vamos ter este as-
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pecto muito em conta, que vai ser importante no desen­
volvimento da nossa linha de raciocfnio. No entanto, 
pouca atenção vem sendo atribuída ao processo como 
um todo. O computador, para a maioria, é a infoimáfi­
ca, e ocupa injustamente um trono que não lhe cabe. 

Se não-:Compreendermos este processo, ao formular­
mos uma política de informática, aí sim, ficaremos a re­
boque, no quadro mundial, em termos tecnológicos. 

O conlPutador,· à medida ein que evolui teCnologica­
mente, coloca mais e mais capacidade de manipular in­
forinações nas mãos do usuário. Saber fazer bom uso 
dessa cãpiddãde é que vai, em- realidade, dar a i;randc! 
alavancagem na solução de parte ponderável dos proble--
Tnas que hoje nos afligem. -
· PoderiamOs dÚffiais al8uns exemplos: 
-Não é o computador, de per si, que efetua reservas 

de passagens de companhias aéreas; 
-Não é o_computador, de per si, que auxilia o médi-

co ila obtenção dC- tomografias do cérebro; --- -
-Não é o c_omputador, de per si, que efetua tran­

sações em bancos e instituições financeiras; 
·-Não é o computador, de per si, que controla sofisti­

cados processos industriais: 
...... Não é o corilputador, de per si, que auxilia crianças 

em idade pré-escolar no desenvolvimento de raciodnio 
lógico, na alfabetização e na introdução à matemática; 

-Não é o computador, de per si, que resolve os 
problemas contábeis, de folha de pagamento, de controle 
de estoques e faturamento de uma empresa; 

- E não é o computador, de per si, que torna as garras 
do leão-do Imposto de Renda cada vez mais afiadas con­
tra os sonegadores e a favor de maior justiça social. 

Existem pessoas criando e mantendo uma tecnologia 
do uso desta ferramenta fantástica; são milhares hoje mi­
lhões, affianhã, de empregos especializados que garanti­
rão ao Brasil o acesso à fase pós-industrial de nossa so­
ciedade, 

Este já é, e será cada vez a parte mais vital de um mo~ 
saico ainda mal compreendido entre nós- a informãti-_ 
ca - e jâ bem entendido e estimulado nas nações mais 
desenvolvidas. 

É preciso que fique bem claro que os países que me­
lhor dominarem o uso dos recursos da informática serão 
os mais capazes de tornar suas economiaS mais competi­
tivas e, também, de melhorar a qualidade de vida do seu 
povo. 

A informática, como um todo, na década de 90, será a 
indústria mais importante do mundo. O projeto e fabri­
cação de computadores terá grande peso específico, mas 
será, econômica, estratégica e politicamente menos rele­
vante que o- Seu bom uso. 

O barateamento do instrumento computador, eStá fa­
zendo crescer exponencialmente o número de us_uários e 
a diversidade de aplicações, em todo o mundo, a ponto 
de-estar próximo O dia quando o compUtador será um 
utensnio tão comum quanto o televisor ou o telefone (a­
liás, estará integrado aos dois). 

Urge que dominemos suas diversas formas de uso, 
adequadas às realidades do Brasil, mas ao mesmo tempo 
com vistas ao mercado mundial, pois temos experiência e 
capacitação para exportar tecnologia do uso da infõfmá-

- - tic_a. 

3 -·AS DIVIS0ES DA INFORMÁTICA. 

Jâ existem vários compêndios e tratados sobre infor­
mática. Classicamente, divide--se a informática-em duas. 
partes: 

-O Hardware, que é o maquinário, ou o co-mputador 
propri3:~~-rite ~i to, com todos os seus _acessarias,_ e 

-O Software, os programas necessários a fazê-lo fun­
cionar-e -intCragir com o uSuário -ou o opei-ador. 
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Na verdade, se considerarmos a informática de- modo 
mais abrangente, em especial com o conceito da_,_~ecnolo­
gia do uso, temos que refletír aindã SÚbre: 

-A formação do usuário, para que ele possa usa!_ 
mais e melhor os recursos disponíveis, bem como formu­
lar adquadamente os problemas, e, por conseqüência, 
dominar a informação. 

-Os limites legais do uso, para que tenhãn10s iaran- -· 
tidos, entre outros, a propriedade intelectual e industrial 
dos processos, as liberdades e os direitos básicos do cida­
dão e da coletividade, evitand~se a geração de uma cas­
ta de todo-poderosos, aqueles que dominam as infor­
mações versus a maioria controlada. 
-A pesquisa bâsíca, visando resolvÚ problemas de 

realidade brasileira que poderiam ser melhor equaciona~ 
dos com o uso de recursos informatizados, c_?mo saúde 
pública, educação, transporte, etc. 

- A educação básica; que tem que ser revista, levando 
em conta a evolução da informática. -

Não custa lembrar que nos Estados Unidos a maioria 
das escolas primárias jâ suam recursos _computadoriza~ 
dos para a educação de seus alunos, familiarizando as 
crianças americanas com uma ferramenta básicà parã os 
nossos dias. 

Estamos vendo criar-se uma vantagem competitiv;L 
ainda não mensurável, mas que ~entiremos c-om grande 
impacto, quando a geração nascida nos anQs 70 esúVer 
no mercado de trabalho; eles serão jovens tão aconstu­
mados ao uso do computador como são hoje os nossos 
filhos-com o televisor ou o râdiO~-- - __ 

O mercado mundiid gastará, em~l990, 1 trilhão de 
dólares em Hardware, Software e Serviços, e, na virada 
do século, este volume deve crescer para 5 trilhões, 

Acredito que qualquer exercício em torno desses nú­
meros é bastante amplo para poder conduzir a uma sé-rie 
de comparações fantásticas. Hoje, os números estão em 
torno de USS 250 bilhões, onde o Hardware- a máqui­
na- é ainda a maior parcela. Ocorre porém, que as ven­
das de Hardware crescerão a uma média composta de 
15% ao ano, enquanto o Software e serviços crescerão a 
uma taxa de 30% ao ano. 

O barateamento do Hardware, em especial devido ao 
uso de semicondutores com circuitos mais densos e a 
grande escala de produção diversificará, por conseqUên­
cia, a utilização do computador, requerendo uma varie-
dade infinitamente maio( de softwares. -

Recentemente, um gerente de desenvolvimento da 
Hewlett - Packard, o segundo maior fabricante mun­
dial de minicomputadores (Hardware), declarou textual­
mente:··~ possível que um dia nós tenhamos qu-e dar de 
presente o Hardware para podermos vender o Softwa· 
re". Ou seja, vamos dar os meios para podermos vender 
as soluções. t. isto, Senhores, que, em rápidas pincela­
das, está-se delineando no horizonte mundial. Como ve­
remos a seguir, o que ocorre no Brasil, hoje em dia, é 
exatamente o contrário. 

4-A POLITICA NACIONAL DE INFORMÁTICA 

4.1 - Uma avaliação da situacão atual 

Vamos procurar discutir alguns tópicos, que nos pare­
cem relevantes, na situação atual da informátiêã. brasilei- · 
ra, à luz das diretrizes oficais e daS realidades de merca­
do, para tentar demonstrar algumas distorções existentes 
e que precisam ser urgentemente revistas. 

Em primeiro lugar, é patente que a PNI se: ~onfunde, 
na sua essência COm-Uma Política Nãcional para a Fabri­
cação de Computadores (Hardware). 

A reserva de mercado cuida- de manter em mãos de 
empresas 100% -ilacionars-a fabricação e comefciaHzação 
de micros, minis e agora, os superminicomputado-reS, 
além de seus periféricos. 
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Existem ainda restrições à importação de computado­
res médios, grandes e muito grandes, e algumas multina­
cionais do ramo fab~icam esses equipamentos no país. 
Através do controle seletivo de gulas de importação e de 
acordo_ com esses fabricantes para a exportação de seus 
produtos, chega-se a urna definição sobre a quantidade 
de computadores dessas multinacionais a serem oferta­
dos no mercado interno. 

Existem, é claro, compromissos de índices de naciona­
lização crescentes, quer para as empresas nacionais, quer 
para as transnacionais. . 

Espera-se, também, que as empresas nacionais 
capacitem·se tecnologicamente para ocupar novos seg­
mento~ de mercado, de forma que, a médio prazo, o mer­
cado esteja quase totalmente por eles assistido. 

As _linhas gerais da PNI não esgotam-se aí, mas a ênfa­
se é dada à fabricação de Hardware (computadores, peri­
féricos e componentes). 

Fabricar computadores não significa usá-los bem. 
Apresentações anteriores perante esta Comissão já, 

mostraram que o usuário final paga mais caro pelo com~ 
putador, no Brasil, do que o equivalente no exterior. 

O n"í\,el de atualização tecnológiCa do Hardware, não 
- está muito distante no tempo, ?QUi no Brasil, do que há 

de m~iis moderno rlO mundo, (de 2 a 5 anos) mais iSto- re­
presenta uma cru duas ge!"aç_õ:es de computadores. 

Por exemplo: enguanto a Brasil, hoje, encontra~se no 
auge da utilização de microcomputadores de 8 bits, no 
exterior estas máquinas já foram suplantadas peras de 16 
bits, mais modernas, capazes e baratas, e jâ entram no 
merçado, qs micros de 32 bits, com capa'cidade de pro­
cessamento muito maior, portanto. 

'-9s-fabricantes de Hardw:are nacionais, por outro lado, 
não se aperceberam da n~cessidade de fortalecer a indús­
tria de 1Software e serviços, seus naturais parceiros. 

O conceitO de qui o SoftWare é importante é ampla­
mente divulgado por ve-ndedores de equipamentos, que 

com -freqa_êrycia ofe:recem programas de aplicações-ifa­
tuitos aos usuários, ou, quando muito, a preços avilta­
dos. 
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A ''pirataria", ou cópia ilegal de Software, em especial 
os importados para microcomputadores, prolifera, ã fal~ 
ta de legislação e controles mais eficazes, em detrimento 
das empresas nacionais de serviços. 

O lobby das empresas de Hardware - nacionais e mul­
tinacionais - além do interesse dos grandes usuários 
privados e estatais- faz a PNI estar sempre com suas 
luzes dirigidas para o computador. -

E as milhares de pequenas e médias empresas de Soft. 
ware e serviço, que deveriam ser um dos pilares da infor­
mática no país, vão sendo marginalizadas e enfraqueci­
das, com nefastas conseqüências para o mercado de tra­
balho e para a vitalidade empresarial deste segmento, 
que ganha, a nível mundial, cada vez maior importância. 

O resultado prático é que nas economias desenvolvi­
das, cerca de 40% do que ê gasto em Software e serviços é 
comprado de empresas privadas especializadas no ramo, 
do Brasil, pais ca.rente de estatísticas, estima-se _que este 
total-n-ão ultrapasse os 5% dos dispêndios. 

Nos Estados Unidos, dezenas de empresas de Software 
e serviços já ultrapassaram a marca deUS$ 100 milhões 
em vendas anuais, e algumas estão rondando a faixa dos 
Us$ I bilhão no Brasil, são poucas as que já passaram 
dos US$ 10 milhõesf_ano, e .a média está bem abaixo dos 
uss-·r .mílhão7á.no. 

Aqui vale comentar umas correlações elementares, po­
rém- ainda- ilàÕ-devidamente analizadas. 

_,_A relação de faturamento entre a maior empresa 
mundial e a maior empresa nacional de Hardware é da 
ordem de 5_Q Por I, ou Seja, a IBM fatura mais ou mc:mos 
50 vezeS O que fatura a Cobra, e a relação de anos de vida 
empresarial é de cerca de 10:1, Õu seja, a CÕbra tem 10 
anos de vida e a IBM tem mais ou menos 100 anos. 

-:-A relação de faturamento entre a maior empresa 
mundial e a maior empresa nacional de Software é de or­
dem de 10: I, cinc9 vezes menor, e a relação de anos de 
vida enipresarial é de 1: I. Vamos resumir o quadro com 
os dados descritos neste item e no anterior, fazendo algti- . 
mas projeções. 

QUADRO 1 
GASTOS EM INFORMÁTICA E TAXAS DE CRESCIMENTO 

1984 1990 1999 

Dispêndios Mundiais com 
Informática (USJ bilhões) 250 1000 5000 
% Cfescím6nto M:Cdio Anual 
Hard\\_'_are 15 15 15 
%Crescimento Médio Anual 
Software 30 30 30. 

% Mercado Nacional/ Mercado 
Mundial 1,5 1,8 2,0 

QUADRO 2 
EVOLUÇÃO DA INDÚSTRIA DÉ So'FTWARE E SERVIÇOS (EM USS BILHÕES) 

1984 1990 1999 

l -Gastos Mundiais I()O_ 500 3.000 
2- Faturamento da Indústria 

Mundial 20 150 1.200 
3- Gastos Nacionais 1,5 9 60 

(Sist. Atual) O,Q75 0,45 3 
5- Indústria Nacional% 

Indústria Mundial 0,38 0,3 2,5 
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QUADRO 3 
EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO RELATIVA DAS 

INDÚSTRIAS DE SOFTWARE ILHARD\\'t>RE, )'IQ_BB,AS1_L_ID'I_9 MUNDO 

Participação Mundial S/H 
Participação Nacional S/H 

1984 

0,670 
0,020 

1990 

1,000 
0;026 

1,500 
0,031 

QUADRO 4 
INDÚSTRIA NACIONAL DE SOFTWARE EQUIPARADA AOS PADRÕES MUNDIAIS 

%Faturamento Software 
Mundo 
Faturamento Desejáv_eJ _ 
Brasil (USS bilhões) 
Necessidade de Aumento 
da Demanda% 

Portanto, para que possamos ter uma inàústria de 
software e serviços. no BraSil, comparável Cclrii- a-qUe te­
mos no ·mundo, temos que basicamente repensar o nosso 
modelo de software e serviços em nosso PaíS. --

Os números assustam. A continuarmos polemizando_ 
sobre o Hardware, podemos chegar até mesmo a produ­
tos palpáveis (computadores) competitivos. Mas estare­
mos longe de sabermos como usá-los. Os números mos­
tram que a distância nos recursos despendidos com a teC­
nologia do uso comprada da indústria nacional de Soft­
ware aumentará dramaticamente, salvo se algo for feito, 
e muito rapidamente. 

Novas técnicas, que incluem o uso de ícones, processa­
mento de grâficOs-;-reconhecimento de voz e outras, estão 
em uso comum, no exterior. E nós estamos fora deste 
mercado. 

Ironicamente, a PNI está, talvez, sem que seus formu­
ladores tenham plena consciência, marginalizandQO seg­
mento da informática que reúne Os profiSsio-nais com 
maior experiência do mercado, e que, apesar de tudo, 
ainda podem desenvolver produtos equivalentes aos me­
lhores do mundo, e, portanto, competitivos no exterior. 

E pouco, muito pouco mesmo tem sido feito para for­
talecer estas empresas, que possuem tradição no merca­
do, tecnologia própria e certamente poderiam contribuir 
para a verdadeira autonomia tecnológica-na ihrõftriâticil.. 

Não há como negar que é, no mínimo, mais cômOdo 
legislar, regular e anunciar coisas palpáveis, conto são os 
computadores. a. mai_s fácil, também, controlar os resul­
tados de absorção de tecnologia e índices de nacionali­
zação. 

Mas, certamente, a se prosseguir nesta linha, não sere­
mos competitivos, a nível internacional, como já o é, por 
exemplo, o Japão, e estaremos perdendo competitivida­
dejustamente no segmento onde temos maior tradição e 
competência - o Software. 

S difícil legislar sobre o Software e serviços, quando 
ainda existem sérias dúvidas conceituais sobre cOmo­
defini-lo juridicamente. Recentemente, um repres~ntante 
da ASSESPRO participou de um Congresso na: Aus­
trália que visava a estabelecer parâmetros básicos para 
uma legislação coerente e meios práticos de proteção a 
propriedade intelectual dos criadores e produtores de 
Software. 

Como resultado_da participação desse nosso represen­
tante nesta reunião, nós vamos ter, aproximadamente, 
dentro de um mês, aqui em Brasília, patrocinado pela 
SEI, um debate sobre o assunto, onde as maiores autori-

191Í4 1990 !999 

8,0 15,0 24,0 

0,3 2,7 24,0 

300 500 700 

dades inundiais estarão aqui debatendo o problema do 
-- SOftWB.re-Proprie"dade intelectual, industrial e etc. __ -

Lembremos, no entanto, que fazer política não é ape­
nas legislar ou declarar de público um rol de boas i_n­
tenções. Fazer política é, também, acionar mecanismos a 
disposição do poder público para criar estfmulos para o 
desenvolvimento de setores vitais de nossa ecoqomia, 
que em última anãlise, vão ger·ar bem-estar à população. 

A nossa Política Nacional de Informática ê, hoje, uma 
política Voltada paia o Hardware, em sua essência. I:: 
também defensíva -tüt-meama erif qi.Je busca, através de 
meCiriTsffioS~de reSúva -aeniel-CãâO; a-proteÇão dos fabri­
cantes. 

Vamos apresentar em seguida, algumas sugestões, que 
no nosso entender, poderiam criar condições para ter­

---- mos ·urrra:·indústria de informática- no seu conceito 
mais abrangente - realmente forte e competitiva, com 

__ .beneficios aos usuários e a sociedade; em geral, sem a bdi­
carmos de nossa soberania, quer econômica, quer tecno­
lógica. 

Vamos ver, então, o que, no nosSo entendei', a Política 
Nacional de Informática deveria conter. 

Vou fazer uma situação: 

4.2 - A PN I - O que deveria conter 

·•'Yoder Computacional. Isto ê o que_ven_dia computa­
dores antigamente. Os vendedores metralhavam infindá­
veis estatísticas- quantos m_ílJiões 9e instruções por se­
gundo seu computador podia processar, quantos carac­
teres de informações podia armazenar, quantas infor­
mações unitárias poderia: processar simultaneamente. 

Mas a ação não está mais no Hardware. 
Os computadores estão ficando extremamente pareci­

dos - em muitos casos, são produtos de prateleira. As 
guerras de computadores são, hoje, travadas em um 
novo campo de batalha- o Software- ou as instruções 
que dizem ao computador _o que_fa~r, desde processar 
uma folha de pagamento até' a brincar de video-jogos. 

o- Software ê o que lidera a indústria." 
Assim começa um artigo de 27-2-84 de importante ie­

vistã âe iiegócios estrangeira sobre- õ SoftWare. E é o que 
acontece no mundo. 

Estamos ficando para trás, numa área onde sempre fo­
mos competentes. O problema, a nível legal, ê como esti­
mular uma atividade estrategicamente ímportante, gera­
dora de muitos empregos qualificados, e cuja demanda 
cresce, mesmo em êpocas de recessão, se a sua essência ê 
ai"iida desconhecida. Do que precisa a indústria de Soft­
ware e serviços, no Brasil, para deslanchar definitiva­
mente? 
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A Secretaria Especial de Informática (SEI) tem poucos 
instrumentos a sua disposição, e a proteÇão júi'idica do 
~~ftware é controversa, mesmo nos países desenvolvi-

-~ê!Q~~,- ::---~~~ --~'-- - -
êõmo eisàS empresas de Software e seiv:iços pUd.eraffi 

se desenvolver, a ponto de algumas terem abrangência 
mundial em termos de mercado? 

A resposta é simples: elas foram estimuladas por enco­
Il2-C:f!~a.s_.'!. ~eu_s ~erviços e produtos, em especial pelo go­
venío·e pelás grandeS corporaçõês,-que Verificam ~dnvia-· 
bilidade económica de dimensionar suas equipes técnicas 
para atender as demandas pelo pico. 

Aléril-disso, essas empresas, em- Stiã esmagadora maio~ 
ria, riovas no mercado, cuja idade média não ultrapas­
Sá'fii_ S'"'ã~Cail"QS',- começitram a espeCializar-se em segmen­
tos de mercado espectficos. Isto as tornam mais competi­
tivas, capazes de vender mais e, por consequência:, mais 
fortes econômica e tecnologicamente. 

Essas empresas disputam o mercado com produtos 
cada vez mais sofisticados e orientados ao usuário, tor­
nãildO a--Viáa- deste mais -simples e mais produtiva. 
-Apes~ir-disio, a demanda de novas aplicações em com­

putl:ldor cresce mais do que a oferta, a nível mundial. Em 
1980, para cada aplicação em desenvolvimento, existiam 
4 na fila de e_spera, e esta relação aumentou para 4,5:1 em 
1981, e vem crescendo to a 15% ao ano, ou seja, temos 
uma fila de espera de aplicações para serem desenvolvi­
das, sem que existam pessoas ou empresas capazes de 
desenvolvê-las. 

Os grandes fabricantes mundiais de Hardware estão 
encomendando cadl:l vez mais Software a empresas inde­
pendentes do mercado. 

Vemos a quebra da postura monolítica da ]íderJilun­
diãi do mercado de computadores, a IBM, para quem a 
época atual "requer cooperação. A IBM deixa de ser al­
ta:tneflte integrada e busca parceiros para a condução de 
seus ·negócios, desde semicondutores até Sõftwai'e". E 
islO-estâ ãc-õnlecendo, em realidade. A IBM encomenda 
Software básico para seus computadores a terceiros e co­
mercializa suas aplicaçõe as mais diversas, seja direta­
mente, seja através de uma rede independente de distru­
buidores. 

Côiho To i que tudo começou? Criando~se uma deman­
da.-E é isto que falta no mercado nacional. Urge que as 
empreS-as--estatais, os g-randes e pequenos usuáriOs com­
prem. rriais das empresas capacitadas a atendê-los. Van­
tagens de natureza fiscal, e mesmo, para organismos de 
governo, a obiígatoriedade de buscar no mercado nacio­
nal soluções para seus problemas de informatização, for­
taJeceria dezenas, talvez centenas de empresas nacionais 
capazes de inclusive brigar por uma fatia palpável de 
mercado externo. 

Os-Tabricarites nacionais, beneficiados pela reserva de 
mer-Cado, ao procurarem vertícalizar também a pro­
dução _de Software, não tiveram sucesso e, embora exis­
tam--éxemplos de cooperação com empresas de Software 
nacionais, os volumes de encomendas são airida muito 
tímidos. 

O setor precisa, pois, de encomendas, de pedidos, para 
crecer seu faturamento, não com reserva de mercado, 
mas com estímulos. ~muito importante termos o mei'ca· 
do aberto às empresas de serviços que aqui geram tecno~ 
logia e emprego qualificados para que elas cresçam e te­
nham porte para competir lá fora. 

Ao levarmos em conta que apenas em 84, o mercado_ 
americano demandará USS I O bilhÕes em Softwares 
prontos~ e a- taxa de crescimento ê de _30% ao ano, e se 
nos propusessemos a montar mecanismos de fortaleci­
mento das empresas nacionais, de forma a capacitá~las a 
conquistar 2% deste mercado, estaríamos, dentro de 6 
anos, exportando serviços iio valor de USS 1 bilhão f ano, 
e numa ãrea onde _temos reconhecida co.mpetência. 

E a indústria de Hardware? Poderia ser mais competi­
tiva, atender melhor ao usuário? A resposta é sim, mas 
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não por muito tempo. Enfrentamos hoje um probltima 
de escalas de produção, e a própria reservã. âc ·mcrcaao 
volta-se contra os fabricantes do produto final, as cha­
madas "casas integradoras", pois os periféricos (discos, 
impressoras, fitas, etc ... ) são muito caros, não sendO-difí-' 
cil montar-se uma configuração onde a periferia custe 4 a 
5 vezes o preço da unidade central. 

Deveríamos avaliar corretamente a capacidade dos 
fabricantes d~ periféricos de" Produzir em escala adequa­
da e ter preços competitivos e qualidade em padrões in­
ternacionaiS. E por que rião deixar ciue a competição fos­
se um pouco mais aberta, dentro dos saudáveis princí­
pios da livre iniciativa e dos riscos inerentes aos inVesti--­
mentos num regime capitalista, obedecidos os interesses 
supremos da nação em aqui abosorver e desenvolver tec­
nologia de ponta? 

A PNI deve, principalmente, levar em conta o usuário 
final, comprador dos bens e serviços que a indústria de 
informática oferece. Ele deve ser ouvido, quanto as suas 
necessidades e expectativas, e deve ter garantidos, por 
lei, seus direitos. 

Hoje, por desinformação, muitos usuários são levados 
a fazer escolhas desastrosas, a custos altíssimos, e os me­
canismos legais são lentos e falhos para ampará-lo. 

O _comprador de equipamentos e serviços de informá­
tica deve tomar a decisão de compra para melhor operar 
e gerir suas atividades, para aprimorar seus produtos e 
sua produtividade, para prover seus próprios consumi­
dores de bens e serviços melhores, mais baratos. 

Desta forma, estaremos criando condições para o cres­
cimento de nosso parque industrial e de serviços, à medi­
da em que os produtos finais adquiram condições am­
plas de competitividade nos mercados interno e externo. 

O usuário, Senhores, é, Coin fiiciLiencia, ·a mais esque­
cido elo de todo o processo-. Embora a conta final seja de 
sua responsabilidade, pouco se pensa nele. 

É preciso que, com mecanismos de estímulo e fomen­
to, a indústria de informática;· que propugnamos, gere­
mos empresas fortes e competitivas. As que não tiverem 
Condições, não devem ser contempladas com pioteçào, 
reservas ou benefícios. 

5- A ASSESPRO. 
Que é a entidade que nós aqui representamos é uma 

entidade de classe que congrega hoje cerca de 200 empre­
sas nacionais de prestação de serviços - ~asâs de Soft­
ware, Bureaus, consultoras e: empresas de ensino em in­
formática, ê firme defens-Õra da livre inid3.tiva e da com­
petência da empresa privada em resõlver os problemas 
de uma economia dinâmica. e mutante. 

Seus dirigentes e funcionários são, _em geral, pessoas 
com ampla experiência no ramo da informática. Aliá~, 
dentre as associadas da ASSESPR.O-COntam-se inúmeras 
empresas que existem desde so primórdios de Utilização­
do computador entre nós._ 

Além do mais, sem legislação protetora e sem qual­
quer indução de organismo-s governamentais, seus asso­
ciados criaram e aprovaram um Código de Etica, que dá 
um apreciável conjunto de garantias ao usuário final de 
seus serviços, inclusive o de representar a Associação 
contra uma associada que não esteja lhe atendendo con­
forme contratado. 

Os <lSSociados da ASSES PRO crescem, num regime de 
livre competição entre as empresas privadas do ramo, 
mas sofrem concorrências desleais de empresas estatais e 
conglomerados financeiros, que oferecem seus serviçoS,· 
às vezes de forma indiscriminada, usando pressões de na­
tureza política ou econômica e até meSmo preços abaixo 
de custo, em mercados fora de suas atribuições específi­
cas. 

Ou seja, além de fecharem seus próprios mercados, 
ainda invadem o pouco que nos resta, em competição 
desproporcional. Daí a faixa de 5% ocupada pelos pres­
tadores de serviços. 
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Urge reverter estas tendências. Uma empresa de ser­
viço privada não dispõe de carta patente, como um ban­
co, ou de uma legislação de monopólio d_e uma compa­
nhia estatal. Não é justo nem razoáv_el a perm_anên.cía 
deste status quo. 
~istem exemplos esporádicos de órgãos governamen­

tais e conglomerados financeiros que estão começando a 
ac_9_r_dar para as vantagens de usar serviços de~empresas 
especializadas. Mas o começo ê muito timido, e a veloci­
dade precisa aumentar. 

É vita)_ para a nossa informática que, num período má­
ximo_de 4 anos, as encome_ndas de serviços de informáti­
ca às empresas privadas do setor saltem dos atuais 5% 
para alg·o em tOrno de 30% dos dispêndios do mercado 
de software e serviços. 

Aí, teremos para estas empresas, na ocasião, um mer­
cado da ordern _ _de USS _2 bilhões de dólares/ano, o sufi­
ciente para garantir a existência de algumas e-mpresas ze~ 
nuinamente fortes, competitivas a nível internacional, 
como ocorre, aliâs, com as empresas nacionais de enge­
nharia. Sem cartéis, sem proteções. Com estímulos e com 
encçm~r~das. 

6- CONCLUSÃO 

O Brasil enfrenta hoje, uma crise de sérias proporções. 
Muitas são s~as causas, externas ou interna.!i, e não cabe, 
nesta exposição, analisã-las. 

Constatamos, apenas, que precisamos buscar superar 
u crise, como um todo, retomar o crescimento, tornar a 
sociedade mais justa e mais equitativa a distribuição das 
riquezas que possuímos e geramos neste enorme País. 

E isto tudo deve acontecer com a preservação de nçssa 
Verdadeira soberania. -

Mas não vamos chegar lá com soluções clássicãS. cHif 
que se utilizar os talentos disponíveis - que não são 
poucos - para recuperarmos o tempo perdido e mesmo 
sairmos na frente em determinados ramos de atividade. 

Sobre"tudo, é preciso ousar. Para tomar a decisão e im­
plementar o fortalecimento da indústri-a de software e 
serviços muitos conceitos terão de ser postos por terra. O 
primeiro deles é o de que a produção artesanal de spft-

- ware pode prevalecer ainda pai muitos anos como alter-
--nativa viável de custos. Outro é o de que softwãre ou se 

produz dentro de casa ou se ganha do fabricante -
como qualquer produto, ele tem um custo e deve ter uma 
garantia, e-pode ser comprado por pessoal qualificado. 

Igualmente importante é consdiderarmos o pa_rque de 
máquinas instaladas nos bureaus de serviço como esto­
que de hardware disponível para o mercado. Os formula­
dores de políticas (~derais e estaduais deveriam conside~ 
rar estes recursos de hardware e software como uma dis~ 
ponibilidade, antes de fazer investimentos. Equipamen­
tos e serviços que, eventualmente, podem ficar ociosos. 

se repensarmos a nossa informática, levando em conta 
todos os seus aspectos, e, principalmente, conseguirfT10S 
liberar as "forças produtivas- hoje atadas a Uma -política 
que contempla apenas um de seus setores, estaremos 
dando um enorme passo na direção da verdadeira inde­
pendência econômica e tecnológica do BrasiL 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu quero a-
-gradecer ao Sr. Eduardo Guy Manuel, Diretor Presiden­

te da ASSESPRO, das demais empresas aqui mei1donã­
das a sua magnífica exposição, realmente esclarecedora, 
lamentando apenas que hoje por circunstânciaS, ass-im 
digamos, eventuais, nós não tenhamos a assistência e- o-­
número de Senadores e Deputados que costumamos ter. 
Mas o seu trabalho será acrescentado aos demais já caquí 

- p-rodUzidOS e sei que valerâ muito para dar uma contri~ 
buição valiosa aos trabalhos da Comissão de Economia 

--nestas sessões_promovidas pelo seu ilustre Presidente, o 
Senador Roberto Campos. Muito obrigado a V. s_, 
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Eu convido agora o Sr. Gilberto Souza Gomes Job 
para nos dar o prazer do seu depoimento. 

_Eu quero antes de reiniciar, destacar a presença do­
n_osso ilustre Deputado Paulo Mincaroni, que vem, desta 
maneira, ilustrar aqui a nossa reunião, só lamentando 
que os colegas nossos, Deputados e Senadores, e maior 
número não estejam aqui. Muito obrigado pela presença 
de V. Ex~ 

V. S' está com a palavra. 

O SR. GILBERTO SOUZA GOMES JOB - Exce­
lentíssimos Srs. Senadores, Srs. Deputados, meus Senho­
re.'> e miilh-as Senhoras: 

Deferido e sobretudo honrado pelo convite do ilustre 
Senador Roberto Campos, compareço a esta Casa, na 
condição de empresário, trazendo comigo depoimento 
que estimo de real valia à importante discussão que· este 
Fórum se p~opôs a realizar. 

Em verdade, venho de experiência recente, cujo desfe­
cho desconcertante parece merecer a atenção dos ilustres 
parlamentares aqui presentes, justo quando se intenta­
por inadiável necessidade - democratizar o debate 
sobre a Informática no País, com vistas a que se implante 
legislação que atenda, efetiva e criteriosamente, aos inte­
resses conjugados de todos os segmentos produtivos da 
Nação. 

Por necessárici, minha explanação reaviva as razões 
que me levaram a constituir empresa para atuar na ârea 
de I nformátíca, obedecendo a critérios que me parecem 
os mais adequados à expansão industrial brasileira. 

Peço que relevem eventuais referências a pessoas, ao 
longo deste registro. 
-~Trata-se Q_e_ ho_menagem que a elas presto e da qual­

por dever de justiça e reconhecimento- jamais poderia 
furtar-me. 

Assim posto, peço vênia para ir diretamente aos fatos. 

2. Histórico da COENCISA 

No início de 1976, compartilhava, com outro sócio, da 
propriedade de empresa de construção civil- a Coenci­
sa Construções- bem conceituada na praça de Brasflia, 
mercê de extenso rol d_e obras realizadas ao correr de 10 
at:tos de existência efetivamente próspera. 

Como todo empre"sário, desejava e"pandir ainda mais 
os negódoo. 

Foi assim pensando que, certa vez, numa recepção, em 
meio a conversa informal, manifestei intenção de diversi­
ficar as atividades da COENCISA, buscando abrir novas 
frentes de atuação. 

Minhas palavras mereceram a atenção do ex-Ministro 
das Comunicações, Cmt. Euclides Quandt de Oliveira e 
de seu Secretário-Geral, Eng~ Rômulo Villar Furtado. i­
gualmente participantes de grupo de conversa. 

Um deles- a meJ11Ória'não me socorre- referiu que 
perspectivas bem interessantes estavam se abrindo para 
empresários brilsíleiros, no Setor de Comunicações, 
como corolârio da politlca que o Ministério vinha de i­
novar, incentivando e disciplinando, em função dos inte­
resses naCionais, o ínstituto di joint-venture. 

Como não deve escapar a ninguém, o mercado interno 
de comunicações, àquela época, se revelava extremamen­
te promissor, induzindo a nele investir todo empresário 
qlia!iiTcado que Pretendesse abrir novãs perspectivas de 
negócio. 

Respondi-lhes, então, que a tese me atraía, desde que 
houVesse seguranç~ no empreendimento e real possibili­
dade de mercado. 

Não esperava, porém, que, a partir desta colocação, 
houvesse qualquer desdobramento. 

Dias depois, no entanto, fui chamado pelo Secretário­
Geral ao MiniStério das Comunicações, para tratar de 
assunto de meu interesse. 
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Lá chegando, fui por ele apresentado ao Sr. Nicho las 
Mansuetto, engenheiro americano, que já traball~ara no 
País, por mais de cinco anos, como Gerente da Standard 
Eletric. 

O Sr. Mansuetto retornava ao Brasil representando 
uma empresa de Miami, a MILGO, fãbrícante dr;:_ "mo­
dems" e maior distribuidora, no País, desses equipamen­
tos. 

Sua missão era procurar um sócio brasileiro para 
montar, no Brasil, uma fábrica desses. "modems". 

Por certo, o Secretário-Geral - lembrando-se de mi­
nha manifesta predisposição - honrou-me com seu con~­
vite. 

Vale dizer que o Governo, já àquela época, pretendera 
estimular a entrada de empresários brasileiros na área de 
iilformática, então ensaiando os passos iniciais no País, 

Confesso que, no primeiro momento, ficjliefindeciso, 
dissipando-se minha dúvida ante a assertiva do Dr. Rô­
mulo de que os órgãos especializados do M INICOM e 
da SEPLAN me dariam a cobertura necessária, .elimi­
nando eventuais desinformações sobre o assunto. 

Confiante nesse apOlo; aceitei o Convite e coloquei 
mãos à obra. 

Uma série de formalizações se faziam necessárias. 
Assim foi que, logo após, tive uma entrevista com o 

Secretário-Geral da SEPLAN, Dr. Élcio Costa Couto, a 
quem expus minha decisão e meus planos, recebendo to­
tal aprovação, sendo encaminhado ao Presidente da 01-
GIBRÁS, Dr. José Dion de Melo Teles. 

Dele recebi orientação sobre como conduifr-:ãS-suces: -
sivas fases das negociações a serem feitas com os repre­
sentantes da MILGO, ou seja, dontrato de tran&ferência 
de 1ecnologia, contrato Social, acordo de UCib_ntstãs, etc. 

Destacou para acompanhar-me aos EEUU, em via­
gem que se impunha ao prosseguimento dos_ a_ç_e_rlQs, 
assessorando-me em todas as negociações, d9is enge­
nheiros da mais alta categoria, os Srs.-Jacques Scvirer e 
Victor Moreno, que se revelaram incansáveis ao long"o __ 
de todos os contatos efetuados. 

Foi, por conseguinte, com apoio governamental, a 
partir da_diligente orientação de innuentes representan­
te!> de vários setores du administmção federal que, em 
dezembro de 1976, a Coencisa Indústria de Comuni­
cações S.A. estava com seu contrato social averbado na 
Junta Comercial de Brasília. Dcla. faziam parte a Coenci­
sa Construções Civis com 51% do .;apitai ~ocía{ e a MIL­
GO com 49%. 

Devo enfatizar que, na estrutura adotada, toda a ad­
ministração central da empresa era composta de_técnico_s 
brasileiros. 

3. Ascensão da empresa 

Independente da construção do prédio que iria nos 
abrigar provisoriamente, por dois anos, iniciamos incon­
tinenti nossa atividade em pequeno galpão, no Setor de 
Indústria e Abastecimento, em Brasnia e submetemos 
nosso projeto industrial à CAPRE. (Mostrar slides dos 2 
prédios cons_t.tl!Ld_Qs_)_. 

Esse foi o primeifú prédio, onde nós nos instalamos, 
no Setor de Indústria, aqui em Brasília- era-Um prédio 
relativamente pequeno, mas que serviu para dar início às 
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nossas Unhas de montagens, e onde começamos a nacio­
nalização dos "modems" de origem americana. 

Mais tarde, !1ÓS fizemos então o predio definitivo, já 
com o ap-oio do Governo do Distrito FederaL Esse pré­
dio está até hoje em Sobradinho, construído, e se consti­
tui numa das mais modernas fábricas de informática do 
Pais. 

Esses prédios, então, que nos abrigaram por dois anos, 
deram início às atividades da Coencisa Comunicações 
em Brasília. Daí nós passamos a apresentar o nosso pro­
jeto industrial à CAPRE, que foi a anteceSsora da SEI. 

Mesmo sel'1_'! _ ~er encontrado, nessa área, o mesmo a­
poio- recebido no MINICOM, nã- SEPLAN e na _ _01-
GlBRÂS, em maiof77 o projeto da COENCISA foi a­
provado em reunião plenária do Conselho da CAPRE, 
peTll)itíndo _que nos atirãs~emos à faina de desenvolver o 
processo de nacionalização dos "modem_s" de alta velo­
Cidade, originários da MILGO. Foi decisiva, nessa fase, 
a atuação do Dr. Élcio_Costa Couto, então presidindo o 
Conselho da CAPRE, como Secretário-Geral da SE­
PLAN. 

Para que se tenha idéia do que seja um "modem" 
(modulador-demodulador), trata-se de equipamento que 
faz, às vezes, de um telefone, para dois computadores 
instalados à distância, permitindo que os mesmos se co­
muniquem através de linha telefônica. 

A tecnologia de fabricação de um "modem" é. sob al­
guns aspectos bem mais complexa que a utilizada na 
fabric_ação de _computadores. 

Isto explica porque existe, no mundo, um número re­
lativamente pequeno de fabrlcantes de "modem_s". 

Mais uma vez, nessa fase, fomos novamente apoiados, 
desta feita peJo Governo do Distrito Federal. 

Como pensávamos, de início, em montar nossas insta­
lações definitivas no Rio de Janeiro, o então Presidente 
do BanCo Regional de Brasília, Dr .. Hélio Ribeiro de Oli­
veira, trouxe-nos _a informação de que o Governador 
Elmo Serejo Farias tinha todo interesse em que instalás­
semos nossa indústria no Planalto. 

Do Governador, obtivemos fii:tarlCíarnento_ para _a 
compra de terreno em Sobradinho e para a construção 
de nossa fábrica, circunstância qUeiriliJto- nos ajudou. 

Em toda a série de fadlidades com que contamos, 
parece_-_me que se inseria uma clara definição de propósi­
tos do Governo brasileiro, interessado em otimizar o 
processo de implantação de indústrias consideradas de 
utilidade relevante para o P<Jís. 

De nossa parte, temos plena convicção que correspon­
demos amplamente a tal desiderato. 

Sem temor a erro,_ podemos afirmar que nosso em­
preendimento revelou-se um sucesso. 

Partindo dos 2 produtos originários da MILGO (hoje. 
RACAL-MILGO) que começamos a fabricar e que já al­
cançaram mais de 90% de nacionalização, a COENCISA 
fabrica hoje mais de 13 produtos, na linha de "modems", 
com tecnologia desenvolvida por seus próprios engenhei­
ro_.s, quase todos formados ou fazenáo curso de Mestra­
do na Universidade de_ Brasília e alguns deles com está­
gio qe aperfeiçoamento na firma americana Que sempre 
nos ãbriu suas portas2 orí~ntando até a construção do 
moderno prédio da fábrica de Sobradinho, que obedeceu 
às mais avançadas técnicas arquitetônicas para estabele­
Cimentos industriais. 
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Aliás, no que tange às atividades de pesquisa e desen­
volvimento, emp~estamos considerável parcela de nosso 
tempo à sua ampla consecução, procurando sempre a­
perfeiçoar nossos produtos para que se casassem com as 
mais severas exigências do mercado. 

Neste particular, foi de grande valia a orientação que a 
EM BRA TEL nos prestou, com vistas a atingir tal quali­
ficação_. 

Essa preocupação angariou pam nosso produto o res­
peito do cliente, de que dão demonstração plena os gráfi­
cos_ de produção e venda que coloco à disposição dos se­
nhores, em anexo. (Transparências.) 

Tenho umas transparências que mosfi'am a evolução 
da companhia, no que diz respeito à sua produção. Nes­
se gráfico, (gráfico- I) mostra os produtos com que co­
meçamOs a trabalhar. Lá em cima eram dois produtos de 
origem ãmeríca"na. "modems" de alta velocidade, que 
cOmeçamos a naciOnalizãr. E rio segun-do item, os produ­
tos já fabricados no Brasil, em 1983. Pode-se ver que cer­
ca de 17 produtos que fabricávamos, tínhamos aind<~ 5 

de origem estrangeira, mas já nacionalizados. Os outros 
12 produtos já eram desenvolvidos no Brasil, com enge­
nharia nossa, projetados por nossos engenheiros, apenas 
com assessoria, algumas vezes, do sócio americano. 

PRODUTOS DA COENCISA (19J7.1983) 

I- PRODUTOS MONTADOS EM 1977 
1) Modem MPS 48 
2) Modem MM 96 

11- PRODUTOS FABRICADOS EM 1983_ 
I) Modem 24 TIL C 
2) Modem MPS 488 (nacionalizado) 
3) ~1odem BBC 111 
4) Modem BBC Il 
5) Modem 300 TTL 
6) Adaptador de Voz A V 02 
7) Modem MPC 12 
8) Modem MC 16 
9) Unidade de Derivação UDAC I 

10) Equipamento de Teste TETRA I 
Jl) Acessório SUB-BASTIDOR 
12) Modem 96 MM (nacionalizado) 
13) Modem MC 96 (nacionalizado) 
14) Modem 24 TTL VJ 
f5) Modem MAC 300 
16) Modem 48-B (nacíonalizado) 
I7} Modem 96 MM V29 (n-acionalízado) 
18) MC 22 
19) MC 23 

· · 20) MPC 03 

Éxplicacáo do ár4jico - n' ll 

Estes outros gráficos mostram a evolução das vendas, 
na companhia. Vê-se que a evolução foi quase hiperbóli­
ca. Nós começamos inicialmente só com os "modems" 
de alta velocidade qa RACAL-MILGO. Em 1983 já es­
távamos fabricando 8.900 "modems", sendo 2 da 
RACAL-=-M!LGO, de origem estrangeira, e o restante 
todo "moOems" nacionais. Nós começamos fabricando, 
em 1977, 956 "modems", e estávamos fabricando em 
1983, 8.900 "modems'', _quase que praticamente 9 vezes 
maJs. _ 
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Mil ORTN 

Explicar;ao do Gráfico - W 

DIÁRIO DO CONGRESSQNACIONAL (Seção 11) 

Explicação do Gráfico - n" li/ 
Aí também há o gráfico da evolução das vendas de 

equipamentos e serviÇos. Também se vê que passamos-

isso em moeda fixa, em ORTN- passamos de 551.000 
ORTN, até 1.220.000 ORTN, em 1983, ou seja 2.5 vezes 
o faturamento. 

F A T U R A M E N T O (A N O F I S C A L) DA c l c 

V E N D A S D E E Q U I P A M E N T O S + S E R V I C O S c O M I M F O 5 T O S 
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~por último, temos um gráfico que demonstra que, com 
o correr dos anos, com o aperfeiçoamento do nosso pro-

-duto, e com a obtenção de uma certa escala de produção, 
os preços dos_ produtos foram decrescendo, a ponto de, 
em 1983, Já estávamos vendendo os ... modems" de alta 

velocidade quase que pela metade do preço, pelo qual 
iniciáramos a sua venda. E jã estávamos vendendo um 
"modem" com mais de 90% de índice de nacionalização. 

US$ 
MIL 

VARIAC!O DOS PREÇOS DE VENDA (SEM IPl) CONVER'TlDOS PAR.A DOLAR (PREÇO DE NOVEMBRO 1982) 
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Nós, nessa época, Já-em 1983, eStávamos exportaltdO·­
os primeiros equipamentos para a Ámérlca:-Latina, e 
tínhamos o projeto desse ano, em 1984, começamos a ex­
portar os nossos produtos para o mercado americano. E 
isSó, evidentemente, nos deix"ã.Va envaidecidos, coill essas 
perspectivas de exportação que se nos abriram, inclusive 
para os próprios EUA. 

Foi nessa altura de empreendimento que ocorreu a 
coíSa mais absurda que um empresário poderia enfren­
tar. 

Em 12 de dezembro de \982 recebemos da SEI um do­
cumento em papel sem timbre e sem assinatura, com a 
instrução de o copiarmos em papel timbrado da Edu­
mar, então "holding" proprietária das ações da COEN~ 
CISA, e devolvê-lo até I 5 de dezembro, sob pena de não 
serem renovadas as portarias que n-os permitiam fabricar 
.. modems". Este documento intitulava-se "Termo de 
Compromisso" e, pelos seus termos, eu me obrigava a, 
no prazo de 2 anos, eliminar o sócio estrangeiro da 
COENCISA. (Entregar cópia do documento.) 

Em tal clima de coação, não havia outra alternativa 
senão atender às determinações da SEI, sob pena de ter­
mos de fechar a fábrica. 

Comunicada tal posição aos sócios arrieriCanos, sua 
reação foi imediata. Sentindo-se lesados, depois de tereni­
sido recebidos no País pelo próprio Governo, que agora 
os afastava, sem qualquer justificativa plausível, eles pa­
ralisaram a remessa de alguns componentes ful"Jdamen­
tais para a fabricação dos "modems" de alta velocidade 
e nos cobraram, de uma só vez, 370 mil dólares que lhes 
devíamos a título de assistência técnica e que Prêúúldía­
mos pagar suavemente. Cortaram, também, toda a assis­
tência técnica que vinham nos prestando e colocaram-se 
em posição hostil, até que encontrássemos comprador 
para suas ações. 

Daí passei a enfrentar verdadeira Via Crucis. 
Inicialmente, procurei os dirigentes da SEI para 

lembrá-los, como militares que_ eram, e que também fui, 
uma velha norma da caserna; .. quem dá a missão, dá os 
meios". Portanto, caberia a eles me colocarem à dispo­
sição os recursos necessáriOS- à compra das ações do "ini­
migo" americano. Entretanto, meus argumentos jamais 
foram considerados_, o que me levou, em várias ocasiões, 
a discussões ásperas com esses -dirígelltes e outros funcio­
nários da SEI. Além de não nos prestar qualquer assis­
tência, a SEI começou inclusive a colocar em execução 
medidas que ameaçavam nos asfixiar, tais como: (entre­
gar cópias dos comprovantes) 

a) Não aprovar qualquer ·projeto novo da empresa, 
quer de fabricação ou deSenvolvimento, à exceção- dos 
"modems" de alta velocidade previstos no próprio Ter-=-
mo de Compromisso. · 

b) Não cadastrar a empresa no FINAM E, não lhe 
permitindo utilizar seus financiamentos ta"mbém como 
tomador. 

c) Não aprovar projetos de financiarrieilto para d·ê~ 
senvolvimento de novos produtos pela FINEP. 

d) Influir na não aprovação, pelo CNPq, da dispensa 
de financiamento externo para compra de material para 
Pesquisa de Desenvolvimento, exigido pela Resolução 
767 do Banco Ceiltral do Brasil. 

e) Não aprovar projeto para fabricação de um Mul­
tiplexador, equipamento que substiiui vários "modems". 

Em síntese: 
a) O Governo brasileiro, CoiriSadios proi).óstt"os, -ino­

bilizou uma empresa nacional para assocíar~se a estran­
geiros, com vistas a desenvolver- o SetOr de inforrrlâtTcia 
no País. 

b) Ao mudar o Governo, em norrie de uma políticã 
canhestra que se inovou, a empresa brasileira viu~se obri­
gada, pela nova administração, a- desfazer ojoint-veiJture 
legalmente firmado com a empresa· norte-amerícãlia, 
sendo~Jhe dado o prazo exfguo de 2 anos para esse fim. 

DIÁRIO DO-CONGRESSO NAéiONAL (SeçiÍo nj 

c) "O" câpital estrangeiro de risco, representando hoje 
mais· de l niilhãO de dólareS, trans"forffiar-se-ia, para a 
empresa brasileira, em dívida. 

d) Nenhum órgão do -Governo brasileiro proporcio­
nou os recursos para a erripresa brasileira cumprir a obri­
gação imposta pela SEI, nem facilitou a obtenção de tais 
recursos_ -------··-

On.l, a ninguém escapa que o quadro econômico do 
País não abre muitas oportunidades à captação de dóla~ 
res pela classe empresarial. 

Assim, durante um ano insisti junto ao BNDES e ao 
BRB-Banco Regional de Brasília, tentando levantar re­
cursos para a compra das ações dos americanos. Meu ar~ 
gumento era sempre o de que havia sido o Governo bra~ 
sileiro que, através da SEI. impusera essa aquisição, ca­
bendo portanto ao próprio Governo facilitar tal ope­
ração. Além disso, sobrepunha-se também o fato de a 
COÉNCfSA ser uma ernpfesa próspera, detentora de um 
ncime respeitado, com um Produto que, peJa sua qualida­
de, já se impunha a 55% do mercado brasileiro, faturan­
do a essas alturas quase 7 bilhões de cruzeiros (cerca de 9 
mílhões de dólares na _época). 

Meus Senh.ores, 'quando não ·lhe apraz, a bufocracia 
estatal é insensível aos apelos de um empresário privado. 
A empresa privada é incompatível com a estatocrâ.cia. 

Assim foi que, no dia 15 de dezembro de 1983, um ano 
a pó~ a intimaÇão da SEI, cansado e_desestimulado, vendi 
minhas ações, por um valor aquém da realidade, a outro 
empresário brasileiro que- possuindo maiores-reSerYãs 
finilnceims que eu- adquiriu também as ações dos ame­
ricanos, satisfazendo dessa maneira a exigência da SEI._ 
Neste mesmõ mês. havíamos recebido da EMBRATEL 
uma encomenQ_a de CrS 21:iílftões em "ffiodems", pagan­
do 50% antecipado e tíri"hamos CrS 3 bilhões de pedidos 
em CUiteira. 

A COENCISA foi vendida, pode-se dizer assim, no 
auge· dii -sua Produção. 

De tudo isto, emerge uma pergunta: em que_ pressu­
posto de ordem econômica ou social se baseia a política 
"nacionalista" que me compulsou a essa venda absurda, 
atravéo; da qual houve uma evasão de dólares e que não 
·se coaduna _com a situ~ção Qe um Pa,ís em crise econômi­
ca e cambial? 

O instituto da· joint-venitire, eStiinlllado sem queSt"iO­
namento no País, até bem pouco temPo, nos parece da 
maior legitimidade, se consíderarmos que_:. nO modelo 
instituído - o poder decisório cabe ao sócio brasileiro, 
sempre majoritário. 

Certamente, sua adoção terá sido uma das razões do 
sucesso da indústria de telecomunicações no País, indu­

_ _!litavelmente um setor de indiscutível eficiência e Com 
larga folha de serviços prestados à Nação. 

Cultivo o temor-a soluções xenófobas;·que se me afi­
guram passionais e lesivas aos interesses do País. O qUe 
eu e minha empresa sofremos foi de uma violéndi_a toda 
prova, praticada por um organismo cuja força não ema­
na da lei, mas dos órgãos de segurança. 

Acena-se, no presente, com o eufemismo semântico de 
"reserva do mercado", como panacéia da questão indus­
trial brasileira, no campo da informática. 

Antes do incauto abraçar a causa, é preciso identificar, 
em profundidade, o que _se anda alardeando como gran­

. de solução para a indústria do País, neste terreno. 
Permito-me reproduzir parte ôo texto em que, através 

de. P!estigioso órgão de imprensa, manifestei -minha opi­
nião .sobre o tratamento que vem sendo dispensado a 
tema tão palpitante: 

Resen-a de Mercado - Asplraçio ou Conspiraçio? 

Todos nós }:lrasileífos aspíramos, ind{vldual e coleiiva­
mef!te, a alc~nçar rapidamente a independência econô­
mica: e política, dentro de uma sociedade organizada e 
progressista. Também sabemos que dificilmente podere-
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mos dissociar a liberdade econômica da liberdade políti~ 
ca. Não con1iecemos exemplos de países de economia 
centralizada, onde o povo possa escolher Hvremente os 
seu_S.dirigCtltes. Bertra.nd Russ.el costumavã.díZer que a 
democracia começara no dia em que, pela primeira vez, 
dois homens sentaram numa mesa para negociar. No 
Brasil, o Estado ocupou solitário um dos lados da mesa, 
por isso, nesse últimos 10 anos, vem aumentando acele­
radamente o grau de estatização de nossa economia e 
pour cause o aumento da interferência estatal em todos 
os setores. 

Apesar das declarações do Presidente João Fígueíredo 
a favor da desestatização, no seu governo já forarri cria~ 
das pelo menos três agências estatais, todas na área de 
informática, o que nos leva a crer que seja essa a direção 
para onde os nossos estatocratas irão estender, daqui 
para a frente, os seus tentáculos. Eles sabem - pois a­
prenderam em seus.cursos d~ Estado-Maior- que a in­
formação organizada é o mais novo fator estratégico de 
produção e quem controi<í.~la controlará o poder. Daí 
por que todo o esforço está sendo desenvolvido sobre os 
veículos de propagancj_a e sobre o Congresso Nacional 
para aliciar votos e simpatias pelã causa do "O Compu­
t::Jdor é Nosso". Com esse intuit_o, emprestou-se à lo~ 
cução "Reserva de Mercado" os poder.es mágicos para e­
xorcizar o fantasma do "inimigo solerte" representado 
pelo capital estrangeiro e cristalizado na IBM, a maior 
produtora mundial d~o computadores. 

Examinemos, pois, à luz dos fatos o que é na verdade 
essa locução e conheçamos suas nuanços: um primeiro 
momento pode parecer, aos menos avisados, que o que 
os _nossos "patriotas" desejam é tão:-_somente reservar o 
mercado brasileiro para os computadores fabricados por 
empresas de capital nacional, o que não é uma má idéia. 

Infelizmente, isso é apenas uma ponta do iceberg. A­
baixo da linha d'água esconde-se um bólide que acabarã 
por abalroar e destruir o que ainda nos restou de liberda­
de econômica ou política depois do vendaval d'o AI-5. 

Em nenhum momento da discussão em torno da lo-:­
cução "Reserva de Mercado" ouve~se falar que ela possa 
ser efetivada a Nível de País ou a Nível de Empresa. Por 
isso tentarei _esclarecer o assunto, que é de suma gravida­
de. 

1"'- Resena. de Mercado a Nível de Pars: Dentro des­
sa linha, que é de certa forma seguida no Japão, 
dificulta-se a importação de equipamentos de informáti­
ca. O governo ·também privilegia as empresas nacionais, 
garantindo-lhes contratos e encomendas governamentais 
e coloca à sua disposição financiamentos para a fabri­
cação e venda dos seus produtos. Estimula e subvencio­
na ainda a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico. 
Este sistema não inibe a competição dentro do país, ao 
contrário, a estimula, pois toda e qualquer empresa que 
quiser fabricar esses equipamentos terá o incentivo do 
governo, Sem necessidade de pedir autorização para se 
instalar, nem ao Estado e nem ao Bispo. Dentro das 
fronteiras do país, a livre competição é a regra, o que faz 
com que os produtos ganhem em qualidade e se tornem 
cada vez mais acessíveis ao bolso dos usuários. Evita-se õ · 
dirigismo estatal que, pela incompetência dos tecnocra­
tas, destrói todas as estruturas econômicas onde se-insta­
la. Não é demais lembrar que o Brasil foi levado à falên­
cia não pela economia de mercado, nem pelas empresas 
privadas nacionais ou estrangeiras, mas siffi pela ecorio­
mia centralizada, com sua imensa coorte de empresas es­
tatais, muitas deJas delicitãrias e ineficientes. 

Resumindo: A Reserva de Mercado a Nível de País 
Respeita a Eco~omia de Mercado ... com Reservas. 

2"'- Reserva de Mercado a Nível de Empresa: Este sis­
tema~ até onde se tem nOtícia." no mundo ocidental, é mais 
uma criação da tecnoburocracia brasileira. Nes_te caso, 
certas e determinadas empresas recebem, âtráves de por­
taria de uma agência estatal, a concessão para fabricar 
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um determinado equipamento. Como qualquer conces­
são, esta pode ser retirada a qualquer momento, a I.'Ti­

tério exclusivo do "poder" concedente. 
Não é preciso usar de muita argúcia para perceber 

aonde estão querendo nos conduzir ... 

Para início de conversa, esta política colide "froi'ltal­
mente com o princípio da Hvre empresa. CoiürB.riã. a­
Constituição porque impede a livre associação. Fslimula 
a formação de cartêis. Sem competição os-· preços sobem 
e a qualidade cai. O país se atrasa tecnologicamente en­
quanto uns poucos enriquecem. Mas o poder (isso é que 
importa) ficará cada vez mais concentrado nas mãos do 
grupo que dominar este setor. 

Através do controle da informática assegilra~se 0"-C"'ori­
tro\e da informação ... E quem controla a informação 
controla o poder. 

Daí que- para exercer esse controle - torna~se im­
prescindível a existência de uma grande e poderosa agên­
cia estatal, com canais de dupla mão dirigidos aos órgãos 
de informação. Através dessa agência esta-tal chegar-se-â 
a controlar toda e qualquer outra indústria, pois quem 
pode prescindir da informática ou da eletrônica d_i_gital? 

Como Prólogo desse plano sinistro, cria-se ainda Ur'na­
indústria secreta, a PRúLOGO, vinculada às agências 
de que tratamos, destinada a fabricar, sob regime de mo­
nopólio estatal, um equipamento capaz de criptografar 
todos os arquivos dessas poderosas agências. Vamos dar 
um exemplo do que isso sígnificã: QUando do estouro da 
Coroa-Brastel a primeira providência dos fiscaiS do Ban­
co Central e da PoHcia Federal foi a de lacrar os arquivos 
dos seus administradores para, posteriormente, procurar 
provas dos seus desmandos. Mas ... e se esses arquivos es­
tivessem criptografados? 

Se quem controla a informaçãO ·controla o poder, o 
que se diria de quem controJa a inform_ação_ se_cre_t_a? 

2• PARTE 

Sugestões para o 
Projeto Nacional de Informática 

I) f: fora de dúvida que precisamos de Uma lei que 
balize os rumos que a indústria de informática ·d-eve -Se­
guir no Brasil. Quando mais não seja para livrir-tlcls aos­
atos normativos redigidos ao _bel-prazer de burocratas 
sem nenhuma experiência empresariaL 

O que eu questionaria é Se êsse_Setof deVe ser deixado­
sob o domínio do sistema, representado pelo CSN -­
SNI SEI. A SEI é a filha mais nova e dileta dos órgãos de 
segurança e informação, de onde sa"iram os of'i'Clais que a 
dirigem. Sua função é principalmente política: é o braço 
do CSN estendido à indústria nacional. 

Portanto, antes de oferecer sugestões a um Plano Na~ 
cional de I nformâtica, eu perguntaría se é"-Objetivo do 
Congresso Nacional ampliar ainda mais os poderes dos 
órgãos de segurança e informação, estendendo-os à i!'l­
dústria? Sei que eXiste em tramitação nesle- Senado -o 
Proje"to de Lei n\l' 2/83, de autoria do Senador Mário 
Maia, criando o Instituto Nacional de InformátiCa, que 
englobaria a SEI, o SNI e a ESNI;-formaiido O embrião 
de um futuro Ministério da Informática, com poderes 
que nem George Orwell imaginou em seu tão badalado 
livro .. 1984". 

O Senador Marco Maciel, em recente prõnuncianlei1-
to, observou que, em 1985, nos Estados Unidos, 85% dos 
empregos vão estar vinculados direta ou indiretamente à 
informática ... Isso dá o que pensar. 

Ao institucionalizar a SEI, não estará o Congresso 
Nacional dando a luz a um mostro ainda mais íncontro~ 
lável do que aquele a que o Gen. Golbery se referiu re­
centemente? 

2) Quanto às sugestões propriamente ditas para o 
Projeto Nacional de Informática, eu teria mtiito-pOUCo- a 

DIÃaiO OO.COI'CGRESSO_Nf\CIONA.l, (S~~o TI) __ 

acrescentar ao Projeto do __ Senador Roberto Campos, 
que me parece extraordinariamente objetivo. -

EU diria, da minha parte, da minha experiência apenas 
empresariãl, que o Projeto do Senador Roberto Campos 
é"uiri ·p-rojeto que satisfaria a economia de mercado, mas 
em um país ou em uma êpoca em que o laissez-falre e 
laissez..passer ainda estivessem em voga, e nós Sabemos 
se c:stes institutos já foram revogados depois de Adall! 
Smith. 

Assim, eu acho que o projeto do Senador Roberto 
Campos deveria ser, a meu ver, extirpado de alguns pon~ 
tos em que colide com a situação real da economia brasi­
leira e da economia mundial. Eu, por não ter tido tempo 
de -estudá-lo ma i&. a fundo, fiz referência apei1as a três 
pontos que julgei mais importantes. 

2.a) No seu Capítulo VIII- Dos incentivos à naCio­
nalização das empresas ~·eu acrescentaria um item ao 
artigo 15. Onde se lê: "As empresas sOb controle nacio~ 
na\, definidas nos termos_ do artigo anterior, serão, ou­
trossim, favorecidas com as seguintes vantagens ... " eu a­
crescentaria um item IV: 

- IV- reserva do mercado nacional para os produtos 
que vierem ·a fabricar, durante o primeiro qi.iinqüênio, a­
pós a concesSão do registro de produto nacional, para 
fins de proteção de similaridade. 

Eu me enfileiro entre aqueles que acham que a reserva 
de mercado é uma necessidade para a nascente indústria 
de informática nacional. t lógico que ela tem que ser li~ 
mitada, para que não se transforme num -cãrtôrio onde o 
produ_tor vá, pelo resto da vida, produzir um equipamen­
to obsoleto e caro, apenas porque ele tem a reserva de 
mercado e a proteção contra os competidores. 

P<!.~:!SL_afo úniçç. A partir do 29 _qüinqüênio passarão a 
ser beneficiadas pelo art. 10, itens 11 e III e respectivos 
parágrafos. 

Esse parágrafo úníco se refere também ao projeto do 
Senador Roberto Campos, em que ele prevê proteção ai~ 
fandegária para os equipamentos. Então, a meu ver, se 
daria ·reserva de mercado por um período de cinco anos 
e, após os cinco anos, quando se supõe que a empresa 
nacional jâ estivesse se fortalecido, aí então a proteção 
passaria a ser dada pela proteção alfandegária. 

2.b)_ __ No Capítulo XI, art. \9, item I, eu sugiro escla­
recer qüe ã transferência de tecnologia deverã se fazer 
tania rio que-diz respeÚo à tecnologia de projc!to ((mge­
nharia), quanto à tecnologia de fabricação (montagem e 
industi"1aliz8.Ção). 

1! preciso saber que tecnologia é um terino vagO e, no 
caso de informãtica, ou-iio Caso de qualquer processo in~ 
dUStrlal, existem três tipos-de-fecnologia bem distintOs,­
qui São a tecnologia do projeto, ·se saber fazer o projeto 
sozinho, a tecnologia de fabricação, que é api:Cnder a 
montar aquele projeto que foi antes realizado, e depois 
ainda existe ·a tecnologia de comercialização, que tam­
bém é muito importan~e. 

Então, no nosso caso, eu acho que sempre que, em um 
-projeto de lei, nos referimos a tecnologia devemoS deta~ 
\h ar qual é a fase de tecnologia que se pretende. Eu penso 
que ll"tecnológia de comercialíiação das empresas de paí­
-seS estrangeiros não interessa muito ao Brasil, mas a tec­
no!Ogía de projeto e a tecnologia de fabricação, essas são 
essenciais. 

2.c) No Capítulo IX- Do apoio ao desenvOlvimen­
to dã irifoririãtica --art. 16, eu ·acrescentaria um p:arâ­
graro-49: Terão prioridade na obtenção dos recursos da 
PRODESIN as empresas com controle de capital nacio­
nal Cujos produtos apresentem maior índíce de naciona­
lização dos seus componentes e mão-de-obra, de acordo 
com normas a serem estabelecidas pela GEICOM. 

No projeto do Senador Roberto Campos também não 
há n~h\,lm item que incentive a nacionalízação do equi~ 
j:)ari1éfüo. Há incentivos à_n_acionalização do capital da 
empresa e não à nacionalização do equipamento e é evi-
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dente que é essencial, até mesmo para a absorção de tec­
nologia, que o êquipamento seja o mais possível nacio~ 
nalizado. 

Finalizando, quero agradecer a oportunidade que me 
foi ofefCCidã por S. Ex•, o Senador Roberto Campos, de 
dirigir-me a um auditório tão seleto para expressar meu 
pensamento-- e i'elatar minha eXperiência comO empre­
sáríõ privado, na área de informática. 

-É sumamente preocupante o enfoque que está sendo 
dado à polítiCa nacional de informática pelo grupo que 
se arrogou o direito de conduzi~la. Temo que se estejã. 
procurando implantar, em nome de pressupostos poucos 
claros, um modus vivendi semelhante ao chinês, nos anos 
em que aquele país se divorciou do progresso ocidental 
para reinventar protótipos que já se tornavam obsoletos. 

'iragt?de ffiinh<:I experiência na áreã industrial de in­
formática a certeza de que ryão podemos aceitar, sob 
pena de vermos embotada a capacidade criativa do povo 
brasileiro, quaisquer modelos exóticOs que colidam com 
as nossas aspirações democráticas. 

E eu gostaria de lembrar uma frase de um autor que 
est_á muito __ em voga, até pelo ano em que essa reunião es~ 
tá se passando, em 1984, George OrwelJ, uma frase dele 
que tem muíto a ver com o que e.<>tá se passando, hoje, no 
Brasil, na área de informática. Ele diz.: "principalmente a 
indiferença dos indivíduos diante da questão fundamen­
tal da liberdade é a matéria-prima utilizada na cons~ 
trução do totalitarismo". 

t. isto que, como homem de empresa, desejaria deixar 
gravado, ao té,rmino de minhas palavras que- estimo 
- tenham sido elucidativas. 

Muito obrigado! 
Era o que eu tinha a dizer. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli}- Nós temos a 
honra e o prazer de registrar a presença do ilustre repre­
sentante do Rio Grande do Sul na Câmara dos Deputa­
dos, Sr. Deputado Paulo Mincarone, que se inscreveu 
para fazer umas indagações ao Sr. Gilberto Job. Portan~ 
to, eu concedo a palavra ao ilustre Deputado. 

O SR. PAULO MINCARONE- Sr. Presidente, Se­
nador José Fragelli, é uma honra imensa estar aqui, nes­
ta manhã, participando dos trabalhos que realiza esta 
Comissão hoje presidida por V. Ex' e ter a oportunidade 
também de ouvir a palestra que o engenheiro Gilberto 
Souza-Job realizou, nos dando informações que dizem 
bein da medida como se administra este País e como os 
órgãos de segurança procedem em relação a empresários 
bras~eiros que foram estimulados e convidados a partici­
par do esforço de implantar no Brasil uma indústria de 
computação e que, surpreendentemente, como todos nós 
ouvimos, de uma hora para outra, a política foi alterada, 
mu_dada, e mud_a_da s_istematicamente e o empresário bra­
sileiro, que aqui se fez ouvir foi compelido, depois de 
longos anos de luta, de esforço, de sacrifício e de dedi­
cação como brasileiro, como patriota, como empresário, 
foi compelido, obrigado por um grupo de oficiais que 
servem na SEI e de alguns técnicos que já estão na reser­
va, _a vender a sua empresa que lhe custou tantos anos de 
sacrifício, quando não tinha condições de nacionalizá-la 
com a rapidez desejada e sem os recursos necessários que 
deveriam ter sido providos pelo Poder Público. 

Conheço de perto a história da Coencisa, Indústria de 
ComunicaÇões e da Edumar e, Sr. Senador José Fragel\i, 
é um desses episódios lamentáveis que ocorrem neste 
País depois de 1964 para cá. Felizmente a Nação brasilei­
ra se conscientizou da necessidade de mudar isso que es­
tâ aí e que realmente tantos prejuízos trouxe à Nação e 
ao seu povo, e que mais dia menos dia, não está longe 
este horizonte, o povo brasileiro e as Oposições brasilei­
ras haverão de conquistar o Poder e haverão de colocar a 
Casa em ordem. Não se pode conceber que um órgão de 



Junho de 1984 

informação !igadõ à SEI, ligado ao Coriselho cte-segu­
ranca Nacional. adote uma política estranha. como esta, 
de prejudicar um empresáriO- brt!Sileiro-, que se c-onduzia 
dentro das regras do jogo, para fazer qae ele, de urna 
hora para outra, nacionalizasse a sua empresa em tão 
exíguo tempo. 

No entanto, como o nosso desejQ aqui é àproveifãr a 
presença do Engenheiro G-ilberto SoUza Gomes Job, bó­
mem, sem dúvida nenhuma, pelo seu passado pelo seu 
curriculum, que é de nosso conhecimento, homem deva­
lor, Oficial das-ForÇas Armadas e Engenheiro do Exérci­
to Nacional, aqui em Brasília mesrllo-, como Oficiai Su­
perior das Forças Armadas, desligou-se do Exército Na­
cional. fundou uma empresa deconstruçõ~. venceu na í­
niciativa p"r'iVada ·pelos Seus-ffiéritoSOe oid-em pessoal, 
depois. estimulado pelo próprio Governo, através dos 
seus órgãos de comunicação, lançou-se â iniciatfva de 
montar esta empresa e foi expelido por esta mesma gen­
te, pelo conh~cimento que ele possui e tem a respeito _da 
matéria. pará esclarecimento nosso, desejaria lhe fazer 
trés perguntas que são muito importantes. 

A meu ver são três os poiltos fundamentáís que devem 
ser discutidos e definidos para o estabelecimento de uma 
política de informátiCa- no Brasil: primeiro, se deve ou 
não existir a reserva de mercado? Em caso afirmat1vo, ~ 
forma de implantá-la. 

SegUndo, se o País deve ou não aceitar sócios minori­
tários estrangeiros, ou seja, joint-ventures, no setor de in­
formática? 

Terceiro, qual o orgãrlismo do Poder Executivo, ou 
qual o órgão do Poder Executivo que deverá administrar 
essa política? A este respeito gostaríamos de ouvir ·a opi­
nião deste empresário brasileiro, patriota, ilaCionalista, 
homem de valor, que participou durante muitos anos, 
até há pouco tempo, de uma empresa nacional ligada à 
informática e pelos conhecimentos que tem, não só no 
País, mas no exterior, poderia nos responder estas per­
guntas que ora estamos lhe fazendo. 

Passaremos ao Engenheiro Gilberto uma cópia das 
perguntas a fim de que ele posSa efetivamente respondê­
las, pelos conhecimentos que possui a- respe-ito da ma~ 
téria._ 

O SR. PRESIDENTE (Jose Fragdli)- Com a pala­
vra o Engenheiro Gilberto Souza Gomes Job. 

O SR. GILBERTO SOUZAGOMESJOB- Em pri­
meiro lugar, eu gostaria de agradecer ao Deputado Pau­
lo Mincarone as palavras elogiosas com que se referiu à 
minha pessoa e responder àquelas perguntas que ele me 
dirigiu. 

Eu havia falado anteriormente que soa plenamente fa­
vorável à reserva de mercado para empresa~ nacionais, 
agora existe, como tentei fazer ver, o que é a reserva de 
mercado em si, e o que é a.reserva de mercado inventada 
pela SEI? A reserva de mercado, quando você procura 
proteger a indústria nacional, fechando as fronteiras do 
País à importação de equipamentos que possam compe.:­
tir em situação desvantajosa para a indústria nacional, 
quando se implanta esse tipo de reserva de mercado ele é 
benéfico àlriClústriã e aci País. E, para controlar esse tipo 
de reserva de mercado, não se precisa de grandes agên­
cias, basta um pequeno setor do Ministério das Comuni­
cações e tarilbêm, talvez, do Ministério da Indústria e 
Comércio, atuando junto à CACEX, para regUlar a im­
portação de equipamentos de informática e a reserva de 
mercado fica estabelecida, protege-se a indústria naciQ­
nal nascente e não se cria nenhum ·sUPerpoder, eSsa é a 
reserva de mercado _que eu advogo. 

A outra reserva de mercado, a que dá, a nível de pes­
soa ou de empresa, a concessão de fabricar algum equi­
pamento, esta, evidentemente, eu sou contrário, porque 
não passa de um instrumento de poder e a indústria na-_ 
cional não precisa ser tutelada, aprisionada e dirigida 
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por quem quer que seja, daí porque esse tipo de reserva 
de mercado inibe a livre iniciatiVa e atemorlzã, inclusive, 
mantém serilpre uma tspada pendendo sobre a cabeça de 
quem obteve a concessão. O concessionário, eViderite­
men-te, ganha muit~ dinheiro, porque t~m uma prote_ção 
fechada até_ mesmo contra os concorrentes nacionais, 
que _não_ podem fabricar aguele equipamento a não ser 
sob Ücellça do órgão, mas esse concessionário está ex­
posto a qualquer momento ver retirada a sua concessão, 
como eu, por exemplo, tive retirada a minha concessão. 
E aí o que esse empresário '{ai f~zer, reclãinir pai-a­
quem? 

Então, eu sou favorável à reserva de mercado, aquela 
que eu chanlei reserva de mercado a nivel de País e ela 
deve ser muito bem explicitada em lei, para que não volte 
jamais_a ser sequer aventada a hipótese dessa reserva de 
me_rcado a nível de empresa, a níveide pessoa, que é um 
instrUmento de Poder. 

A segunda pergunta, a relativa a joint-ventures, eu di­
ri~ que nós não devemos temer o estrangeiro, é até uma 
questão deo afirmação nossa acharmos que um empre­
sário brasileiro tem condições de fazer, com um empre­
sário estrangeiro, um negócio que seja bom para ambos, 
e se for bom para o empresário brasileiro, em princípio 
deverá ser bom para o Pafs, eu digo que, é quase que o 
óbvio, mas que a riqueza de um País é o somatório da ri­
quezade cada um de nós e não se deve partir a priori, 
como se-parte hoje, da idéia de que o empresário brasilei­
ro que for se associar a um estrangeiro vai ser enganado 
pelo estrangeiro, nós não somos burros, seria -passar -a 
nós mesmos uma certidão de burrice. Ou ainda, quando 
se diz que o empresário brasileiro vai acabar sendo testa­
de-ferro do empresário estrangeiro, isso ê não confiar 
nos brasileiros e, se nós não confiamos nos brasileiros, 
não __ há lei que vá tornar o brasileiro confiável. Então, a 
minha experiência com jolnt~venture foi boa, poderia ter 
sido melhor. Com a experiência que eu hoje tenho, talvez 
eu tivesse ainda tirado melhores. prove:it_os da jofnt­
venture qu~ ti~e~ mas eu posso dizer que ela foi muito 
boa. E, SeiTi"joint-venture, a Coencisa Comunicações não 
teria sobrevivido. Houve uma época, em 1979, se não me 
engano, que houve uma recessão tremenda no mercado e 
nós passamos a vender, assim, a décima parte do que 
costumávamos vender, durante quase um ano. Durante 
quase um ano -nós ficamos com equipamentos ~~o_ca~os, 
a fábrica estocando equipamentos sem vetlder,_ e o sócio 
americano que nos mandava os componentes, nessa épo­
ca, ficou credor de quase três milhões de dólares e ele a­
ceitou esperar para receber esses três milhões_ de dólares 
quando nós recomeçássemos a vender, o que acabou se 
efetivando. Então, se eu tivesse tomado três milhões de 
dólares emprestado em banco, eu teria sido levado à fa­
lência. Como eu tinha um sócio a quem interessava ore­
sultado da companhia, não interessava que a c:ompanhia 
falisse, interessava que ela prosperasse. Esse sócio me 
deu suporte para que eu agüentasse esse ano de vacas 
magras .. 

Também, sobre o aspecto tecnológico, váriOs "enge­
nheiros nossos foram estagiar na fábrica americana e to­
das as portas foram abertas a esses engenheiros sem que 
nos fosse cobrado um tostão por essa assistência. Tão 
logo esses engenheiros voltaram, jã começamos a fabri­

-car, a=montar. a projetar -<•modems" de média e baixa ve­
locidade com os nossos próprios elementos. Isso também 
foi de um auxílio tremendo porque, no Brasil, na época 
em que começamos, não havia aindá ambieii.te científiCo 
para que se pUdesse fabricar ''modems" no Brasil. Havia 
pequenos experimentos em universidades, mas experi­
me:ntos que não podedam ser levados, ainda, a uma li­
nha de montagem industrial. Então, ajoint-venture, para 
miri1, foi proveitosa. 

Tenho também o testemunho do Ministério das Co­
municações, através de uma palestra feita outro dia pelo 
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Ministro Haroldo _de Mattos, que mostrou as enormes 
vantagens que advieram para as telecomunicações no 
Brasil, através da política _dejofnt-venture adotada por a­
C[ueie Mirii.Slério-. -Hoje todos nó.s-somos testemu~has da 
evolução faritástica das Ú~lecomunicações no BrasiL 
- -O Mli1lstério de Comunicações é hoje de quem menos 
se fala, justamente porque funciona t~o bem que chega­
mos até a esciuecer que existe e a poJÚica adotada por 
esse Ministério foi dos incentivos às jolnt- ventares. 

A terceira pergu~ta, que seria: qual o organismo de 
Poder Exec~U-iiVo que deverá administrar essa política, a 
política a ser estabelecida soberanamente pelo Congres­
so Nacional? Eu diria que qUalquer organismo, exceto o 
Conselho_ de Segurança Nacional ou órgãos de segu­
rança e iiJTormaçào, parece-me o óbvio. Vamos imaginar 
se, nos Estados Unidos, se entregasse a indústrja de in: 
formâtica anlericana à -tutela da C IA. Seria quase inlina­
ginável. Se ainda por cima se entregasse a chefia da CIA 
para um general~ o poder que daí adviria seria muito 
maior. talvez, do que o poder do pró_prio Congresso Na­
Ciona-l, qUe ê tão forte nos Estados Unidos. Se num País 
como o nosso, que as instituições são fracas aindl!? nós a­
ceitarmos esse tipo de enfoque, tenho a impressão de que 
não vai haver ninguém que consiga se sobrepor, em po­
der, a esse organismo. Então, eu diria que se deveria a­
tr_elar a política de informática aos ministérios civis com­
petentes, ou seja, Ministério das Comunicações, Minis­
tério âa fi\Oústria e do ComérciO, ou uma comissão in­
terministei-icil compostã por ambos, evidentemente com 
a CACEX. o Ministério da Fazenda no meio porque, 
para estabelecer uma política de reserva de mercado a 
nível de País, o órgão mais importante, quase, passa a ser 
a CACEX na execução da política. Na teorização ou no 
planejamento da política, seria o Ministério dãs ComU­
nicaÇões e o Ministério da Indústria e do Comércio. 

Assim, penso que respondi, na medida do possível, âs 
indagações ªo Sr. Çleputªdo Paulo Mincarone e espero 
que tenha sido esclare~edor. _ 

O SR. PAULOMINCARONE- Sr. Presidente, Se­
nador José Fragelli,_ agradeço a V. Ex• a oportunidade 
que me dá de indagar ao Engenheiro Gilberto Souza Go­
mes Job assuntos dessa magnitude, que vêm, sem dúvida 
nenhuma, contribuir com o seu trabalho, com as infor­
mações que nos presta, para o esclarecimento mais am­
plo da política que esta Casa e o Congresso devem ado­
tar no que tange à área de Informática. 

A V. Ex'. Sr. Presidente, e ao Engenheiro Gilberto 
Souza Gomes Job, os nossos agradecimentos pela efetiva 
contribuição que trouxe ao debate e ao conhecimento de 
assunto de tanta relevância para o País e para o Congres­
so NacionaL 

O .. SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) -Sou eu quem 
agradece, em primeiro-lugar, a presença do eminente De­
putado Paulo ~incarone', principalmente nesta reunião 
assim um tanto vazia, que V. Ex• veio va!Õrizar, com a 
sua presença pessoal, com as indagações que fez e com a 
exposição, embora breve, mas muito esclarecedora e­
para a Comissão bastante importante. 

T:ambém quero agradecer ao Engenheiro Gilberto de ' 
Souza Gomes Job a exposição que fez, as respostas da-

- das às ind:!gações_ do .ilustre Deputado Paulo Mincarone 
e agradeço ainda a presença de todos os Srs. e Sras. que 
aquí ·se encontram. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta~se a comissão às 12 horas e 5 mlnutos,) 

16' Reunião (Extraordinária), realizada em 

24 de- maio de 1984 

Às onze horas do dia vinte e quatro de maio de mil no­
vecentos e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Co­
missão, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Se­
nadores Severo Gomes, Vice-Presidente no exercício da 
Presidência, José Fragelli, Luiz Cavalcante. Octávio 



Cardoso, Jorge Kalume, Fernando Henrique Cardos_o e 
Cid Sampaio, reúne-se a Comissão de Eco_:m:Omill. Dei­
xam de comparecer, por motivo justificiidO,- õs Srs. Seria­
dores Roberto Campos, José Lins, Benedito Ferreira, 
João Castelo, Albano Franco e Fábio Lucena. Havendo 
número regimental, o Sr. Presidente declara abertos os 
trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião ante-­
rior, que é dada como aprovada. São apreciadas as se­
guintes proposições, constantes da pauta: Mensagem n~> 
68/84- Do Senhor Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Fiidera( proposta do Sr. Mi­
nistro da Fazenda, para que seja autorizado o GoVerno 
do _Estado do EspíritO Santo a contratar operaç~o de cré-­
dito no valor de CrS 2.948. 745.000,00. Relator: Senador 
Luiz Cavalcante. Parecer: favorável, concluindo por um 
projeto de resolução. Não havendo quem queira discutí­
lo, o parecer é dado como aprovado. Projeto de Decreto 
Legislativo n<? 7/82- Aprova o texto do Acordo Básico 
de Coopefação Científica e Técnica entre o Governo" da 
República Federativa do Brasil e o Governo do Reino da 
Arábia Saudita, concluído em Brasília, a 13 de agosto de 
1981. Relator: Senador Gabriel Hermes. Parecer: favorá­
vel ao projeto. Nãõ havt;:ndo objeção, o parecer é consi~ 
derado aprovado. Retificando: o parecer oferecido pelo 
Sr. Senad_or Gabriel Hermes é favorável, nos termos da 
Emenda n9 I (substitutivo) apresentada pela Comissão 
de Relações Exteriores e à subemenda n., I, apresentada 
pela Comiss-ão de Constituição e Justiça. Projeto de Lei 
da Câmara n<? 66/84 - Dispõe sobre a regulamentaçã_o __ 
da emissão e do uso dos cartões de_crédlto, pelo Conse­
lho Monetário Nacional. Relator: Senador Cid Sam­
paio. Parecer: pela rejeiÇãO do projeto. O Parec-er é ap--ro­
vado pela Comissão. Projeto de Lei da Câmara nQ ~3/80 
- Dispõe sobre incentivos à produção de álcool e deter­
mina outras providências. Relator: Senador Cid Sam­
paio. Parecer:_ favorável, nos termos do substitutivo que 
oferece, Para discutir a inatéfia usa da palavra o Sr. Se­
nador José Fra_gelli, que parabeniza o Sr. Relator pelo 
brilhante parecer que, segundo S. Ex•, corrige algumas 
imperfeições com o substitutivO que ofereCe. Colocado 
em votação," o pareCer é aprovado pela Comissão. Proje­
to de Lei da Câmara n<? 49/80- Dispõe sobre a propa­
ganda de cigarros e bebidas alcoólicas e determina ou­
tras providências. Relator: Senador Cid Sampaio. Pare­
cer: favorável, nos termos da Emenda n<? 1-CE(subStítu­
tivo) que apresenta. Não hâ objeção, sendo _Q parecer 
dado como aprovado. Mensagem n., 87 J84 - Do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal proposta do Sr. Ministro da Fazenda 
para que seja aU.torizãdo o Governo do Estado de Minas 
Gerais a elevar, tempor-a·rtam.e·nre, em- Cr$ 
79.232.971.409,70 o montante de sua dívida consolidada 
interna. Relator: Senador José Fragelli. Parecer: favorâ~ 
vel, concluindo por um projeto de resolução. Conhecido 
o voto do Relator, o Sr. Senador Octávio Cardoso solici­
ta vista do projeto, qu_e é deferida pela Presidência. A se­
guir, o Sr. Presidente solicita ao Sr. Sena_dor Luiz Caval­
cante que assuma a direção dos trabalhos para que possa 
relatar o Projeto de Lei do Senado n\l 63/83- Estabele­
ce prazo para cobrança de juros nas operações de crédito 
efetuadas por Instituições Financeiras e dá outras provi~ 
dências. Relator: Senador Severo Gomes.- Par~ç~r;- pela 
rejeiçã_p do projeto. Não havendo objeção, o parecer é 
considerado aprovado. ~adiado, em virtude da ausência 
do Relator, o PLS n<? 113/83. Nada mais havendo a tra~ 
lar, encerra~se a reunião, lavrando eu, Francisco Gui­
lherme Thees Ribeiro, Assistente da Comissão, a pfesen­
te Ata que,- lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presi­
dente, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) .·· 

. ÇOMISSÃO .. D~ I'IN~NÇ~S 
6• Reunião. realizada em 10 de maio de 1984 

ÂS dez horas do diã.- 10 de maio de l 984, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
Ala_Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores_ S~na~ 
dor~ ___ It!imar Franco, Presidente,. José Lin~, :Vice~ 

Presidente_, Jutahy Magalhães, Albano Franco, Octávio 
Cardoso, Hélio Gueiros, Passos Pôrto, Cid _Saxnpaio, 
Roberto Campos, Amaral Peixoto, Guilherme Palmeira 
e Gabriel Hermes. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Jorge Bornhausen, A­
-inafal Furlan, João Castelo, Virgflio Távora, José Fra­
gelli, Pedro Simon, Severo Gomes e Roberto Saturnino. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente decla­
ra abertos os trabalhos, determinando a leitura da Ata 
da 5' Reunião da Comissão de Finanças. O Senador Pas­
_sos Pô_rto pede a palavra, requerendo a dispensa da leitu­
ra da A ta da s~ Reunião, que é dada como aprovada. A 
Presjdência passa, então, à apreciação dos itens constao~ 
tes da pauta dos trabalhos, informando aos S"enhores 
membros da Comissão gue, em virtude de compromis­
sos, o Senhor Senador Cid Sampaio requereu a inversão 
â<i Orôem da palita. POsta-·em discussão a proposta, é a 
mesma aprovada por unanimidade. Passa~se à apre­
ciação do item 6- Projeto de Lei da Câmara nQ 20/80 
-"Modifica a Lei n<? 5.107, de 13-9-66, que criou o 
FGTS, que criou o Fundo Especial para construção de 
creches e escolas pré-primárias." Autor: Deputado Pei­
xoto Filho. Relator: Senador Cid Sampaio, que emite 
parecer contrário ao projeto. Posto em discus-são e não 
havendo quem queira discuti-lo, passa-se à votação, sen­
do o parecer aprovado pela Comissão. Item 8- Projeto 
de Lei da Câmara n~' 249/83.- "Altera_o artigo 8~> da 
Lei n~' 5.107, de 13-9--66, que criou o FGTS, e dá outras 
providênéias. Relator: Senador Cid Sampaio, que emite 
parecer favorável, nos termos da Emenda que oferece. 
Colocado em discussão, e não havendo quem queira 
discuti-lo, passa-se à votação, sen,do o parecer aprovado, 
com os votos contrários dos Senhore_s_ Senadores José 
Lins, J~-tahy Magalhães e Octávio Cardoso. Item 2-
Projeto de Lei da Câmara n~> 38/83- "Altera dispositi~ 
vos da Lei n~' 6.179, de 1_1~12-74, que "institui o amparo 
previdenciáriO pa:ra os maioreS ae: ?(J anos- de idade e 
põ.!ra os inválidos". Autor: Deputado Wilmar Dal\anhol. 
Relator: Senador Jutahy Magalhães, que emite parecer 
contrário. Colocada a matéria em discussão e não haven­
do que queira discuti-la, passa-se à votação do parecer 
do Relator, sendo o mesmo aprovado. Item 3- Projeto 
de Lei da Câmara n<? 42/84 """':' "ReajuSta a pensão espe­
cial concedida pela Lei n~' 3.919, de \9-7-61, a Haydéa 
Lago Bittenoourt, viúva do ex~Senador Lúcio Bitten­
court. Relator: Senador Jutahy M_agalhães, que emíte 
parecer favorável. Colocado o parecer em discussão e 
não havendo quem queira discuti-lo, passa~se à votação, 
sendo o mesmo aprovado pela Comissão. O Senador Ita­
mar Franco usa da palavra para convidar o Senhor Se­
nador José Lins, Vice~ Presidente, para que ocupe a Pre­
sidência, em virtude de compromisso partidário. Item 13 
- _Proj_eto_ de ):..e_i_do SenadQ_nQ 32/84- "Reajusta os a­
tuais valores de vencimentos e proventos dos servidores 
ativos e inativos do Senado Federal, assim como os das 
pensões e dá outras providência. Autora: Comissão Di­
retora c RelaJor:_Senador Octávio Cardoso, que emite pa­
re<::er favorável. Colocado o parecer do Relator em dis­
c_ussão, e não havendo quem queira discuti~ lo, passa-se à 
votaç_ão, sendo o parec~r aprovado por unanimidade. 
Item 14- Projeto de Lei da Câmara no;o 37/84-:- .. Rea­
justa os valores de vencimentos, salários e proventos dos 
servidores da Câmara dos Deputados, e dá outras provi-
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déncias". Autora: [vtesa Diretora. Relator: Senador Pas­
sos Pôrto, que emite parecer favorável. Colocado o pare­
cer do Re!a_tor em discussão, e não havendo quem queira 
discuti-.lo, passa-s_e à votação da matéria, sendo a mesma 
aprovada por unanimidade. O Senhor Senador José 
Lins, no exercício da Presidência, verificando não haver 
mais- quorUm para deliberação, declara adiadas as ma~ 
térias constantes dos Itens OI (PLC 148/82), 4 (PLC 
214/83), 5 (PLC 58/83), 7 (PLC 257 (83}, 9 (PLC 82(83}, 
lO (PLC 243/83}, ll (PLC 248/83) e l2(PLC 80/83}, de­
clarando encerrada a Reunião. Nada mais havendo a 
tratar, o Senador José Lins, no exercido da Presidência, 
determina a mim, Luiz Fernando Lapagesse, Assistente 
da Comissão de Finanças, lavrar a presente Ata que, lida 
e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCI~L 

6• Reunião, realizada em 31 de maio de 1984 

Às_ onze horas do dia trinta e um de maio de mil nove­
centos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Alexandre Costa, sob_ a Presidência 
do Senhor Senador Jutahy Magalhães e com_ a presença 
dos Senhores Senadores Gabriel Hermes, Hélio Gueiros, 
José Ignácio, Jorge Kalume e Pedro Simon, reúne-se a 
Comissão de Legislação Social. Deixam _de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Senadores Carlos 
Chiarel1i, Almir Pinto, Helvídio Nunes, Fernando Hen~ 
rique Cardoso e a Senhora Senador Eunice Michiles. 
Have_ndo _número regimental, o Senhor Presidente decla~ 
ra abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. A seguir 
são apreciadas às seguintes matérias: \. PrQjeto de Lei do 
Senado n<? 147, de 1981, que "modifica dispositivo da vi­
gente CLT". Relator: Senador ·Hélio Gueiros. Parecer 
favorável. Aprovado, por unanimidade. 2. Projeto de lei 
dõ.l Câmara n<? 244, de \983, que "determina a contra­
tação, pelo regime da CLT, dos representantes do FUN­
RURALque contem mais de 2 anos de efetivo exercício 
do curgo". Relator: Senador Hélio Gueiros. Parecer fa­
vonível. Aprovado, por unanimidade. 3, Projeto de Lei 
da Câmara nQ 109, de 1982, que "estabelece normas para 
a concessão do benefício da Assistência Judiciária na 
Justiça do Trabalho", Relator: Senador Jutahy Maga­
lhães. Parecer contrário. Aprovado, por unanimidade. 4. 
Projeto de Lei do Senado n~' 332, de 1979, que "dispõe 
sobre a participação dos empregados nos lucros das em~ 
presas". Relator: Senador Jutahy Magalhães. Parecer fa­
vorável, com a Emenda oferecida pela Comissão de 
Constituição e Justiça. Vista concedida ao Senhor Sena~ 
dor Gabriel Hermes. 5. Projeto de lei do Senado nQ 012, 
de 1984, que "dispõe sobre a dedução do lucro tributá~ 
vel, para fins do imposto sobre a renda das pessoas jurí­
dicas, do dobro das despesas realizadas com a cons~ 
trução, instalação e manutenção de creches de_stinadas 
aos filhos de seus empregados". Relator: Senador Jutahy 
Magalhães. Parecer favorável, com a Emenda n<? 2-CLS. 
Aprovado, por unanimidade. 6. Projeto de Lei da Câma­
ra n<? 287, de 1983, que "revoga o art. li da Lei n9 5.890, 
de 8 de junho de 1973, que alterou a legislação da Previ­
dência Social". Relator: Senador Jutahy Magalhães. Pa­
recer favorável. Aprovado, por unanimidade. Por deter~ 
minação da Presidência fica adiada a apreciação do PLC 
n\l 067, de_ 1984. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente agradece o comparecimento dos Senhores Se~ 
nadores presentes e declara encerrados os trabalhos, la­
vrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente da Comis­
são, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. - Jutahy Magalbies. 


